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1- ATA DA 80• SESSÃO EM 
31 DE MAIO DE 1983 

l.l -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

- N~" 107/83 (nl' 185/83, na ori­
gem), de agradecimento de comu­
nicação. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à 
Mesa 

1.2.3 - Expediente recebido 

- Lista n~" 1, de 1983. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei dO -Senado- il~" 
111/83, de autoria do Sr. Senad-or 
Nelson Carneiro, que introduz al­
terações na Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

SUMÁRIO 
1.2.5 - Requerimentos 

- N~'s 678 a 680(83, de desar~ 
quivamento de proposições que­
mencionam. 

1.2.6 - Comunicação. da Presl~ 

dência 

- Recebimento da documen­
tação necessária à tramitação do 
Ofício n~' S/34/82, do Goverriador 
do Estado da Bahia, solicitando 
autorização do Senado Federal 
para realizar operação de emprésti­
mo externo no valor de vinte mi­
lhões de marcos alemães, para o 
fim que especifica. 

1.2.7- Discurso do Expediente 

SENADOR JOSC IGNÁCIO­
Considerações sobre o processo de 
abertura política do Presidente 
Joã~ Figueiredo, 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
-Nota de S. Ex•, na qualidade de 
Presidente do Diretório Regional 
do PMDB- AM, de protesto con-

tra atos de violência praticados por 
autoridades policiais em Manaus. 

1.2.8 - Requerimentos 

- Nl' 681/83, de autoria do Sr. 
Senador José Lins, solicitando não 
seja realizada sessão do_Senado no 
dia 2 de junho nem haja expediente 
em sua Secretaria. Aprovado. 

- N~' 682/83, de desarquiva­
mento de proposição que mencio­
na. 

l.J- ORDEM DO DIA 

-Ofício S/23, de 1982, do Pre­
feito Municipal de Mauâ (SP) soli­
citando autorização do s-enado Fe­
deral, para contratar empréstimo 
externo no valor de US$ 
4,000,000.00 para aplicação do siS­
tema viârio _daquele municfpio. 

-Aprov8do nos termos do Projeto de 
ResoluçãO n~" 61/83, após pareceres 
das comissões competentes. A Co­
missão de Redação. 
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QUARTA-FEIRA, I• DE JUNHO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ 19, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 31, de 1983 

"Aprova o texto do D~reto-lei n~' 1.998, de 30 de 
dezembro de 1982, que "reajusta os valores de venci­
mento e proventos dos funcionários da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral e dá outras providên­
cias". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei Q9 

1.998, de 30 de dezembro de 1982, que "re-ajusta os valoR 
res de vencimentos e proventos dos funcionários da Se­
cretaria do Tribunal Superior Eleitoral e dá outras proviR 
dênicas~·-

Senado Federal, 31 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que O Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coêlho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 246, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 82.687.033,17 (oitenta e 
dois milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, trinta e 
três cruzeiros e dezessete centavos). 

Art. 111 Ê a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2~" da 
Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 82.687.033,17 (oitenta _e dois milhões, seis­
centos e oitenta e sete mil, trinta e três cruzeiros e dezes­
sete centavos), correspondentes a 51.583 ORTNs, consi­
derado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.602,99 (um 
mil, seiscentos e dois cruzeiros e noventa e nove centa­
vos), vigente em marçoj82,junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada a 
implantação de um mercado municipal, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 31 de maio de 1983, -Nilo Coelho, 
Presidente. · 
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- Projeto de Lei do Senado n"' · 
308/81-DF, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera 
a alíquotas do imposto sobre a 
transmissão de bens imóveis e de 
direitos a eles relativos a que sere­
fere o artigo 31, do Decreto-lei n'i' 
82 de 26 de dezembro de 1966. 
Aprovado com_ emenda. Ã Comis­
são de RedaçãoL 

-Redação Final do Projeto de 
Resolução n" 198/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Resende 
(RJ), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 142.580.000,00 
Aprovada. A promulgação. 

- Redaçào_Fin-al do Projeto de 
Resolução oi' 28/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Caraí 
(MO), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$43.378.650,00. 
Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 57/82. que autoriza o 
Governo do Estado dp Rio Gr~nde 
do Sul, a contratar operação de 
c ré dito no valor de Cr$ 
206.675.000,00. Aprovada. Ã pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução nl' 87/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Guaxupé 
(MG), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 
184.350.600,00. Apiovada. Ã pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'i' 90/82, que autoriza a 
Prefeitura MuniciPãl de Riacho da 
Cruz (RN), a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 
3.072.000,00. Aprovada. À promul­
gação. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 
27/82, (n~' 63/79, na casa de ori­
gem), que altera dispositívos do 
Código Civil Brasileiro. Aprovado. 
À sanção. 

... DIÁRIO DO CONGRESSO NAC_!ONAL (Seção I!) 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n~> 24/79, (n~> 25J79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Coõpefã.ção 
Técnico-Cienlífica -e --Tecnológica 
entre o Governo da RepúbHca Fe­
derativa do Brasil e a Jamairia Ára­
be Popular Socialista da Líbia, ce­
lebrado em Brasília, a 30 de junho 
de 1978. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 

256/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Montes Claros (MG) 
a elevar em Cr$ 209.108.000,00, o 
montante de sua dívida ConSolida­
da. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

1.4 ,-_DISCURSO APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO, como Líder - ResOluçãO 
aprovada pela Câmara dos Depu­
tados da Venezuela, de condenação 
sobre a nPta oficial da_ Junta Mili­
!ar da Argentina, que declarou 
como mortos todos os cidadãos de­
saparecidos naquele país durante a 
guerra contra a subversão. 

SENADOR HtLIO GUEIROS 
- Protesto contra declaração do 
Sr. Ministro da Justiça, a respeito 
da Posição dÕ Governo--dO EStado 
do Pará, na solução de litígio que 
se verifica naqUele Estado, envol­
vendo trabalhadores e a direção da 
usina de açúcar da CONAN. 

l.5- MATÊRIA APRECIA­
DA APÚS A ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto -de Re­
solução n~ 61/83, constante dO pri­
meiro item da Ordem do Dia. 
Aprovada, à promulgação 

1.6 - DISCURSO APOS A 
ORDEM DO DJA (continuação) 

SENADOR DINARTE MARIZ, 
como Líder- Apelo aos Srs. Sena­
dores em favor da aprovação de 

emenda constitucional que vise 
amenizar o sofrimento das popu­
lações nordestinas atingidas pelo 
flagelo das secas. 

SENADOR JORGE KALUME 
- 93~> aniversário de criação do 
Serviço Geográfico do Exército. 

SENADOR JOSt. LINS -
Problema do abastecimento d"á­
gua das cida-des nordestinas. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Apelo ao Sr. Ministro da 
Previdência e Assistência Social, 
em favor da observância, por aque­
le Ministério, de dispositivo legal 
que disciplinam o reajuste dos be­
neficios pagos pela Previdência_ So­
cial 

SENADOR GASTA-O 
-MDLLER- Considerações sobre 
o problema fundiário que se verifi­
ca ilo Município de São Felix do 
Araguaia - MT. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Trabalho realizado pelo 
Dr. Mailson Ferreira Nóbrega, 
publicado pela Revista de Finanças 
Públicas, intitulado. 'O Federalis­
mo Fiscal e a Reforma Tributária"~ 

1.7- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PROFERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

Do Sr. Henrique Santillo, pro­
nunciados nas sessões de 19 e 26-5-
83. 

Do Sr. Almir Pinto, pronune;ia­
do na sessão de 30-5-83. 

3 - ATOS DA COMISSÃO 
DIRETORA 

N'>'s 15 a 17, de 1983 
4- ATAS DE COMISSOES 
5 - MESA DIRETORA 
6 - LIDERES E VICE­

LIDERES DE P!IRTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS CO-. 

MISSOES PERMANENTES 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu Nilo Coêlho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

no valor de CrS 127.877.086,90 (cento e vinte e Sete mi­
lhões, oitocentos e setenta e sete mil, oitenta e seis cruzei­
ros e noventa centavos), correspondentes a 64.701,7Õ 
ORTNs, condiderado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e seis cruzeiros e 
quarenta e um centavos), vigente em julhoj82, junto à 
Caixa Econômica_ Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento_Social 
-. F AS, destinada à implantação de galerias p!uvias, 
gmas e sargetas, construção de uma lavanderia pública e 
aquisição de um caminhão para coleta de lixo, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

RESOLUÇÃO N• 247, DI' 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Chapada dos 
Guimarães, Estado de Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$127.877.086,90 (cen­
to e vinte e sete milhões, oitocentos e setenta é sete 
mil, oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos). 

Art. I~> É a Prefeitura Municipal de Chapada dos 
Guimarães, Estado de matO Grosso, nos termos do art. 
29 da Resolução n~' 93 de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a contratar operação de crédito 

Art. 29 Estã. Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado FederaJ, 31 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente 

Junho de 1983 

Ata da 80~ Sessão, 

em 31 de maio de 1983 

I • Sessão Legislativa Ordinária, 

da 47• Legislatura 

Presidências dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Milton Cabral 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Claudionor Roriz- Galvão Modesto -Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
--Alexandre Costa- José Sarney- Helvidio Nunes-
Almir Pinto - José Lins - Virgílio Távora - Dinarte 
Mariz- Martins Filho - Humberto Lucena- Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Guilherme Palmeira -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Lomanto Júnior - João Calmon - José IgnáCio -
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Alfredo Campos­
Gastão Müller- José Fragelli- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l~>-Secretárío irá proceder à leitura do ExpedienM 

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

D~ agradecimento de comunicação: 

Nl' 107/83 (n~> 185/83, na origem), de 30 do corrente, 
referente à promulgação das Resoluções n~'s 210 a 233, 
de 1983. 

PARECER 
PARECER N• 492, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado oi' 99 de 1981, que "'altera 
os artigos 213, 215 e parágrafo único, 216, 225 e 226 
do C6digo Penal (Decreto-lei nl' 2.848, de 7 de de­
zembro de 194-0- Titulo VI- dos Crimes contra os 
Costumes)". 

Relator: Senador Martins Filho 
O- projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Gastão Müller, altera a redação de dispositivos do 
becreto~lei n~> f848, de 7 de dezembro de 1940- Códi­
go Penal-, com o objetivo de tornar o texto mais explí­
cito, eliminar preconceitos, rever a aplicação de penas, e 
adaptá-lo à realidade presente, 

Assim é que, no caso 9o art. 213, que trata do crime de 
estupro, ademais de íncluir a figura do constrangimento 
carnal decorrente da surpresa, modifica a conceituação 
do tipo, atualmente restrito à mulher para admitir o ho­
mem entre os sujeitos passivos dessa espêcie criminal. 

A posse sexual mediitrite- fraude, que a lei vigente res­
tringe, preconceituosamente, à "mulher honesta" (art. 

-215), passa a operar, lato sensu, em favor de toda e qual­
quer mulher. 

O processo decorrente dos crimes contra a liberdade 
sexual, (art. 225), quer na eventualidade_de quéixa, quer 
de ação públíca, poderá correr em segredo de justiça, 
para resguardo da honra da vítima e sua família. 
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No que se refere às possibilidades de agravamento das 
penas (art. 226), o projeto adita quatro novas hipóteSes, 
visando a proteger as pessoas detidas, menores, mulheres 
grâvídas, e alienados ou débeis mentais. 

Com referência ao mérito da proposição, fácil é verifi­
car sua utilidade e-alcance social, mormente quando se 
considera que o Código em qúeStão é velho de mais de 
quarenta anos, e há urgente necessidade de ser moderni­
zado. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurfdico-constituc:ional, nosso parecer é favorá­
vel ao projeto. 

Sala das Corriíssões, em 25 de maio de 1983.- Murilo 
Badar6, Presidente- Martins Filho, Relator- José Ig­
nácio - Octávio Cardoso - _Guilherme Palmeira - Pas­
sos Pôrto - João Calmon - Alfredo Campos - Amaral 
Furlan - Hélio Gueiros - Odacir Soares. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
Lista rr' 1, de 1983 

Em 31 de 5, de 1983 

-Comunicação _de Eleição e Posse: 

Acre 

-da Câmara Municipal-de! Tarauacá. 

Alagoas 

-da Assembléia Legislativa de Maceió; 
-da Câmara Municipal de Atalaia; 
-da Câmara Municipal de Boca da Mata; 
- da Câmara Municipal de Capela; 
-da Câmarã Municipaf de -Oelmiro Gouveia;-
-da Câmara Municipal de Riãchos; 
- da Câmara Municipal de- JaCuij:lê; 
-da Câmara Municipal de Joaquim GôrTies; 
-da Cãrriara Munícipaf de -Maravilha; 
-da Câmara Municipal de Olho D'Água Grande; 
- da Câmara Municipal de Ouro Branco; 
-da Câmara Municipal de Mandaú; 
-da Câmara Municij:lill de São José -da Lage: 
-da Câmara Municipal de São Luiz do Quitunde; 
-da Câmara Municipal de Traípu; 
-da Prefeitura Municipal de Befém; 
-da Prefeitura Municipal de Chã Preta; 
-da Prefeitura Municipal de Coruripe; 
-da Prefeitura Municipal de Japaratinga; 
-da Prefeitura MuníCípãl de Marimbondo; 
-da Prefeitura MuniciP-al de Pindoba; 
- da Prefeitura Municipal de Pilar; 
-da Prefeitura Municipal- de- Santana de Mandau; 

Amazonas 

-da Assembléia Legislativa de Manaus; 
-da Câmara Municipal de Canatâina; 
-da Câmara Municipal de ManicOre; 
-da Câmara Municipal de Maraã; 

Bahia 

-da Câmara Municipal de Acajutiba; 
-da Câmara Municipal de- Antonio Gonçalves; 
-da Câmara Municipal de Aurelino Leal; 
-da Câmara Municipal de Barra; 
-da Câmara Municipaf de Boa Nova; 
-da Câmara Municipal de Canaveiras; 
-da Câmara Municipal de Cansação; 
- da Câmara M unicipa1 de"-C":irinhonha; 
-da Câmara Municipal de Correníinha; 
-da Câmara Municipal de Francisco do Conde; 
-da Câmara Municipal-de Firmino Alves; 
-da Câmara Muriícipafde Hitapepí; 
-da Câmara Municipal de Iguaí; 
-da Câmara Municipal de lbitarataia; 
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-da Câmara Municipal de Ibotirama; 
--da ·cãiriara- Municipal de ltamari; 
-da Câmara Municipal de Itaror6; 
-da Câmara Municipal de Jaquarari; 
-da Câmara Municipal de Marpará; 
- da Câmara Municipal de Maria da Vitória; 
-da Câmara Municipal de Queimadas; 
-da Câmara MuniCipal de Monte Santo; 
~ da Câmara Municipal de Santo Antonio de Jesus; 
- da Câmara Municipal de Serrolândia; 
-da Cãmara Municipal de Teofilândia; 
-da Câmara J'ylunicipal de Uauâ; 
-da Câmara Municipal de Uruçuca; 
-da Prefeitura Municipal de Acajutiba; 
-da Prefeitura Municipal de Aiquara; 
-da Prefeitura Municipal de Andara(; 
-da Prefeitura Municipal de Baixa Grande; 
-da Prefeitura Municipal de Caldeirão Grande; 
-da Prefeitura Municipal de Central: 
--da Prefeitura Municipal de Catogipe; 
- da Prefeitura Municipal de Firmino Alves; 
-da Prefeitura Municipal de Itaete; 
- da Prefeitura Municipal de Itapetanga; 
-da Prefeitura Municipal de Mairí; 
- da Prefeitura Municipal de Mortugaba; 
-da Prefeitüra Municipal de Prado; 
-da Prefeitura Municipal de Santana; 
-da Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Vitória; 
-da Prefeitura Municipal de Santo Estevão; 
-da Prefeitura Municipal de V era Cruz; 

Ceará 

-da Cãmai'a _Municipal de Altaneira; 
-da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte; 
-da Câmara Munldpal de Novo Oriente; 
-da Câmara Municipal de Penaforte; 
-da Câmara Municipal de Jtapi'uiúl;-
~ da.Cârriara Municipal de Tabuleiro do Norte; 

-Espíd~ SaÕto 

-da Assembléia Legislativa de Vitória; 
- da Câmara Municipal de Alegre; 
-da Câmãra Municipal de Esperança; 
-da Câmara Municipal de ·Pinheiro; 
-da Prefeitura Municipal de Boa Esperança; 

Goiás 

-da Assembléia Legislativa de Goiânia; 
-da Câmara MUnicipal de Alto Paraiso; 
-da Câmara Municipal de Alvorada; 
-da Câmara Municipal de Cristianópolis; 
-da Câmara Municipal de Crix.âs; 
-da Câmara Municipal de ConceiÇãO do Nofte; 
-da Câmara Municipal de Fátima; 
-da Câmara Municipal de Filadelfia; 
-da Câmara Municipal de Galheiros; 
-da Câmara Municipal de Itaguatins; 
-da Câmara Municipal de Neropólis; 
-da Câmara Municipal de Niquelândia; 
-da Câmara Municipal de Paraíso do Norte de 

Goiás; 
-da Câmara Municipal de Pindorama de Goiás; 
-da Câmara Mu-nicipal de Porto Nacional; 
-da Câmara Municipal de São Miguel do Araguaia; 
-da Câmara Municipa~ de São SimãO; 
-da Câmara Municipal de Silvânia; 
-da Prefeitura Municipal de Cristian6polis; 
-da Prefeitura Municipal de Gurupi; 
-da Prefeitura Municipal de Sitio D'Abadia; 

Mato Grosso do Sul 

-da Assembléia Legislativa de Campo Grande; 
- da Câmara Municipal de Aparecida do Taboa; 
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-da Câmara Municipal de Cassilândia; 
- da Câmara MlmiCípal de Corumbá; 
-da Câmara Municipal de Miranda; 
-da Câmara Municipal de Nivaque; 

Mato Grosso 

-da Assembléia Legislativa de Cuiabá; 
-da Câmara Municipal de Alto Paraguai; 
-da Câmara Municipal de Cuiabá; 
-da Câmara Municipal de São Félix do Araguaia; 
-da Câmara Munlcipal de Tesouro; 
-da Câmara Municipal de Torix.oréu; 
-da Câmara Municipal de Vila Bela da Santíssima 

Trindade;_ 

Minas Gerais 

-da Assembléia Legislativa de Belo Horizonte; 
-da Câmara Municipal de Água Boa; 
- da _Câmara Municipal de Água Cumprida; 
- da Câmara Municipal de Augusto de Lima; 
- da Câmara Municipal de Bom Jesus do Galho; 
-da Câmara Municipal de Capinópolis; 
:...__da Câmara Municipal de Corinto; 
-da Câmara Municipal de Curvelo; 
- da Câmara Municipal de Detflm Moreira: 
-da Câmara Municipal de Francisco Morato; 
-da Câmara Municipal de Felicio dos Santos; 
-da Câmaia Municipal de Frei Inocêncio; 
-da Câmara Municipal de Fronteira; 
-da Câmara Municipal de Januâria; 
-da Câmara Municipal de Ladainha; 
-da Câmara Municipal de Montalvania; 
- da Câmara Municipal de Uberaba; 
·-da Câmara Municipal de SãO Lourenço; 
-=.-da Câmari·M-liOiciPai de Varzea da Palma; 
-da Prefeitura Municipal de Água Boa; 
-da Prefeitura Municipal de Brasópolis; 
-da Prefeitura Municipal de_ Faria Lemos; 
-da Prefeit_!.lra Municipal de Formiga; 
- da Prefeitura Municipal de Itabambacuri; 
-da Prefeitura Municipal de lbertioga; 
-da Prefeitura Municipal de Januária; 
-da Pref~itura Municipal de Jeceaba; 
-da Prefeitura Municipal de Santa Efigenia de MiR 

nas; 

Maranhão 

-da Câmara Municipal de Catanhede; 
-da Câmara Municipal de Carolína; 
-~da Câmara Municipal de Francisco Maranhão; 
-da Câmara Municipal de Graça Aranha; 
-da Câmara Municipal de Governador Eugenio BarR 

r os; 
-da Cãm?-ra Municipal de Humberto de Campos; 
-da Câmara Municipal de Imperatriz; 
-da Câmara Municipal de Parnarama; 
- da Câmara M unicipaí de Presidente Dutra; 
- da Câmara Munícipat de Santa Inês; 
- da Câmara Municipal de Santa Luzia; 
- da Câmara M unicípal de São Mateus do Mara-

nhão; 
-da Câmara Municipal de Sitio Novo; 
- _çfa Câmara Municipal de Turiaçu; 
-da Câmara Municipal de Vargem Grande; 
-:da Câmara MuniciPal de Vitorino Freire; 
- da Câm.ara Mu~icipal de Altamira do MaranhãO; 
-da Prefeitura Municipal de Carolina; 
-da Prefeitura Municipal de Carutapera; 
- da Prefeitura Municipal de Fortuna; 
- da Prefeitura Municipal de Graça Aranha; 
-da Prefeitura Municipal de Gonçalves Dias; 
-da Prefeitura Municipal de Governador Archer; 
-da Prefeitura Municipal de Governador Eugenio 

Barros; 
- da Pn:fehura Municipal de João Lisboa; 
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-da Prefeitura Municipal de Passagem Franca; 
-da Prefeitura Municipal de Porto Franco; 
-da Prefeitura Municipal de Santa Inês; 
-da Prefeitura MUniCiparae-santa Luzia; 
-da Prefeitura Municipal de Sitio Novo; 
-da Prefeitura Municipal de Vargem Grande;-

Pará 

-da Assembléia Legislativa de Belém; 
- da Câmara Municipal de Bragança; 
-da Câmara Municipal de Bagre; 
-da Câmara MUnicipaf de Breves; 

-da Câmara Municipal de Capitão Poço; 
-da Câmara Municipal de Marabá; 
-da Câmara Municipal de Melgaço; 
- da Câmara Municipal de Oriximinã; 
- da Câmara Municipal de Porto de Moz; 
- da Câmara Municipal de Parti!; 
-da Câmara Municipal de Primavera; 
- da Câmara Municipal de Santarém; 
- da Câmara Municipal de Domingos do Capim; 
- da Câmara MuniCipal de São João do Araguaia; 
- da Câmara Municipal de São Miguel de Guamã; 
-da Prefeitura Municipal de Afuah; 
-da Prefeitura Municipal de Bagre; 
-da Prefeitura Municipal de Cometá; 
-da Prefeitura Municipal de Curralinho; 
-da Prefeitura Municipal de Limoeiro de Ajurú; 
-da Prefeitura Municipal de Portil; 
-da Prefeitura Municipal de São Domingos do Ca-

pim; 
-da Prefeitura Municipal de São Sebastião da Boa 

Vista; 
-da Prefeitura Municipal de Primavera; 

Para.iba 

-da Assembléia Legislativa de João Pessoa; 
-da Câmara Municipal de Água Branca; 
- da Câmara Municipal de Barra de Santa Rosa; 
-da Câmara Municipal de Cabedelo; 
- da Câmara Municipal de Ingá; 
- da Câmara Municipal de Pedras de Fogo; 
-da Câmara MuniCipal de Tinto; 
- da Câmara Municipal de Santa Terezinha; 
-da Prefeitura Municipal de Alagoa Nova; 
-da Prefeitura MuniciPal de Alagoinha; 
-da Prefeitura Municipal de Baia da Taição; 
-da Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa; 
- da Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos; 
-da Prefeitura Municipal de duas Estradas; 
-da Prefeitura Municipal de São Bento; 
- da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do EspíritO 

Santo; 
-da Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes; 

Paraná 

-da Assembléia de Curitiba; 
- da Câmara Municipal de Santo Antônio da Platina; 
-da Câmara Municipal de Barracão: 
-da Câmara Municipal de Centenário do Sul; 
-da Câmata_ Mun_icípal de Capanema; 
-da Câmara Mu_n_icipal de Goio-Erê; 
-da Prefeitura Municipal de Amaporã; 

Pernambuco 

- da Câmara Municipal de Buenos Aires; 
-da Câmara Municipal de Belém de Maria; 
-da Câmara Municipal de Brejão; 
-da Câmara Municipal de Bezerros; 
-da Câmara Municipal de Bom Conselho; 
-da Câmara Municipal de Camutanga; 
-da Câmara Municipal de Caruaru; 
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-da Câmara Municipal de Vereadores de Cupira; 
-da Câmara Municipal das Correntes; 
-da Câmara Municipal da Gameleira; 
-da Câmara Municipal de lpubi; 
-da Câmara Municipal de Itambé; 
..:.... da Câmara Municipal de Itapessuma; 
-da Câmara Municipal de Jurema; 
-da Câmara Municipal de Machados; 
-da Câmara Municipal dos Palmares; 
-da Câmara Municipal de Palmerina; 
-da Câmara Municipal do Recife; 
-da Câmara Municipal de Riacho das Almas; 
-da Câmara Municipal de São Benedito do Sul; 
-da Câmara Municipal de São José do Belmonte; 
-da Câmara Municipal de Solidão; 
-da Câmara Municipal de Surubim; 
-da Câmara Municipal de Tacaimbó; 
-da Prefeitura Municipal de Cabrobó; 
-da Prefeitura Municipal de Chã Giande; 
-da Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho; 
-da Prefeitura Municipal de Ipubi; 
-da Prefeitura Municipal de Itaiba; 
-da Prefeitura Municipal de Itambé; 
-da Prefeitura Municipal de Jurema; 
-da Prefeitura Municipal de São Benedito do Sul; 
- da Prefeitura Municipal de Solidão; 
::::-da Prefeitura Municipal de Toritama; 
-da Prefeitura Municipal de Vicência; 
-da Prefeitura Municipal de Vertentes; 

Piauí 

-da Assembléia Legislativa de Teresina; 
- da Câmara Municipal de Esperantina; 
-da Câmara Municipal de Piripiri; 
- da Câmara Municipal de POrto; 
-da Câmara Municipal de São Julião; 
- da Prefeitura Municipal de Angical do Piauí; 
-da Prefeitura Municipal de Arraial; 
-da Prefeítura Municipal de Barreiras; 
-da Prefeitura Municipal de Monsenhor Hipólito; 
-da Prefeitura Municipal de Prata do Piaui; 
-da Prefeitura MuniciPal de São José do Piauí; 
-da Prefeitura Municipal de São João da Serra; 
-da Prefeitura Municipal de São Julião; 

Rio de Janeiro 

-da Câmara Municipal de Duque de Caxias; 
-da Câmara Municipal de Engenheiro Paulo de 

Frontin; 
-da Câm~ra Municipal de Itaperuna; 
-da Câmara Municipal de São João de Meriti; 
-da Câmara Municipal de Miguel Pereira; 
-da Câmara Municipal de Rio das Flores; 
- dã Câma·ra Municipal de Três Rios; 

Rio Grande do Norte 

-da Câmara Municipal de Currais Novos; 
-da Câmara Municipal de Cruzetas; 
-da Câmara Municipal de Florania; 
-da Câmara Municipal de Gumará; 
-da Prefeitura Municipal de Augusto Sever_o; 
-da Prefeitura Municipal de Bom Jesus; 

Rio Grande do Sul 

-da Câmara Municipal de Alegrete; 
-da Câmara Municipal de Cachoeirinha; 
-da Câmara Municipal de Carazinho; 
- da Câmara Municipal de Fontoura Xavier; 
-da Câmara Municipal de Ijuf; 
-da Câmara Municipal de Nomaai; 
- da Câmara Municipal de Porto Alegre; 
-da Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul; 
-da Câmara Municipal de Santiago; 
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-da Câmara Municipal de São Borja; 
-da Câmara Municipal de Uruguaina; 
-da Prefeitura Municipal de Alvorada; 
- d~ Prefeitura Municipal de Arraio do Tigre; 

Santa Catarina 

-da Assembléia Legislativa de Florianópolis; 
-da Câmara Municipal de Dionfsio Cerqueira; 
-da Câmara Municipal de Herval d'Oeste; 
-da Câmara Municipal de Quilombo; 
-da Câmara Municipal de Santa Cecília; 
-da Câmara Municipal de Sombrio; 
-da Prefeitura Munícipal de lndial; 
- da Prefeitura Municipal de Presidente Nereu; 
-da Prefeitura Municipal de Siderópolis; 
- da Prefeitura Municipal de Abelardo Luz; 

São Paulo 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo; 
-da Câmara Municipal de Baracéia; 
-da Câmara Municipal de Brodowsky; 
-da Câmara Municipal de Dois Córregos; 
- da Câmara Municipal de Cajamar; 
-da Câmara Municipal de Cajuru; 
-da Câmara Municipal de Caraguatatuba; 
-da Câmara Municipal de Catanduva; 
- da Câmara Municipal de Dumont; 
-da Câmara Municipal de Espírito Santo do Pinhal; 
- da Câmara Municipal de Guariba; 
___.da Câmara Municipal de Guarujã; 
- da Câmara Municipal de Irapua; 
-da Câmara Municipal de Mairinque; 
-da Câmara Municipal de Muritinga; 
-da Câmara Municipal de Pacaembu; 
- da Câmara Municipal de Piracibaba; 
-da Câmara Municipal de Redenção da Serra; 
- da Câmara Municipal de São Joaquim da Barra; 
-da Câmara Municipal de Uchôa; 
-_da Prefeitura Municipal de Piquerobi; 
-da Prefeitura Municipal de Regente fe_ijó; 
-da Prefeitura Municipal de Santa Mercedes; 
-da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo; 
-do Tribunal Regional Eleitoral; 

Sergipe 

-da Câmara Municipal de Aracaju; 
-da Câmara Municipal de Campo do Brito; 
-de Câmara Municipal de Carmópolis; 
-da Câmara Municipal de Cristinãpólis; 
- da Câmara Municipal de Malhada dos Bois; 
-da Câmara Municipal de Riachuelo; 
- da Câmara Municipal de Salgado; 
-da Prefeiturà Municipal de Campo do Brito; 
-da Prefeitura Municipal de ltabaianinha; 
-da Prefeitura Municipal de Cristanápolis; 
-da Prefeitura Municipal de Macambira; 

Manifestações contrárias ao PLC Sl/82 -(Trabalha­
dor Rural) 

-da Federação da Agricultura - BA; 
-do Sindicato Rural de São Luiz Montes Belos _ 

GO; 

-do SiridiCato Rural de Campo Grande - MS; 
-da Federação da Agricultura- PA; 
-da Federação da Agricultura - RJ; 
-da Federação da Agricultura - SC; 
- do Sindicato Rural de Imarui - SC; 
-da Federação da Agricultura - SP; 
-do Sindicato Rural de Amparo - SP; 
-do Sindicato Rural de Altinópolis - SP· 
-do ~indica to Rural de Botucatu - SP· ' 
~do Sindicato Rural de Bragança Pauli;ta - SP· 
- do Sindicato Rural de Cândido Mota - SP· ' 
-do Sindicato Rural de CatandUva - SP; ' 
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- do Sindicato Rural de Estrela do Oeste - SP; 
-do Sindicato Rural de Guaíra - SP; 
- do Sindicato Rural de Guaratin&uetá - SP; 
-do Sindicato Rural de Iniúba - SP; 
-do Sindicato Rural de ltatiba - SP; 
-do Sindicato Rural de ltapetininga- SP; 
-do Sindicato Rural de Jahu - SP; 

- do Sindicato Rural de LavíÓla - SP; 
- do Sindicato Rural de Lençois Paulista - SP; 
- do Sindicato Rural da Região de Mogi-Mirim -

SP; 
- do Sindicato Rural de Osvalo Cruz - SP; 
- do Sindicato Rural de Presidente Benardes - SP; 
-do Sindicato Rural de São Joaquim da Barra-SP; 
-do Sindicato Rural de Serra Negra- SP; 
- do Sindicato Rural de Sorocaba - SP; -
- do Sindicato RUral de taubaté - SP; 
- do Sindicato Rufa-i de Va-lparâiSo- SP; 
- do Sindicato Rural de Votuporanga- SP; 

Manifestações ContráriaS-ao Decreto Lei n'i' 2.012/83: 
- da Câmara Municipal de- s'aõ Luiz ....:.:. MA;_ - · 
- da Cãmari Mui'iícip~ãi de Uóeraba - MG; 
- da Cãmara Municipa:J de Roncador - PR; 
- do Movimento da União Sindical - PE; 
-da Associação dos docentes da UniverSidade Fede-

ral do Rio de Janeiro - RJ; 
- do Sindicato d-os Trabalhadores de Telecomuni~ 

cações c Operadores de Mesas Telefônicas-- RJ; 
- do Dr. Benedito Calheiros Bomfim - RJ; 
- da Câmara Municipal de Cruz Alta- RS; 
- da Ordem dos Advogados do Brasil Secção do Rio 

Grande do Sul - RS; 
- da Assembléia Legislativa de Florianópolis - SC; 
-da Câmara Municipal de São José --SC; 
-do Sindicato dos Trã:balhãâores Rurais de Concór~ 

dia- SC; 
- da Câmara de Vereadores de Joinville- SC; 
- da Câmara Municipal de Cruzeiro - SP; 
-da Cámara Municipal de ltaquaquecetuba- SP; 
- da Cámara Municipal de Itatiba- SP; 
- da Câmara Municipal de Morro Agudo - SP-; 
- da Câmara Municipal de Regente Feijó - SP; 
- da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP; 
- da Câmara Municipal de Sãõ José dos Campos -

SP; 
--da Câmara Municipal de Tupã - SP. 

Manifestações Contrárias a Projetos: 
-da Confederação Nacional do Comércio- DF, ao 

PLS 218(82; 
-da Confederação Nacional do Comércio-'" RJ, ao 

PLC 03(83; 
- da Federação das Associações Comerciais do Rio 

Grande- RS, ao PL 6603/82; 
---da Associação dos Advogados - SP; ao PLC 

129/81; 
--do Sindicato das Empresas de Assessoramento, 

Perícias, Informações e Pesquisas- SP, ao PLC 110/82. 
- do Sindicato do Turismo - SP, ao PLC I 10/82. 

Manifestações Favoráveis ao PLC 02/83 - (Fundo de 
Garantia) 

- da Câmara Municipal de Barueri - SP; 
- da Câmara Municipal de Bastos - SP; 
- da Câmara Municipal de Bilac - SP; 
- da Câmara .. Municipal de Cândido Mota- SP; 
- da Câmara Municipal de Cubatão - SP; 
- da Câmara Municipal de Dumont - SP; 
- da Câmara Municipal de Estância do Socorro --

SP; 
- da Câmara Municipal de Getulina - SP; 
- da Câmara Municipal de Mairinque - SP; 
- da Câmara Municipal de Mogi~Mirim - SP; 
- da Câmara Municipal de Pereira _Barreto --SP; 
- da Câmara Municipal de Santos ---SP; 
- da Câmara- Municipal de Taubaté - SP; 
- da Federação do Comércio --SP. 
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Manifestações FaYoráveis a PEC 63/82 - (Emenda 
Senador Mauro Benevides): 

- da Câmara Municipal de Campo Grande - MS; 
- da Câmara Municipal de Marília - SP; 
- da Câmara Municipal de Rio Claro - SP. 

Manifestações Favoráveis ao PRS 153/82- (V alinhos 
- SP): 

- do Prefeito Municipal; 
-- do Presidente do Diretório do PDS; 

· _,_ do Vice-Prefeito do Município. 

Manifestações Favoráveis à Projeto: 

- da Confederação Nacional do Comércio - DF, 
ao> PLS_.Z06 e 207 (82; 

-do Doutor José Kalil Salles- MG, ao PLC 32/82; 
- da Câmara Municipal de Recife - PE. ao PLC 

106(82; 
- da Associação de_ Profissionais de Processamentos 

de dados - RJ, ao PLC 05(83; 
-da CoJJfederaçào Nacional das Profissões Liberais 

--,-RJ, ao PLS 03(79; 
- da Confederação Nacional do Comércio- RJ, ao 

PLS 205(82; 
- da Associação das Câmaras Municipais da Zona 

Sul - RS, ao l'LC 105(82; 
- da Associações Comerciais do Rio Grande- RS, 

ao PLC 33(81; 
-da Câmara Municipal de Florianópolis- SC, ao 

PL 6023/82; 
- da Prefeitura Municipal de ltapiranga - SC, ao 

PRS 146(82; 
-da Federação e Centro do CQrnércío- SP, ao PLN 

33(82; . 
- da Câmara Municipal de Leme - SP, ao PLS 

21(83; 
=- da Câmara Municipal de Presidente Prudente -

SP, ao PLS 21/82; 
- da Associação Comercial de Ribeirão Preto - SP, 

ao PLC 105/82; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto- SP, ao 

PL 761(80; 
- da Secretaria de Goverrto para Assuntos Políticos 

- SP, ao PRS 70(82; 
- da Câmara Municipal de Aracaju - SE, ao PL 

03(83; 
-da Câmara Municipal de Malhada dos Bois- SE, 

ao PL 03(83; 

Diversos: 

-da Câmara Municipal de Salvador- BA, contra a 
apresentação de projeto de lei limitando a concCssão de 
salário família a 04 filhos e extinguindo o auxílio natali~ 
dade; - . 

- do Sindicato dos Empregados do Comércio da ci­
dade de Salvador- BA, solicitando esforços no sentido 
da manutenção da Lei n9 6.708/79; 

- da Orga_nização das Cooperativas Brasileiras -
Pf, solicitando apoio aos principais produtos agrícolas; 

- da Câmara dos Deputados, comunicando posse da 
nova Mesa Diretora; 

-do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Dourados - MS, pedindo solução dos 
problemas existentes entre Bancários e Banqueiros; 

- do Senhor Jesus Antônio Pádua- MG, solicítan~ 
do relação nominal dos Senadores; 

-da Câmara Municipal de Uberaba- MG, solici~ 
tando atenção para a defesa ecoló_gic:a da flora; 

- da Câmara Municipal de Santarém - PA, solici~ 
tando relação nominal dos Senadores; 

- da Assembléia !-egislatiya do f>_aranâ ~ PR, enca~ 
minhando requerimento no sentido de agilizar estudos 
refor~ulando a Lei de Segurança Nacional; 

- da Assembléia Legislativa do Paraná - PR, enca~ 
-ffifnhando requerimento solicitando elaboração de _lei 
concedendo aposentadoria à mulher que trabalha na la~ 
voura; 
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- da Câmara Municipal de Cornélio Procópio - PR, 
encaminhando moção de protesto contra o voto distrital; 

- do Prefeito de Bagé- RS, solicitando apoio a pro~ 
jeto dessa Prefeitura; 

-da Câmara Municipal de Cachoeirinha- RS, soli­
citando cópia do PLC 37 f80; 

- da Câmara Municipal de Ijui - RS, solicitando a 
retirada do _imposto único demais taxas cobradas na 
energia elétrica; 

-da Câmara de Vereadores de Rosário do Sul- RS, 
solicitando extensão do 139-salârio aos aposentados e be­
neficiários do FUNRURAL; 

-da Câmara Municipal de São Borja·- RS, encami~ 
nhando requerimento solicitando apoio do Banco do 
Brasil, para fornecimento de crédito aos arrozeiros que 
foram prejudicados; 

-da Câmara Municipal de Joinville- SC, solicitan­
do desburocratização nas micro e médio empresas; 

-da Câmara Municipal de Joinville- SC, apoiando 
elaboração do projeto de Lei""que cria o juizado de pc~ 
quenas causas"; 

-da Câmara Municipal de Joinville- SC, solicitan­
do correção na poHtica de distribuição tributária; 

-da Câmara Municipal de Araraquara- SP, solici~ 
tando atualização na Lei 2.600/54; 

- da Câmara _Mynicipal de Capào Bonito- S-P-, rei~ 
vindicando carta moratória em favor dos agricultores e 
lavradores em geral; 

-do Diretório Municipal de Dracena- SP, sugerin~ 
do melhorias para a economia do Brasil; 

-da Câmara Municipal de Bragança Paulista- SP, 
solicitando providências para evitar a devastação e des~ 
truição da fauna no Pantanal Matogrossense; 

-da Câmara Municipal de Estância Balneária de São 
Vicente - SP, solicitando às autoridades competentes 
fiscalização no ECAD, a cerca da arrecadação dos direi­
tos autorais; 

-da Câmara Municipal de Lorena- SP, solicitando 
às autoridades competentes aumento da pensão das viú­
vas de funcionários federais; 

-do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Marília- SP, solicitando medidas favorá­
veis aos funcionários do Grupo Delfim; 
~ da Câmara Municipal de Osasco- SP, solicitando 

apoio para tornar sem efeito o decurso de prazo das ma~ 
térias oriundas do Executivo; 

-da Câmara Municipal de Pindamonhangaba- SP, 
solicitando providências no sentido da concessão de 60 
dias para o prazo do "Aviso~Prévio" para empregados 
demitidos e criação _do ~seguro~Desemprego"; 

- da_Câmara Municipal d~Santa Bárbara D'Oeste­
SP, Pr~tesiarldo c~~tra o p-rojeto que extingue o salário~ 
famílía e auxilio natalidade; 

- da: Câmara Municipal de São Bernardo do Campo 
- SP, protestando contra a maxidesvalorização do cru~ 
zeiro; 

- da Câmara Municipal de São José dos Campos­
SP, comunicando resultado do Instituto GaUup de Opi~ 
niões, favoráveis às eleições diretas para Presidente da 
RePública; 

- da Câmara Municipal de São José dos C_ampos­
SP, solicftando apoio à iniciativa de instalar uma CPI 
para investigar ações do SNI; 

-da Câmara Municipal de São José dos Campos­
SP, solicitando apoio no sentido de congelar, por seis 
meses, os preços dos remédios e dos gêneros de primeira 
necessidade; 

-da Ordem dos Advogados d_o Brasil- SP, protes­
tando contra a Comissão Sep.ª"torial instituída para estu~ 
dar 6 problema da violência; 

-da Câniara Municipal de Taubaté- SP, solicitan­
do mudanças na Cons"tituição Federal visando a reduzir 
o tenipo ªe serviÇo do funcionalis~o. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien~ 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetç de lei que vai ser lido pelo Sr. }9~ 
Secretário. 
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1:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' III, DE 1983 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso N acián<i.l decreta: 

Art. 19 A Consolidação das Leis do Trabalho passa 
a vigorar com as seguintes modificações: 

Art. 482. 
§ I' ....... -.. ·- .............. """". 
§ 29 Quando o empregado for demitido sob a 

alegação de justa causa e na_justiça ficar ~9lnproVa~ 
da má fé_da empresa ou ficar defiõida a inexistência 
de motivo justificado r _d_o despedimento, a empresa 
ficará obrigada a pagar ao empregado, além da in­
denização e demais direitos trabalhistas, nlulta equi­
valente a cem por cento (100%) da indenização. 

Art. 483, ,,.,,.,,._,~,,,,,,'*,r'''''''''''' 
h) ocorrer a hipótese prevista no § 29 do_art. 

482. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigo_r na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as "disposições em contrário. 

Justificação 

Ter de paga-r indenização ao empregado demitido, 
principalmente quand(J o seu valor é calculado com gra­
vames, é a única coisa de que efetivamente não gostam as 
empresas, máxime as mi.J.ltinacionais, no dizer do Sr. Pre­
sidente do Síndicato dos Propagandistas-Vendedores de 
Produtos Farmacêuticos do Estado do Riõ de J3.neiro. 

Assim, o que este prOjeto -quer, por sugestão da referi­
da entidade sindical, é sobrecarregar rigorosamente em 
pecúnia para as empresas as despedidas disfarçadas de 
justa causa que, afinal, na Justiça, são desmascaradas. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 198J.- Nelson Car-­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidãção das Leis do Trabalho. 

Art. 482. Constituem ju.Siã cauSa para reSCíSão do 
contrato de trabalho pelo empregador: 

a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia 

sem permissão do empregador e quando constituir ato 
de concorrência à empresa para a qual trabalha o empre­
gador, ou for prejudicial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em 
julgado, caso não tenha havido suspensão da execução 
da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; (V. Súmula TST 32 e 62, 

no apêndice). 
j} ato lesivo da honra ou da boa fama pratica_do no 

serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas 
mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, 
própria ou de_ out~m; 

k} ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas físicas 
praticadas contra o empregador e superiores hieráqui­
cos, salvo em caso de legítima-defesa, própria ou de ou­
trem; 

l} prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo único. Constitui igui:tlmente justa causa 

para dispensa de empregado, a prática, devidamente 
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comprovada em inquérito administrativo,· de atos aten~ 
tatórios à segurança nacional. 

(Às Comissões de Constituiçâo e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen~ 
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretár(o. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 678, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 3/79, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre- RS, a ralizar operação de crédito nova­

-lor de CrS 25.000.000,00 (vinte e cinco mílhões de cruzei­
ros), feita a reconstituição do proCess-o;-se n'ecessário. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1983. --Octávio Car­
doso. 

REQUERIMENTO N' 679, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 104/82, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Canoas- RS, a elevar em Cr$ 34.668.015,32 (trinta e 
quatro milhões, ses_centos e sessenta e oito mil, quinze 
cruzeiros e trinta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, feita a reconstituição do processo; se 
necessário. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1983.- Octávio Carw 
doso. 

REQUERIMENTO N' 680, DE 1983 

Sr. Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, o desarquivamento 

do PLS. 14/79, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1_98_3.- Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos que vêm de ser lidos serão publicados e poste­
riormente incluídos em Ordem do Dia, nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Na sessão 
ordinária do dia 19 de dezembro de 1982, foi lido o Ofí­
cio n9 S/34, de 1982, do Governador do Estado da 
Bahia, solicitando autorização do Senado para- realizar 
operação de empréstimo externo no valor de Vinte mi­
lhões de marcos alemães, para o fim que especifica. 

A matéria fiçou aguardando, na Secretaria" Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 
Tendo a Presidência recebido Os referidos docu.mentos, 
despachará a matéria às Comissõe~ de Finanças· e_ de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio. 

O SR. JOS"t IGNÁCfO (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. senado-res: 

Vivendo a-s altas responsabilidades que recaem sobre 
todo o parlamento nacional nesta hora dificílima para 
todo o País, persistentemente volto o meu pensamento 
de respeitosa 'reverência ao povo altivo e laborioso de 
meu -Estado do Espírito Santo. Fonte da legitimidade do 
poder pofítíCo que recebi e detenho e da representativi-

--dade que expresso, dele recebi diretrizes e estimulo e a ele 
permanentemente vou voltar, na busca constante de re­
novação de acatamento ao longo destes oito anos de 
mandato. 
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Matenho viva, no Senado Federal, a fé que sempre 
conservei, na esteira dt::- outros mandatos legislativos, na 
importância do parlamento como instituição estreita­
mente vinculada aos nossos destinos de liberdade _e de 
emancipação política, social e econômica. O parlamento, 
sobretudo em sociedades em transformação como a nos­
sa, de instituições frágeis e permanentemente abaladas, 
continua sendo o símbolo ffiais expressivo da legitimida­
de do pdoer político e do regime representativo. 

Cheguei ao Senado Federal depois de acompanhar, 
como Presidente da OAB em meu Estado, por dois_ biê­
nios, o gradualismo da liberalização política inaugurãda 

. no Governo GeiSel e que-teve prosseguimento_1_1o Gover­
no do General Figueiredo. Registrei o percurso reticente 
da chamada abertura_ política, a partir do esgotamento 
das fontes de legitimação do Poder Político do govCrno e 
dos sinais de exaustão da sociedade civil com o autorita­
rismo dominante, 

Sem projeto definido, de etapas nítidas, a abertura 
política seguiu trajetória anárquica que qUase ·veio a ser 
abor~ada pela insânia do radicalistn,_o terrorista, mas que 
afinal prosseguiu, apesar de to_dos os empecilhos. A re­
vogação dos atos de exceção, a anistia, o pluripartidaris­
mo, as eleições diretas nos Estados, são hoje fatos con­
cretos já consumados. 

Ê justificâvel, entretanto, esperar-se mais do Governo 
do Presidente Figueiredo. Por sobre a disposição do sis­
tema militar, de promover o processo de abertura políti­
ca no País, ressaiu o juramento do próprio Presidente Fi­
gueiredo que, em seu discurso de posse, avalizou com a 
sua honra o objetivo de democratização do País ao pro­
metei;'. "fazer deste País uma democracia". 

Estas conside_rações são feitas quando as contradições 
da abertura política tornam-se mais -evidentes, em meio 
ao cipoal de todas as crises que o país arrosta. 

O General Figueiredo pensa estar fazendo deste País 
uma democracia. Mas não está: 

O processo de liberalização política aumentou sensi­
velmente as contradições entre uma ordem política libe­
ralizada D.o governo do General Presidente e uma ordem 
econômica forü:in(mte concentrada-e sem perspectiva de 
desconcentração. Não se tem notícia de qualquer projeto 
de abertura econômica do Governo. 

A realidade da liberalização política colocou o país no 
caminho de uma sucessão de crises que resultarão do 
choque entre a liberdade política e esquemátiCa da arre­
cadação tributária, a centralização do p-oder de planejar, 
de emitir, do poder de regulação do mercado. A concen­
tração na arrecadação tributária produz desequiftbrios 
orçamentários, insolúveis sem o socorro federaJ.. No meu 
Estado do.Espírito Santo, o déficit previsto para este mês 
é de CrS 11.95 l bilhões de_ cruzeiros (a receita do Estado 
este mês serâ de CrS 4.194 bilhões, contra uma despesa 
de CrS 16.145 bilhões)_. 

O Secretário da Fazenda, Nyder Barbosa de Menezes, 
informou ontem que o déficit do Estado, este mês, com~ 
parando receitafdespesa será de Cr$ 11.951 bilhões. De 
acordo com uma projeção hipotétiCa, sujeita a chuvas e 

·trovoadas, ou sej;1, à desvalorização da moeda, o déficit 
deverá alcanC(ar até o final do ano a quantia de Cr$ 
37.343 bilhões.. 

Esses e outros d_ados, acompanhados de uma carta, fo­
ram enviados ao Banco Central e ao Banco de Desenvol­
vimento Econômico e Social - BNDES mostrando a 
real situação do Estado,, .. 0 conteúdo da carta não divul­
garei, porque correspondênCia bancária exige segredo, 

_mas a -carta enviada às duas instituições mostra a si­
tuação drástica em que se encontra o Esplrito Santo. Pe­
dimos ao Banco Central e ao BNDES o reescalonamento 
da dívida que temos com as duas instituições e comuni­
camos que a sitUação será pior, caso o auinento do fun­
cionaHsmo seja maior do que as possibilidades do Esta­
do permitem". 

Segundo Nyder Barbosa de Menezes, as autoridades 
federais estão sendo comunicadas sempre da situação em 
que se encontra o Estado. Documento informando ares­
peito disso tudo foi enviado a Brasília no última dia 24. 
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O Secretãrio disse ainda que a situação do Estado con­
tinua drâstica e negra, devendo mefhorar somente no fi­
nal deste ano ou no inicio do próximo,_ "A situaçãõ CO­
meçará a se desanuviar porque poderemos aumentai a 
nossa arrecadação de ICM em função da grande safra de 
café prevista para este ano, devido à entrada do CST em 
operação, às medidas contra a sonegação de impostos 
que estão sendo postas em prática e também porque 
muitas empresas - cerca de 25- todas de grande porte 
-atualmente gozando de incentivos fiscais, vão VOltar a 
pagar os impostos". 

Aumentando a receita do Estado, a preocupação do 
Governo será colocar em dia o pagamento do funciona­
lismo público. Nenhuma obra será construída, acrescen~ 
tou. Quanto à dívida do Estado, ele disse que os grandes 
empréstimos estão sendo pagos ou negociados. 

De acordo com os dados divulgados em 27 de maio úl~ 
timo, por Nyder Barbosa de Menezes, a receita do Esta­
do este mês serã de Cr$ 4.194 bilhões, contra uma despe­
sa de Cr$ 16.145 bilhões, representando um déficít de 
Cr$ 11.951 bilhões. Segurido dadOs hipotéticos, a receita 
em junho deverá ser de Cr$ 4.868 bilhões e a despesa de 
Cr$ 5.731 bilhões, passando o déficit para Cr$ 12.814 bi­
Ihões,juntando o acumulado no mês anterior. Em julho, 
a receita será de Cr$ 4.775 bilhões e a despesa de Cr$ 
8.698 bilhões, elevando o déficit para Cr$ 16.735 bilhões. 

Em agosto, a receita deverá ser de Cr$ 5.382 bilhões 
para uma despesa de Cr$ 8.583 bilhões. O déficit passará 
para Cr$ 19.939 bilhões. Em setembro, a receita deverá 
ser de Cr$ 6.144 bilhões e a despesa de Cr$ 9.177, elevan­
do o déficit para Cr$ 22.971 bilhões. Em outubro, are­
ceita do Estado deverá chegar a Cr$ 6.466 bilhões e a 
despesa a CrS 15.784 bilhões, passando o déficit para 
Cr$ 32.289 bilhões. 

Em novembro, a receita deverá ser de Cr$ 6.404 bi­
lhões e a despesa de Cr$ 8.835 bilhões, aumentando o dé~ 
ficit para Cr$ 34.720 bilhões. Finalmente, em dezembro, 
ainda segundo dados hipotéticos, a receita deverá chegar 
a Cr$ 7.266 bilhões e a despesa a Cr$ 9.889 bilhões, com 
o déficit passarlcfO para Cr$ 37.343.818 bilhões. 

A folha de pagamento, que atualmente, calculado o 
reajuste do salário mínimo, é de Cr$ 3.600 bilhões, pas­
sarã, caso o aumento do funcionalismo públiCo seja de 
80%, para Cr$ 6.500 bilhões a partir de julho. 

t fundado e justo, pois, o clamor do país que vai sen­
do politicamente liberado, ao Presidente Figueiredo, no 
sentido de urgente promoção de medidas desconcentra­
doras da economia. O país foi colocado, na esteira do 
processo de abertura, na rota de uma sucessão de crises, 
todas sobríamente inspiradoras de radicalismo e de sur­
tos golpjstas que todos desejamos definitivamente exor-
cizar de nossa vida políticà. -

O General Figueifedo-não é apenas mais um Presiden­
te do ciclo revolucionãrio neste País. Seus compromissos 
publicamente assumidos com a Nação brasileira o_singu­
larismo, como também singularizam o seu GovernO, 
abrigo de etapas significativas do processo de liberali­
zação política. Ele sabe que a solução de toda a proble­
mática externa e interna dO país é eminentemente de na­
tureza política. 

Externamente, vai sendo pacificado o convencimento 
(com aS ressalvas na insensibilidade da tecnocracia, no 
isolamento de seus números) de que a solução é política, 
de uma moratória negociada, diante da evidência gritãil­
te da absoluta impossibilidade de pagamento da dívida 
externa, a curto prazo, sem gravíssimas conseqtiências 
internas nos planos econórnico, social e polítiCo. -

Internamente, com o apressamento da plenitude da re~ 
democratização do país, promovendo eleições livres em 
todos os níveis e assim legitimando afinal o poder políti­
co do Presidente da República, promovendo urgente re­
forma que ass_egurejusta distribuiç-ãO_dos recursos da ar­
recadação tributária no país; o fortalecimento dos pode­
res Legislativos e Judiciário;_ a reconStrução do quadfo 
federativo brasileiro; um sindícalismo livre e uma univer­
sidade critica; e, também, por que não?- a convocação 
de uma Assembléia Nacional Constituinte~ livre e sobe-
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rana (precedida da revogação do remanéscente da legis­
lação excepcional do país), destinada a reestruturar em 
bã:Ses-esfáveis e duráveis de democracia participativa e de 
justiça social todo o edificiÕ ôa- ordem jUrídica do país. 

Passa por aí, portanto, a efetiva abertura democrática 
que a Nação toda confia venha o Presidente ajudar a 
construir no cumprimento mesmo de seu público com· 
promisso. 

Passa também essa desejável abertura democrática 
pelo necessãiio reSpeítO~à" vontade de pr-aticamente todos 
os segmentos da sociedade civil brasileira (excetuados aí 
necessariamente todos os pregoeiros da intolerância, os 
-radicais de tOdos os matizes, incapazes de operar mu­
danças sem sacrifíciOS da cidadania). Vontade que se tra­
duziu na representatividade dos Governos de Oposição 
neste País, Com -a responsabilidade de admirlistrar mais 
de 70% da população, mais de 70% do ICM arrecadado e 
gerir mais de 70% do PIB. 

Não passa essa desejável abertura democrática de vôo 
~curto,- c-omo aqueleS qUe se engajaram na adesãO recente 

a'o Governo do Generill Presidente, esquecidos de que a 
ética do Parlamento é a representatividade (e a represen~ 
fatividade, que é a ·pró'pda essência do regime represen­
tativo, ê a conformidade da vontade do parlamentar com 
a vontade do corpo de cidadãos que o elegeu). 

Também não pode passar a abertura democrática que 
iodos desejamos, pelo espírito singular de respeitáveis fi­
guras do partido do Governo - os eminCntes presiden­
ciáveis -longe do povo, dos debates e dos comícios, das 
praças públicas, dedicados à missão sem glória e prova­
velmente inconseqüente, de busca de compromissos polí­
ticos de eleição pessoal, junto à cúpula de uma organi­
zação partidária (PDS) que definitivamente não conta 
com_ o apoio da vontade nacional. Enquanto isso, em 
todo o país, brasileiros lúcidos se alarmam e, qual proce­
lárias em bando, anunciam a iminência de tempestades. 

Não1 A democracia que o Presidente jurou não terã 
sido esta. Quero continuar acreditando que é a democra­
cia da legitimidade d_o Poder; da representatividade_ do 
eleito; da desconcentração 'do Poder para inibir a ten~ 
tação de seu uso ilegítimo; a afirmação da oposição 
como oposição e não transmutada em Governo; -do res­
peit9 à sociedade civil e, dentro dela, à cidadania, 

A democracia sem adjetivos, enfim. 
Como a que todos querell'!os. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Ouço V. Ex~, com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador José Ignácio, é 
para mim e para o meu_ Estado uma grailde satisfação 
ver V. Ex• na tribuna do Senado.~ para o no-sso Partido 
uma gr:ande honra, uma grande glória. V. Ex• e~foca, 
com piecisão, esses aspectos da atual situaÇão nacional, 
notadamenté no que pertine ~Õ enfoque que faz sobre a 
democracia de que necessitamos e ao projeto prometido 

_por Sua Excelência o Senhor Presidente da República. 
Há pouco, o Senador Professor José Fragelli me fornecia 
mais uma lição - mais uma que com ele colho e apren­
do. f: que, dificilmente, nobre Senador, o sistema que aí 
está admitirã que este p3.ís reóna uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte para dar à Nação brasileira uma carta 
legitímada pela fonte da soberania nacional, que é o 
povo brasileirO. Lamen-taVelmente, dificilmente também,' 
Para não dizer impaSSivelmente, nós- teremos _eleições 
para Presidente da República através do sufrágiO "Univer­
sal e pelo voto direto e secreto. Mas o estamento político 
OaCionai chega a ser aié vergonhoso. Observe V. Ex~ que 
o PMDB, mi.s Óltimas eleições, teve cerca de 10 milhões 
de votos a mais do que o PDS em eleições majoritãiias, e 
o que se viu foi qu<fo PMDB perdeu cerca de lO Senado­
res, aqui, nesta Casa do Congresso; observe esse fato 
contraditório, esse fato triste e até chocante; pelo proces­
so político eleitoral do País, ganham as eleições aqueles 
que perdem nas urnas. Desculpe por tê-lo interrompido, 
nobre Senador. · -- · 
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O SR. JOSf: IGNÁCIO - Agradeço muito a V. Ex• 
essa iniervenção fecunda ao nosso pronuncfam-ento e 
incorporo-a, CO!}?; __ muita satisfação, ao meu discurso. 
Mas desejo dizer a V. Ex• que não sou tão pessimista no 
que toca às eleições diretas neste país, ainda-para a fu-tu­
ra oportunidade em que o Presidente deverá ser substi­
tuído. Acredito nã fresta que ai existe, pela qual poderá 
passar a eleição direta para Presidente da República. E 
essa fresta nasce do conflito entre os próprios presiden­
ciâveis, como conflíüt~do jâ está a própria equipe admi­
nistrativa do Governo. V. Ex• viu que o Governo jã não 
conserva mais aquela relativa unidade dos primeiros 
tempos. A f eStá um dos membros da tróica, o Langoni, 
já tecendo as primeiras críticas à conseqilência da políti­
ca econômica que ele próprio ajudou a produzir, E me 
faz lembrar, a manifestação do Sr. Langoni, uma carica­
tura de um fato de estória em quadrinhos, quando o Zor­
ro e o ílldio Tonto enfrentavam--a indiada que cercava o 
forte _e ~~ balas de_ prata do Zorra acabaram. Zorra 
olhou para o Tonto e disse;. "Tonto, nós estamos perdi-:. 
dos", aO que ToD.to voltou-se para Zorra, seu compa­
nheiro de luta, e disse, ciniCamente: ... Nós quem, cara­
pálida?" Essa caricatura marca bem, de forma visível, o 
episódio em que, em plena caminhada, um dos compo­
nentes da róica se volta contra <' política econômica que 
ele próprio ajudou a produzir. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS€ IGNÁCIO - Pois não. Ouço com pra­
zer, o aparte de V. Ex'. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Eminente Senador, 
estamos apreciando o díscurso de V. Ex• sem nele parti­
ciparmos, discUrso, aliás, na forma, como a maioria dos 
pronunciaineritoS -ai da tribuna, irreprochável. No fun­
do, sabe V. Ex.' que divergimos profundamente·. Mas, 
ante a afirmativa última de V. Ex•, vamos colocar os fa~ 
tos na sua verdadeira posição. Eminente Senador, leia a 
declaração, não só em um jornal mas em vários, do Pre­
sidente do Banco Central e verificará V. Ex•- Vai-nos 
permitir fazê-lo - que se refere, explicitamente, ao ajus­
tamento que estava sendo feito, da economia, para a si­
tuação atuaL Permitimo-nos ler: 

. "Cabe ao Governo dar o chute inicial- reconhe­
ceu o Presidente do Banco Central. (Globo, 26 do 
corrente.) Up to date. 

O processO de ajustamento da economia brasilei­
ra, conduzido até agora, mostrou-se perverso do 
ponto de vista social e ineficiente do ponto de vista 
econômico". 

O SR. JOs!: lGNÁCIO- Veja V. Ex•, ê isso aí. 

O Sr. Virgílio Távora- Um momento. O processo de 
ajustamento: nós estávamos numa condução de processo 
econômico e tivemos que reajustá-lo, donde as medidas 
propugnadas por Langoni mostram realmente que algo 
há a ser corrigido neste reajustamento. Ele não afirmou 
nunca que o modelo o era. Era o registro que gostaría­
mos de fazer no discurso de V. Ex~ 

O SR. JOSE. IGNÁCIO- Eu só gostaria de replicar 
a V. Ex~. com o maior respeito, dizendo que o que foi ob­
jeto do enfoque do Presidente do Banco Central foi exa­
tamente a conSeqüência da política econômica do Gq­
verno. Quer dizer, se a política ecOnômica produziu ajus­
tamentos perversos, ele está criticando a política econô­
mica. ,Afirial de COntas se ele critica o efeito -esse efeito 
se origi_na de uma cãusa, não--há efeito sem causa -ele 
fez crítica, sim, à política econômica do Governo pelo 
seus efeitos. -

Sr. Presidente, vou terminar. Nós dizíamos que a de­
moct:_acia que o Presidente jurou não terã sido esta de­
mocracia com rosto de liberalização política em que- o 
põvo não tem participação, não tem presença; em que os 
instrumentos, ou nem existem instrumentos, de consulta 
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da vontade popular, mas mecanismos institucionais des­
tinados à consulta _da vontade popular; em que a cidada­
nia não tem o respeito dos poderes públicos, em ciue a 
sociedade civil persiste desestruturada da c_omo a massa. 
E pobre no Brasil é mais massa do que povo, informe, in­
desejado na sua estruturação, porque não se deseja a so­
ciedade civil forte. Na medida em que sociedade civil for­
te é olhada como prejudicial a um estado forte. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt IN ACIO-Na medida em que se-dese:Ja 
um estado forte a paTtir de uma sociedade civil fraca. 

De maneira que não é essa democracia que nós quere­
mos. E eu rezo para que não seja a democracia que o 
Presidente Figueiredo Queíra. O que me parece é que S. 
Exf, que jurou, empenhando a sua honra, fazer deste 
País uma democracia, tem muito pouco tempo par-a prO-~­
duzir o seu desiderato, para atingir o seu objetivo. E eu 
espero que as facilidades sejam oferecidas por todos nós. 
Não Por adesão como fez o PTB, fugindo ao ponto bási­
co da legitimidade da seu mandato, que é exatamente a 
representatividade_; não, como fez o PTB aderindo ao 
Governo, mas quando necessário negociar com ele, dan­
do a ele o consenso formado pelo diss~nso responsável 
pelo conflito, livre das idéias, agindo nas nossas trinchei­
ras e o Governo nas dele. 

Concedo a V. Ex•, Senador José Lins, o aparte. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Quero cumprimentar 
V. Ex• que nos honra, pela primeira Vez, Com a sua pre­
sença na tribuna. Certamente_ V. Ex• terá muito o que o­
ferecer, como exemplo a esta Casa. V. Ex• aqui substitui 
um dos homens mais extraordinários que conheci no Se­
nado Federal. Espírito combativo por execelência, o Se­
nador Dirceu Cardoso deixou aqui a sua marca e muitos 
amigos e admiradores. Não_ concordo com muitas das 
coisas que V. Ex• diz, sobretudo quanto à democracia 
que o Presidente Figüeiredo está ajudando implantando 
entre nós. Vimos de uma situação extraordinária, de um 
período revolucionário que, hoje, se transform-a, coin a 
vontade do povo e sob o esforço do poder constituído na 
abertura desejada. V. Ex• deseja o melhor, em termos de 
democracia e eu também. Tenho a certeza _de que esta­
mos caminhando na direção certa. Neste momento, po­
rém o que desejo é cumprimentar V. Ex•, e desejar que V. 
Ex• traga para esta Casa o mesmo brilho, a mesma com­
batividade, o mesmo desejo de acertar Qiie sempre teve a­
quele colega com quem tantas vezes aqui discuti, rrias 
que nos deixou um profundo Sentimento de- aâtriirãção. 
Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Agradeço a V. Ex•, e faço 
minhãs, com relação ao- ex-Senador DirCeu CardOso, as 
palavras de V. Ex• Realmente trata-se de uma figura ad­
mirável, de execelentes padrões ideológicos, cívicos, éti­
cos, e tem como característica uma notável combativida­
de pessoal; homem aguerido, com uma capacidade mui­
to infinita, é credor da admiração profunda de todos 
nós. 

Sr. Presidente, termino: a democracia Cjue o -PreSidente 
jurou- repito- não terá sido esta que aí está. Sua Ex­
celência tem muito pouco tempo para dar cumprimento 
ao juramento que fez. Aliás, em ocasião anterior, por 
aqui mesmo, neste Plenário, num aparte, nós tivemos o­
portunidade de nos reportar a esse juramento. O jura­
mento de "fazer deste País uma democracia" contém um 
componente autoritái'ío, Que é exatamente o avesso da­
quilo que se pretende dizer. Porque ninguém faz demo­
cracia; na medida em que alguém se dispõe a fazer uma 
democracia, injeta no se_u propósito um componente au­
toritário, um ingrediente absolutamente incompatível 
com o regime político- da democracia. A democracia é 
uma obra de todos. E eu espero, entretanto, que Sua Ex­
celência que teve a bendita ousadia de - traindo talvez 
as suas próprias intenções, porque ninguém pode fazer 
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democracia - afirmar que vai fazer deste País uma de-­
f!!Ocrada, espero que neste prazo que s: Ex• tem, com o 
respeito profundo de todos nós, com o apoio de todos 
nós, sem adesões, mas o apoio construtivo como oposi­
tores ao seu Governo, Sua Excelência c_on:Siga, mercê de 
Deus, cumprir as suas promessas, o compromisso que ele­
avalizou com a sua honra, no momento da sua posse. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex• um a­
parte? 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO - Concedo o aparte a V. 
Ex•, nobre Senadqr Humberto Lucena~ 

O Sr. Humberto Lucena.:.... Parabenizo V.-Ex• pelo seu 
pronunciamento que está, rigorosamente, dentro das li­
nhas do Programa do Partido do Movimento Democrá-­
tico Brasileiro, o qual V. Ex•coffi tanto brilhO ii:pieseilta­
nesta Casa, pelo Espírito Santo. E lemhro a V. Exi.que 
ainda na sem8.ná passada, ocupãndo esta tribuna como 
líder da nossa Bancada, fazia uma incursão pelo terreno 
político-institucional, mais ou menos parecida com a de 
V. Ex•, para justamente dizer que sem passarmos de 
novo pela solução deste_ problema dentro de cujo contex­
to se insere o restabelecimento da eleição direta para o 
Presidente da República, e das eleições diretas -em todos 
o.s níveis- nós não teremos como sair da criSe-ecõnômi~ 
ca e social em que nos encontramos. E acentuava que o 
grande erro que o Governo pratica é o de inserir naquela 
teoria que vem do ex-Presidente Geisel, que foi o grande 

·pregoeiro da distensão lenta, gradual e segura, de que no 
Brasil nós devemos ter uma democracia relativa, c_omo se 
nós pudéssemos, nobre Senador José Ignácio, qualificar 
a Democracia, A Democracia vale por si só, vale pelo 
que ela é: é o governo do povo, pelo povo, para o povo, 
de acordo com a velha Grécia. E eu chamava a atenção 
para o que está escrito no primeiro dispositivo de todas 
as nossas Cartas Con'stitucionais ao longo de toda a nos­
sa História de regime democfâtico: ''O poder emana do 
povo e em seu nome é exercido." 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Agradeço a V. Ex• a obje­
tividade e a substância de seu aparte e o incorporo, com 
muita satisfação ao meu pronunciamento. 

Mas vou terminando. Hoje os tempos são outros. Nós 
não podemos raciocinar vendo no povo brasileiro, aque­
le povo que em 1822 se retratava pela figura do carreira 
do quadro de Pedro Américo. Quando D. Pedro e os 
componentes de sua comitiva suspendiam as espadas lu­
zidias, e no quadro de Pedro América o carfeiro de boí 
olhava para aquela cena tão importante e maiúscula, tão 
marcante e tão decisiva na Hístó_ria Política do País. A­
quela cena tão importante era vista, mas não- com os o­
lhos de ver, pelo carreira de Pedro América; aquele era o 
povo b~:Isileiro, o retrato do povo brasileiro em 1822. 
Hoje não. Hoje, aqueles dois mil eleitores que elegeram 
Feijó, Regente-Geral do Brasil, em 1832, algum tempo 
depois, hoje são 50 milhões de brasileiros que formam 
uma presença marcante, reivindicante e exigente neste 
Pais e que já se manifestaram caudalosamente nas pes­
quisas que estão aí correndo o País, a favor das eleições 
diretas para Presidente da Repúbtica. 

Esperamos que os ouvidos do Sr. Presidente da Re­
pública, dos homens do Governo, dos componentes da 
Bancada do PDS nO Senado e na Câmara, esses ouvidos 
e esses entendimentos se formem no sentido da im'por­
tância da devolução do poder àquele que é seu dono, 
para que o poder seja efetivamente exercido por quem e­
fetivamente representa a vontade_soberana da massa e­
norme da população brasileira, para que a sociedade ci· 
vil se imponha na sua respeitabilidade e, dentro dela, o 
cidadão seja respeitado também, como todos desejamos. 
Muito _obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
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O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Trago a esta Casa um assunto_que sempre imaginei ser 
-o último que viesse a merecer a minha atençil.o e a ocupar 
o meu tempo na Úibuna-deste Parlamento. h que no sá­
bado a Polícia Militar do Amazonas e a Secretaria Esta­
dual de Segurança Pública instauraram o terror na cida­
de de Manaus, ao apreenderem um jornal e ao espanca­
rem estudantes, jornalistas e operários. Dentro de um 
Governo eleito pelo PMDB, isso foi possível de aconte­
cer no Amazonas. E não cabe a mim, neste momento, 
sob pena de traição ao povo que me elegeu, silenciar 
diante desse comportamento absurdo das autoridades 
policiais do meu Estado. É de meu dever, denunciar à 
Nação e ao Senado Federal, esse clima de cruel violência 
que· se implantou no Amazonas, dentro de um Governo 
eleito pelo Partido a que eu perten~. 

E foi assim, Sr. Presidente, na condição de Presidente 
do Diretório Regional do PMDB no Estado" do Amazo­
nas que expedi hoje a seguinte nota oficial: 

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTI­
CO BRASILEIRO - PMDB 

-Diretório Regional do Estado do Amaz_onas 

NOTA OFICIAL 

O Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro, Diretóiio Regional do Amazonas, por seu Presi­
dente que esta subscreve, vem denunciar à Nação o 
estado de terror que a Polícia Militar do AmaZonas, 
juntamente com a Secretaria Estadual de Segurança 
Pública, implantou naquele Estado, ao mandar e fa­
zer apreender, de forma brutal e desumana, o jornal 
Tribuna Operária, na tarde de ontem, sábado, no 
largo da Matriz, em. Manaus. 

A ação policial, bestial e cruel, resultou na prisão 
ilegal do cidadão Crisólogo Rocha de Oliveira Jú­
nior, diretor da Penitenciária Agrícola, e no espan· 
camento covarde dos jornalistas Pinduca e Gabriel 
Andrade e do deputado estadual João Pedro, do 
PMDB. 

A torpe ação da Polícia Militar e da Secretaria de 
Segurança, no Amazonas, não constitui novidade, 
mas esperava-se, com a ascensão ao ü-overno doEs­
tado de homens eleitos pela legenda do PMDB, que 
os policiais covardes modificassem o seu comporta­
mento fascista. Mas não! Continuam nO que sempre 
foram: abastadores da sociedade que lhes paga para 
protegerem-na. Esses mesmos policiais, acostuma­
dos à repressão espúria, pOrque fora da lei, chega­
ram à cumeada, no governo do Sr~ José Lindoso,_ ao 
invadirem a igreja de São Sebastião, em Manaus, e a 
dispararem seus revólveres contra o tabernáculo do 
templo. Supunha-se, pelo menos, que essas atitudes 
criminosas tivessem acabado, sobretudo porque 
esse sacrilégio (a invasão de um templo religioso) se 
deu também em repressão armada a estudantes e o­
perários que, pacificamente e sem armas, reivindica­
vam por-Si::Us direitos e por direitos da sociedade 
violentada. 

O PMDB declara ao Governador do Amazonas 
que os coronéis l::lcio .Mo ta, co-mandante da Polícia 
Militar, e Henrique Lustosa, Secretário de Segu­
rança, são indivíduos despreparados para os cargos 
que exercem e por isso, doravante, passarão a mere­
cer severa -e implacável oposição do Partido. E 
presto-me a· apelar, a exortar, a clamar ao Governa­
dor Gilberto Mestrinho, que não se encontra em 
Mãilaus, e com quem hoje inutilmente tentei con­
tactar, que poriha fim a esse estado de violência e 

_ que mande_ punir, na forma da lei, esses vilipendia­
dores da ordem jurídi~a. 
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O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Alexandre Costa - Apenas para meu jufzo, e 
completar meu raciocfnio, eu pergunto qual é a posição 
que tomou o Governador de V. Ex', que é do PMDB, e 
que providência-s irâ tomar... - · -

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu terci o prazer deres­
ponder a V. Ex~. assim que terminar as cinco linhas da 
leitura desta nota, permita-me. 

E chamo a atenção das autoridades constituídas, 
porque não foi o compromisso com a repressão po­
licial, muito em_contrárío a sua cabal condenação, o 
que assumimos durante a campanha eleitoral que­
nos tornou, no Amazonas, vitoriosos ·nas urnas. 

Nestas notas, vai aos diretores da Tribuna Ope­
râria a irrestrita e incondicional Solidariedade do 
PMDB. É, também, a advertência aos demais jor­
nais do Amazonas, pois, se, hoje, a Poiiaã Miiiiar -
fez o que fez com um peqlienojornal, amanhã pode­
rá empastelar os grandes jornais, prender seus dire­
tores, saquear suas redações e incinerar suas õltCi­
nas. 

Brasília, 31 de maio de 1983.- Fâbio Lucena,­
Presidente do Diretório. 

Respondendo à indagação de V. Ex', nobre Senador 
Alexandre Costa, ontem pela manhã uma comissão de 
deputados estaduais do PMDB procurou o Vice­
Governador do Estado, Dr. Manuel Ribeiro, que se en­
contra exercendo o cargo de Goverrtador, em conse­
qüência do afastamento do Sr. Gilberto Mestrinho, titu­
lar do cargo que exigiu o Governo desse uma satisfação à 
opinião pública. Hoje, os jornais de Manaus publicam 

·uma nota do Governo do Estado do Amazonas, dizendo 
que não tolera a violência, que não vai permiti-la, mas 
que também não tolera o insulto, o desacato às autorida­
des constituídas e~ em particular, ao Senhor Presidente 
da República. Esta foi a posição do Governo do meu Es­
tado. 

Mas, que desacato? se há um desacato, se há uma o­
fensa, eles estão definidos em feí, Sr. Presidente, até na 
Lei de Segurança Nacional. Será necessáriO mandar a 
polícia espancar, prender a título de repri'mir desacato à 
autoridade constituída? Não, Sr. Presidente, não foi para 
isso que eu passei 20 anos como Uder da Oposição no 
meu Estado, porque lã todas as tideranças foram cassa­
das e lá só faltaram salgar a terra para que os líderes não 
renascessem ou não mais pudessem nascer. 

Fui um estudante de vida muito acidentada. Conheço 
as principais cade-ias do meu estado, i'nclusive as cadeias 
do Exército, onde tive a honra de ter sido preso em1964. 
Apanhei de polícia. Tenho marcas de bala no meu corpo, 
como ontem exibi ao senador Hélio Gueiros. E não foi à 
custa de tanto esforço, de tanto sacrifícío, de tanta resis­
tência, que fizemos uma campanha eleitoral no Amazo~ 
nas, uma campanha das mais difíceis, enfrentando a má­
quina poderosa do Estado, das Indústrias, do Comércio, 
enfrentando ameaças de morte, tentativas de homicídio. 
Não foi pa-ra, depois de eleitos, estarmos assistindo às 
autoridades policiais do meu Estado espancando estu­
dantes, espancando trabalhadores, espancando jornalis­
tas nas praças públicas da capital do Amazonas. 

Sr. Presidente, se isso se repefíi, a ala do meu Partido, 
sob minha Liderança, romperá todo o tipo de relação 
com o Governo do Amazonas e começará a mover-lhe, 
desta Casa e da outra Casa -ao COngresso Na-d-anai, a 
mais feroz e implacável oposição que ele não tem con­
dição sequer de imaginá-la. 

O Sr. José Fragclli- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem o aparte V. Ex', Se­
nador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Nobre Senador Fábio Lucena, 
nós, os seus companheiros aqui, da Bancada do PMi:>B, 
solidarizamo-nos com V. Ex' Não ê poSsfvel gire um go­
verno, presidido por um chefe estadual do nosso Partido, 
pôs.Sa admitir que violências como essas narradas por V. 
Ex' passem em julgado, sem uma atitude firme e decidi­
dfl: do Poder Executivo. As au~oridades policiais respon­
sáveis por esses desmandos devem, sem nenhuma dúvi­
da, para bem colocar o ilustre Governador Gilberto 
Mestrinho naquela posição que queremos que ele tenha, 
como representante no Governo do nosso Partido, essas 
autoridades policiais devem ser responsabilizadas e 
parece-me que, inclusive, desde logo afastadas. Só medi­
das concretas é que podem traduzir o nosso repúdio ao 
fato consumado. Fui Governador, nobre Senador, e sei o 

- _ quanto é difícil resistir a determinadas acusações e, às ve­
zes, a provocações. No meu Estado, quando governava, 
um cidadão, contrariado por medidas adotadas por min 
-acredito que medidas de moralização- comprou um 
jornaf, A Equipe, para combater o meu governo, o que 
fez durante mai_s de três anos a fio, todos os dias. E esse 
jornal jamais sofreu qualquer ato do meu Governo que 
pudes-se traduzir algo- parecido com violência con,tra a 
sua permanente ação de crítica, e às vezes exageradas, ao 
Governador do Estado. Permito-me recordar eSte -fato 
para dizer que sei quanto o Governador tem que ter um 
ânimo forte para resistir a certas coisas da imprensa. 
Mas ele não cumpre senão o seu dever quando resiste"-e, 
sobretudo, não permite a violênCia. Não vou lazer refe­
rência a nenhuma violência, porque graças a Deus ne­
nhuma ocorreu durante o meu mandato de governador. 
Mas, o que é necessário é que, preventivamente, o Go­
vernador tome as medidas de punição, relativamente à­
quelas autoridades policiais que faltaram ao seu dever, 

- pois, como muito bem frisou V. Ex~, para repelir agres-
sões, seja ãlltoridade do Governador, do Presidente da 
República ou qualquer outra, aí está a lei, aí estão os ins­
trumentos da lei. A violência não deve ser admitida em 
nenhum regime, por nenhum governo, e, nesta quadra 
da vid~ nacional, muito menos por _um governo que re­
presente o PMDB. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM) - Agra­
deço a intervenção de V. Ex', nobre Senador José Fra­
gelli. 

Creio sinceramente que o Governador do Amazonas 
haverá de escutar, d~ ouvir a nossa súplica, para punir na 
forma: da lei os irresponsáveis e atrabiliários belinguins, 
des_onrando a farda do Exército ao se transformarem em 
mastins e ao se entregarem a esse vandalismo de espan- _ 
car estudantes, operários e jornalistas. 

Para sábado vindouro, os estudantes marcaram uma 
novâ concentração para a .mesma praça, na minha cida~ 
de, praça em que reunimos mais de 100 mil pessoas no 
comício de encerramento da nossa campanha eleitoral. 
Lâ estarei presente na linha_ de frente do~ estudantes. 
Quero ver se a polícia do Amazonas só é covarde quando 
fica valente ou se é suficientemente covarde para ser nun­
ca valente. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
João Ca:>telo - Alberto Silva- Marcondes Gadelha 

-Marco Maciel- Nilo Coelho- Albano Franco...,..._ 
Jutahy Magalhães - Nelson Carneiro - Roberto Sa­
turnino- Itamar Franco- Murilo Badaró- Amaral 
Furlan- 'Severo Gciriles- Henrique Santillo- Mauro 
Borges - Marcelo Miranda - Pedro Simon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento cjue vai ser lido pelo Sr. !<?-Secretário. 
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É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 681, DJll983 

Nos termos regimep.tais, requeiro que não seja realiza­
da sessão no Senado no dia 2 de junho de 19_83, dia santi­
ficado de Corpus Christi, nem haja expediente em sua 
Secretaria. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1983. -José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Em conse­
qaênciã. da deliber~ção do Plenário, não será realizada 
sessão no dia 2 próximo, nem haverá expediente na Se­
cretaria do Senado. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1<?-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 682, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n<?l6l, de 1981, que autoriza o Poder Executivo a 
alieflar à Empresa Agropecuária Industrial e Coloniza­
dora Rio Candeias Ltda., área de 33.000 hectares, no ter­
ritório de Rondônia, para a implantação de Projeto de 
Bovinocultura, feita a reconstituição do processo, se ne­
cessário. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1983.- Alexandre 
Costa. 

O SR. PRESID~TE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do Diã, nos termos regimentais. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Apreciação do Ofício n"' S/23, de 1982, do Prefei­
to Municipal de Mauá, (SP) solicitando, nos termos 
do art. 42, item IV, da Constituição Federal, autori­
zação do Senado para contratar empréstimo exter­
no no valor de USS 4,000,000.00 (quatro milhões de 
dólares norte-americanos), para aplicação no siste­
ma viário daquele município (despachado às Comis­
sões de Finanças, de Constituição e Justiça e de Mu­
nicípios). 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Finanças que: 
vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretário. 

t lido o seguinte 

PARECER No 493, DE 1983 
Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" N"' 

23/1982 (N<? 805-A/82- na origem), do Senhor Pre~ 
feito do Município de Mauá, Estado de São Paulo, 
solicitando autorização do Senado Federal para con­
tratar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao Programa de Investimen­
tos Urbanos naquele Município. 

Relator: Senador Severo Gomes 

O Senhor Prefeito do Muriíc1pio de Mauâ, Estado de 
São Paulo, solicita ao Senado Federal, nos termos do 
art. 42, item IV, da Constituição, a competente autori­
zação para que aquele Município possa contratar uma 
operação de empréstimo externo no valor de U$$ 
4,000,000.00 (quatro milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outra moeda, cujos re-
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cursos serão carreados para o Programa de Investimen­
tos Urbanos- Sistema Viãrio-:- naquele Município. 

2. Trata-se de operação constante de um programa 
global de obras públicas no Sistema Vi_á_rio rn_q_nlcipal, 
utilizando recursOs orçamentári_o_s e de origens interna e 
externa. 

3. Consta do processado o Projeto de Viabilixade 
Têcnicã e Econômico-fii'l.anCeira dos inveStimentos, onde 
destacamos: 

.. "O crescimento populacional da Região Metro­
politana de São Paulo, notadamente intensjticado 
com as correntes migratórias, no decorrer das últi­
mas décadas, se fez em meio a condições econômi:. 
cas e sociais insatisfatórias." Mais adiante prosse­
gue:,. "Mauâ, singularmente, teve um crescimento 
populacional acelerado nas décadas de 50 e 60 com 
taxas de crescimento anual girando em torno de 

% 
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13%, o que não foi acompanhado pelo desenvolvi­
mento econôrriico. Advindo a Pos.teriori. um desen­
volvimento econômiCõ-industrial causado pela 
grande conturbação urbana". 

4. Com uma população de 220.000 hab., numa su­
perfície de 34 Km2 - (50% da área municipal)-, o mu­
nicípio apresenta uma densidade populacional de 65 
hab. por hectare, tendo em vista que 30% da área são 
ocupadaS- pelas zonas industriais e 20% reservadas corria 
proteção dos mananciais. 

5-. - Com densidade demográfica elevada, agrava da 
pela área municipal bastante urbanizada, pela topografia 
irregular e existência de uma ferrovia que corta o M u­
níeípto, além de o Sistema Viário principal servir como 
corredor de passagem de veículos que circulam entre São 
Paulo, Santo André e demais municipios vizinhos,a par, 
ainda, de não possuir via com característica d~. "expres­
sa", resolveu a adminiStração municipal equaciOnar ~ 
grave problema viário, investindo, nesse setor, elevadas 
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quantias para pavimentar e repavimentar 550.000 m2 de 
ruas do Sistema Viário Básico, além da construção de 
galerias de águas pluviais, Sistema de drenagem, guias e 
sarjetas. 

6. A leitura do memorial descritivo- anexo-, per­
mite avaliar a extensão de todas as obras constantes do 
p12.no global a se[eni.- contratadaS pela Prefeitura, utili­
zando recursos orçamentários, e de origens interna e ex­
terna. 

7. --O orçamento de custo das obras do Sistema 
Viário, com um valor de Cr$ 3.443.311_.669,60, permite 
observar o volume global das obras discriminadas Qos 
seus vários itens como: movimentação de terra 
(15i.OOOm3): muro- de arrimo (27.090 m3): drenagens de 
águas pluviais (1.300 m3): guias e sarjetas (113.430 m2): 

pavimentação (514.710 m2): iluminação pública (2.297 
unidf e urbã.nizaçào de diversas áreas. 
8. É o seguinte o plano de investimentos do município: 

13,91 
86,09 

Dotação orçamentária própria 
Recursos de terceiros (externo) ("') 

~Cr$ 479.11\.669,60 
~ Cr$ 2.964,200,000,00 

Total = Cr$ 3.443.311.669,60 

('") Recursos externos GOcrcspondentes a USS 20,0 milhões ao câmbio oficial de Cr$ 148,21. Ao câmbio atual (l USS- 424,00) corresponl 
CrS 8.480.000.000,00. 

9. O plano de amortização do empréstimo é de 8 
anos, incluída uma carência de 4 anos (48 meses) para o 
princíPã.l, as taxas de juros no mercado financeiro inter­
nacional, compatíveis com as fixadas para operações da 
espêcie pelos órgãos responsáveis pela política 
econômiCo-financeira do Poder Ex~utivo FederaL 

10. Para viabilizar ás encargos dos invesfimentQ.S a 
serem realizados com o empréstimo sob exame, a Prefei­
tura efetuará a cobrança aos proprietários dos imóveis 
que serão beneficiádos com as obras públicas, das se­
guintes taxas: taxa de pavimentação; taxa de ilumin_ação 

pública; contribuição de melhoria e imposto predial e 
territorial urbano. Assim, no período 1983/1990, com as 
taxas acima referidas, a Prefeitura teria um retorno glo­
bal de Cr$ 6.5-54.013.182,60, calculado a preçoS de 1982. 
De 1983 a 1990, o investimento geraria u~a receita líqui­
da capaz de amortizar o empréstimo, resultando, ainda, 
saldo para novos investimentos. 

11. Em atendimento às normas estabelecidas por 
esta Comissão foram enviados efou solicitados os se-

guintes elementos principais, indispensáveis para eXame 
de pleitos da espécie. Assim temos: 

a) Dívida Consolidada Interna (pós 31-3-83) e Exter-
na Valor: Cr$ ).000,00 

a. I- Intralimite = CrS 1.209.431 
a.2- Extralimite Cr$ 2.151.638 

(+) a.3- Externa = Cr!i 
Total Cr$ 3.361.069 

(+)Conversão 1 US$ ~ 426,10 (12-4-83) 
b) Cronograma de pagamento da dívida interila (in­

terna+extra) e da dívida externa + operação em exame.­
Valor:: Cr$ 1.000,00 

ANO lntralimite Extralimite Interna Op.exame Total Dispêndio 

1983 458.422 164.409 6.228.31 

1984 514.589~ 
0

210.432 7.2~0.22 

1985 _170.627 98.823 2.694.51 

1986 71.290 94.802 166.093 

1987 71.290 79.264 150.555 

1988 71.290 76.373 147.663 

1989 58.472 73.475 131.948 

c) Posição do endividamento em função da receita arrecadada em 
c.l. Receita arrecadada em 1982 
c.2.- _ Op. de crédito realizadas 
c.3. Receita Líquida 
c.4. Correção da Rec. (até março 83) 

(lndice ~ 1,21) 
c.5. Receita Líquida para cálculo= 4.039.773 
d) LimiteS Regulamentares: 

I- Montante Global (0.70 Rec. líq. cor) 
III- Dispêndio ·ariual mâximo (0.15 Rec. Hq. cor) 

e) Limites Reais: (1983) 
I -Montante Global 

III -Dispêndio anual máximo 

238.616 

23~.616 

238.616 

427.974 

577.567 

524.547 

1982 (Res. n's 62/75 e 93/75). 

lntralimite_ 
Extralimite 

Total 
lntralimite 

Extralimite 
Total 

622.8JJ 

963.638 

508.067 

404.709 

578.529 

755.230 

656.495 

3.739.010 
400.354 

3.338.656 
70\.117 

2.827.784 
605.965 

1.209.431 
2.151.638 
3.361.069 

458.422 
164.409 
622.831 
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12. Com base na Res. nq 62, de 1975, do Senado Fe­
deral na receita arrecadada em 1982 ccrs 3.739.010 mil) 
e com as operações de crédito realizadas (Cr$ 400.354 
mil) no mesmo período e corrigido este último valor (até 
março de 1983) obteríamos uma receita líquida corrigida 
de CrS 4.039.773 miL Assim os limites regulamentares e 
reais para-a dívida intratimíte -(considerados o montante 
global e o dispêndio) seriam respectivamente: 

Cr$ 1.000,00 
I - Montante Global (0.70 Rec. líq. corrig) " 

2.827.784 
111- Dispêndio Anual MâximO (O.iS Rec. líq. cor-

rig.) ' 605.965 
I- Montante Global 9 1.209.431 
UI- Dispêndio Anual Máximo 11 458.422 
13. Com os dados acima, observa-se que hâ saldo 

para o montante global (Cr$ 1.618.353 mil) e de Cr$ 
147.543 niil para o dispêndio anual máximo. Como-se sa­
be, a Res. n? 62(75 estabelece critérios para a divida i~­
tralimite, não havendo crítél-ios para a fixação dá- dívida 
extralimite e_ nem parâmetros para ã dívida externa. 
Considerada a dívida extralimite, com um montante adi­
cional de Cr$ 2.151.638 iriil, resultaria para este item 1 o _ 
valor de Cr$3.361.069 mil, o que extrapolaria este parâ­
metro em CrS 533.285 mil. Para o-dispêndiÕ anual m~xi­
mo fixado em Cr$ 605_,965 mil, veriiõs que com a dívida 
intralimite haverá uma absorção de Cr$ 458.422 mil e 
com a dívida extnllimite, Cr$ 164.409 mil. Com as duas 
parcelas adicionadas, teríamos um dispêndio anual má­
ximo· de Cr$ 622.83 t mil, extrapolando esse fator em Cr$ 
16.866 mil. 

14. Como afirmamos acima, conSíderando a dívida 
como um todo, teríamos os itens I e lii, extrapoladoS em 
CrS 533.285 mil (montante) e Cr$ 16.866 mil (dispêndio), 
sem considenlr os encargos- da _operaçã-o em exame. Por 
outro lado, devemos nos preocupar com o dispêndio a­
nual máximo que o MunicíPiO de Mauá terá para amorw 
tizar a sua dívida interna e_externa. Quanto a esse item, 
vemos que, consideradas as dívidas intra + exfralimite, 
haveria um excesso de Cr$ 16.866 mil para ser amortiza­
do, que provavelmente teria de ser pago 111ediante a re­
dução de algum programa de investimento ou com a ro­
tatividade da díVIda interna. 

15. Com referência à operação em exame, conforme 
fái ressaltido, a Pfefehura-efetuará a cobrança de taxas 
aos proprietários dos imóveis beneficiadOs com as obraS 
públicas. De 1983 a 1990, com as estimativas de retorno, 
ano a ano, observa-se que as taxas diversas a serem 
cobradas somam valores superiores ao totais dos dispên­
dios para amortizar a dívida externa a ser contratada. 
Assim, em 1984. com um dispêndio Parã a opef8.cã:o em 
pauta de Cr$ 238.616 mil, haverá uma arrecadação pre­
vista, oriunda das mesmas taxas, de Cr$ 1.152.357 mH. O 
mesmo resultado se repete para os demais exercícios. 

16. Assim, a operação está justificada e não onerará 
o programa de pagamentos de investimentos e projetos 
já realiz;:tdos, pois gerará seus Próprios,recursos para sal­
dar os compromissos a serem assumidos com a presente 
operação. 

17. Para atender as disposições do Regimento Inter­
no e da legislação pertinente, foram anexados ao proces­
sado, além dos documentos acima referidos, os seguintes 
documentos: 

a) çópia da Lei Municipal n? l.686, de 7 de outubro 
de 1980, autorizando o Poder Executivo Municipal a 
contratar uma operação de créditO externo até o valor 
USS 20,0 milhões; -

b) , Aviso n~>906, de 19 de julho de 1982, da SEPLAN, 
reconhecendo o caráter priõdfáriõ da oPerãi;ão e a capa­
cidade de pagamento do Estado; 

c) ExpoSição-de Motivos n~' 202, de 16 de setembrÕ 
de 1982, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, fa­
vorável, enviada ao Senhor Presidente da República, 
propondo, para os fins do 3it. 42, item IV, da Consti­
tuição; 

d) Ofício (FfRCE - 82/296) do Departamento de 
Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros, creden­
ciando a openição em pauta, conforme atribuições con­
feridas pelo Dec. n~' 65.071, de 27w:8-69 e pelo Dec. n9 

84.128,de 29-10-79; . 
e) comportamento da Dívida Estadual (Interna _<?­

Externa). 
18. O exame das condições creditícias da operação 

será- efetuadO" pelo Ministério da Fazenda, em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 
}I', indso Il do Dec. n? 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentadã a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador, 
· 19. Por fim, o S_enhor Presidente da R6pública auto­
riZ-:OU o. Chefe do -Executivo da Prefeitura Municipal de 
Mauá_(SP) a dirigir-se ao Senado..._Federal, na forma do 

art. 42, item~ IV, da ConstituiÇão(?.b. Foram cumpridas 

as exigências do Regulamento In~rno (art. 403, alíneas 
a, b e c). Assim, opinamos favoravelmente à solicitação, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO ))E RESOLUÇÃO No 61, DE 1983 

Autoriza a Prefei_tura Municipal de Mauá (SP) a 
realizar _operação de empréstimo externo no valor de 
U_SS 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares norte~ 
~Qiericanos), destinado ao Programa de Investimen­
tos Urbanos. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~' É a. Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, autorízada a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo no valor de 
USS 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outra moeda, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien­
tação_ do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil,. destinado ao Programa de Investimentos Urba­
nos - Sistema Viário -, naquele Município. 

Art. 2~' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser ef~tuado pelo Mi­
nistério da F:aZenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n? 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Municipal n~' 1.686 de 7 de outubro de 
I_ 980, autorizadora da operação. 

Art. 3~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão, em 26 de maio de 1983. - Itamar 
Franco, Presidente - Severo Gomes, Relator - José 
Fragelli - Pedro Simon - Lourival Baptista - Roberto 
Campos - Jutahy Magalbàes - Jorge Kalume - Octá­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --O parecer 
da Comissão de Finanças é favorâvd, nos termoS do 
Projeto de Resolução n~' 61, de 1983, que apresenta. 

Solicito ao nobre Senador José Ignâcío o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSI': IGNÁCIO (PMDB - ES. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. de autoria da 
Comissão de Finanças, o presente projeto de resolução 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado de São 
Paulo, a "realizar Co~ a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
4,000,000.00 (quat~o milhões de dólares norte­
americanos) ou equiVãJe"ri'te em outra moeda, de princi­

- pai, junto a grupo financia dor a ser indicado sob a orien-
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tação do Mi~istêrio da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinado ao Programa de Investimentos Urba~ 
nos - Sistema Viário -, naquele Município. 

2. O artigo -2~' do projeto, Ora sob exame, estabelece 
que "a operação realizar-sewá nos termos aprovados pelo 
f'oder ExecUtivo Federal, inclusive Q Cxalne--das con­
dições creditícias da operação a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. 1~>, item 11, do Decreto n? 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados -dá execução da politica 
ecoriórnlcowfitianceira do Goverilo Federa-I," e, ainda, o 
disposto na Lei Municipal n~' 1.686 de 7 de outubro de 
1980, ãutorizadora da_ operação". 

3. Para atender as disposições do Regiinento Interno 
-e da legislação pertinente, além das exigências estabeleci­
das pela Comissão de Finanças, conforme se conclui do 
exai!le d_~_seu I?arecer, f9ram anexados ao processado, os 
seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n~' 1.686, de 7 de ou­
tubro de 1980, autorizando a Prefeitura Municipal 
de Mauá (SP) a contratar uma operação de crédito 
externo até o valor de US$ 20,0 milhões; 

b) Aviso n~' 906, de 19 de julho de 1982 da SE­
PLAN. reconh~cendo o carãter prioritário dá ope­
ração, bem como a capacidade de pagamento doEs­
tado; 

c) Exposição de Motivos n~> 202, de 16 de se­
tembro de 1982, do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, favorável, enviada-ao Senhor Presidente 
da República, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para fins do art. 42, item IV, da 

-constituição; 
d) OfíCio (FIRCE n~' 82/29"5) do-DePartamento 

de Fiscalização e Registro de Capitais EsirangeiÍ'os, 
credenciando a operação em pauta, com base nas a­
tribuições conferidas pelo Dec. il~' 65.071, de 27-_8-69 
e pelo Decreto n~' 84.128, de 29,..10-79; 

e) comportamento da Dívida Estadual (interna 
e externa}, analisada no parecer da Comissão de Fi­
nanças. 

4. O exame das condições creditícias da operação se­
rã. efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com_o Banco Central do Brasil, nos termos do art. l~', in­
ciso 11 do Dec. n~' 74.157, de 6 dejl.mho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta do _contrato com o 
grupo financiador, 

5. No caso, foram cumpridas as exigências constan­
tes no art. 403, alíneas a, b e c, razão por que, na forma 
do art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, a Co­
missão de Finanças opinou favoravelmente ao pleito do 
Senhor Prefeito Municipal de Mauá (SP), nos termos do 
projeto de resolução que .apresentou. 

6. Nada há que possa ser argilido contra a propo­
sição, no que compete a esta Comissão examinar, e está 
corretamente formulada sob os ângulos constitucionais e 
jurídicos, razão, por que, entendemos possa ter o projeto 
tramitação normal. 

_O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. PASSOS PÕRTQ (para emitir parecer)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

A Comissão de Finanças, como conclusão de seu pare­
cer sobre o Ofício S-n~> 23, de 1982, apresentou projeto de 
resolução pelo qual - art. lI':..__ fica a Prefeitura Munici­
pal de Mauá, Estado de São Paulo, com a garantia da U­
nião; autorizada a contratar uma operação de emprésti­
mo externo, no valor _de US$ 4,000,000.00 (quatro Ini­
lhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em 
outra moeda, de principal, junto a grupo financiador a 
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ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda 
e Banco Central do Brasil, destinado ao Programa de In­
vestimentos Urbanos- Siatema Viário-, naquele Mu­
nicípio. 

2. Na forma do art. 29, item IV, da Resolução n"' 132, 
d_e 1979, do Senado Federal, as proposições que envol­
vam operações de crédito internas e externas, de qual­
quer natureza, em que um ou mais municípios sejam par­
te interessada, deverão merecer estudo e parecer desta 
Comissão. 

3. A Comissão de Finanças examinoU detalhada­
mente o pleito, tendo calculado em função do endivida­
mento interno (intra + extralimites, a capacidade de pa­
gamento do Município de Mauâ em função do cronogra­
ma de dispêndio da dívida consolidada interna existente 
com a operação em exame, Foram verificados, também, 
os parâmetros fixados pelo art. 21' daRes.. n'i' 62, de 1975 
para a dívida interna, em face a operação externa (mon­
tante global, crescimento real anual e dispêndio anual 
máximo). 

4. Por outr:o lado, a operação é auto-financiável, em 
face as taxas a serem cobradas dos proprietários e a se-­
rem beneficiados como as obras, tais como: taxa de ilu­
minação pública; imposto predial e territorial urbano e 
contribuição de melhorias. 

5. _ O exame das condições cre-ditícias da operação se­
rã efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. I 'i', in­
ciso 11 do Decreto nl' 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo finandiâor. 

6. Foram cumpridas as exigências do Regimento In­
terno (art. 403, alínea a, b e c). Assim em face as razões 
expostas, somos pela aprovação do projeto de resolução, 
de autoria da Comissão de Finanças, sob nosso Exame. 

O SR. PRESIDNETE {Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua a­
preciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 61, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como ·conlusão de seu Parecer n~> 493, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá 
(SP) a contratar operação de empréstimo externo no 
valor deUS$ 4,000,ooo:o-o (q-Uatro milhôeS de- àóra. 
res norte--americanos), destinados a Programa de 
Investimentos Urbanos naquele Município". 

Em discussão o projeto,_ em turno únicO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusw 

são. 
Em votação. 
Os Srs. senadores -que aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.} 
Aprovado 
A matéria vai a Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei dO 
Senado n11 30&, de 1981-DF, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera as alíquotas do 
imposto sobre -ii" transmissão de bens lri1.Óveis e de 
direitos a eles relativos a que se refere o artigo 31, do 
Decreto-lei nll 82, de 26 de dezembro de !966, tendo 

PARECERES, sob n~>s 340 e 342, de 1982 e 429 a 
43 I, de 1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça - li' pronuitciamen~ 
to: favorável; 29 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidude da emenda de plenário; 

-do Distrito Federal - 1~> pronunciamento: fa­
vorável; 2" pronunciamento: favorável à emenda de 
plenário; e 
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-de Finan.ças- lq pronunciainent~: favorável; 
2" pronunciamento: favorável à emenda de plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL N• 308, 
DE I98I-DF 

Altera as alíquotas do Imposto sobre a Transmisão 
-de Bens lmót'eis e de direitos a eles relativos a que ser 
rerere o art. 31, do Decreto-lei n~' 82, de 26 de de­
zembro de 1966. 

O Senado Federal Decreta: 

Art. 1~> Os incísOs I, 11 e 111, do art. 31, do Decretow 
lei n9 82, de 26 de dez_em_bro de 1966, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 31 ...........•.. -..........•.•....•. 
I-Transmissões compreendidas no Sistema Fi­

nanceiro de Habitação a que se refere a Lei n~' 4.380, 
de 21 de agosto de 1964 e legislação complementar: 

a) sobre o valor efetivamente financiado: 0,5% 
(meio por cento);e 

b) sobre o valor restante: 2%-(dois por Cento); 
li- demais transmissões a título oneroso: 2% 

(dois por cento); e 
III- quaisquer outras transmissões: 4% (quatro 

por cento)" 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor no dia I~> dejailei­
ro de 1982. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

--0 SR. _PRESIDENTE (moacyr Dalla)- Em votação 
a emenda. 

O Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se 
acham. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

- t a seguinte a emenda aprQvada 

EMENDA N~> 1 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 308, de 1981-0F. 

___ Redija-se assim o art. 2~: 

"Art. 2~ Esta lei entrará em vigor no dia 111 de 
janeiro de 1984." 

_Justificação oral 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 444, de 1983), do Projeto de Resolução n'i' 198, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Res_en­
de, Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 142.580.000,00 (cento e 
quarenta e dois mílhões, quinhentos e oitenta mil 
cruz~iros. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o i:lrt. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à prOmulgação. 

Junho de 1983 

E a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n~' 198, de 

1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a prereiturà Municipal de Resende, Esta­
do do Rio de J anciro, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$142.580.000,00 (cento e quarenta e 
dois milhões, quinhentos e oitenta mil cruzeirosO. 

O Senad-o Federal reSolve: 

Art. li' E a Prefeitura Municipal de Resende, Estado 
do Rio de Janeiro, nos termos do art. 2~' da Resolução n~> 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
142.580J)00,00 (cento e quarenta e dois milhões, qui­
nhentos e oitenta mil cruzeiros) junto à Caixa Econômi­

'ca Federal, mediante a utiHzação de recursos do Fundo 
-de apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à construçãO d<i Casa da Cultura de Rsende, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasíl no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Discussão, em turno único; da Resolução Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n~' 452, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 28, 
de 1982; qUe autoriza a Prefeítura MuniciPal de Ca­
raí, Estado de Minas Gerais, a contratar operaçãO 
ae Crédito no valor de CrS 43.378.650,00 (quarenta e 
três milhões, trezentas· e setenta e oito mil, seiscen­
tos e cinqiienta cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a_ redação- final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

f: a seguirite a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçio nQ 28, de 1982. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caraí, Estado 
deMinas Gerais, a conttratar operação de crédito no 
valor de CrS 43.378.650,00 (quarenta e três milhões, 
trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e cinqüenta 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l 9 É a Pr~feitura Municipal de Caraí, Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 2"' da Resolução n'i' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal,_ autorizada 
a contratar operação de crédito no valor global de CrS 
43.378.650,00 (quarenta e !rês milhões, trezentos e s~ten­
ta e oito mil, seiscentos e cinqüenta cruzeiros), corres­
pondentes a 35.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de C_r$ 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e 
nove_ cruzeiros e trinta e_ nove centavos), vigente em ou­
tubroj8l,junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
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Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à construção 
de 100 (cem) unidades habitacionais de interesse social e 
execução das obras de infraestrutura urbana necessãria, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasit no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data du 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 443, de 1983), do Projeto de Resolução n~' -s7, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar operação de crêdito no 
valor de CrS 206.675.000,00 (duzentos e seís mi­
lhões, seiscentOs e setenta e cinco mil cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gulamento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 57, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI da ConstitUição e eu 
--------· Presidente, promulgo a se~inte ' 

RESOLUÇÃO N' DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
206.675.000,00 (duzentos e seis milhões, seiscentos e 
sententa e cinco mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve~ 

Art. li' É o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
206.675.000,00 (duzentos e seis milhões, seiscentos e se­
tenta e cinco mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de A­
poio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada à im­
plantação de 9 (nove) centros sociais urbanos nos Mu­
nicípios de Getúlio Vargas, Júlio de Castilhos, Quaraí, 
Rio Pardo, São Jerónhno, São Lourênço do Sul, Ta peja­
ra, Venâncio Aires e ViamãO, naquele Estado, obedeci~ 
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 6: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redaçã_o em seu Parecer 
n"' 442, de_l983), do Projeto de Resolução n"' 87, de 
1982, que autoriza- a Prefeitura Municipal de Gua­
xupé, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 184.350.600,00 (cento e 
oitenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil e 
seiscentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussli.o. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACidNAL (Seção 11) 
-· -:=;w __ - - ·~-- - - . 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova~ 
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

f: a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 87, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos ter~os 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
--'----~--+ Presidente, promulgo a seguinte 

REsOLUÇÃO N' ,DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédi­
to no valor de Crs 184.350.600,00 (cento e oitenta e 
quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil e seiscentos 
cruzeiros). 

O senado Federal resolve: 

Art. l'<' É a Prefeitura Municipal de Guax_upé, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da Resolução 
n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operações de crédito no valor global 
de CrS 184.350.600,00 (cento e oitenta e quatro milhões, 
trezentos e cinqüenta mil e seiscentos cruzeiros), corres­
po-ndentes a 210.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzei­
ros e oíteO.ta·e seis centavosj, vigente em abril/SI, junto à 
Caixa EconômiJ::a do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, desünadas--à contrução de 600 (seis­
centas) unidades habitacionais de interesse social e exe­
cução das obras de infra-estrutura urbana necessâriãs, 
naquele Munícipio, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'<' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 7: 

Discussão, effi turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n: 441, de 1983), do Projeto de-Resolução n'i' 90, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ria­
cho da Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
3.072.000,00 (três milhões, setenta e dois mil cruzei­
ros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
ccnn-õ art. 359 do Regimento Interno. 

A máteria vai à promulgação. 

f: a seguinte ~ redação final aprovadã 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 90, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-~----• Presidente, promulgo a seguinte 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Riacho da 
Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar o­
peração de crédito no valor de Cr$ 3.072.000,00 (três 
m~lhões, setenta e dois mil cruzeiros). 

o· Senado Federal resolv-e: 

Art. li' É a Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz, 
Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2~' 
da Resolução n~'93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 3.072.000,00 (três milhões, setenta e dois 
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mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, destinada à construção 
de um Centro de Atividades Múltiplas, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'<' Esta Resolução entra em vigor na data de 
ma publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara fl'i' 27, de 1982 (n~'" 63.79, na casa de origem), 
que altera dispositivos do Código Civil Brasileiro, 
tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, sob n' 932, de !982, 
da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em 'Ntação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queram conservar­

se como se acham._(Pausa.) 
Aprovado 
A máteria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 27, DE 1982 
(N9 63/79, na Casa de origem) 

Altera Dispositivo do Código Civil Brasileiro. 
O-COngresso N acionai decreta: -

Art. }9 O art.l34 do Código Civil Brasileiro passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 134. 
1- ................................. , ... . 
11- Nos contratos constitutivos ou translativos 

de direitos reais sobre imóveis de valor superior a 
Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros), excetUado 
o penhor <~grícola. 

Parágrafo único. O valor previsto no inciso li 
deste artigo será reajustado em janeiro de cada ano, 
em função da variação nominal das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN (Lei n" 
6.423., de 17 de junho de 1977.)" 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre~ 
to Legislativo n'<' 24, de 1979 (n~' 25/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 

. Co0per_ação -Té~ni~~--Científica e-Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e aja­
mairia Árabe Popular Socialista da Líbia, celebrado 
em Brasília, a 30 de junho de 1978, tendo 

PARECERES, sob n"' 981, de 1982, das Comís­
sões: 

De Relações Exteriores, l'<' Pronunciamento: soli­
citando audiência do Poder Executivo; 29 Pronun~ 
ciamcnto: (Sem as informações solicitadas), favorâ­
vel; 

De Economia. faVorável; e 
De Edut"ação e Cultura, favorâvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro­
a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria va à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEG!SLATIYO 
N9 24, DE 1979 

(N<? 25(79, na Câmara dos Deputados) 

Aprovado o texto do Acordo de _Cooperação 
Técnico-Científica e Tec-:tológia entre o Gonmo da 
República Federativa do Brasil e a Jamairia Árabe 
Popular Socialista da Líbia, celebrado em Brasília, a 
30 de junho de 1978. 

O CongresSo N acionai decreta: 

Art. 111 Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Técnico-Científica· e· Tecn-ológica entre o Govern_o 
<ia República Federativa do Brasil e a Jamairia Árabe 
Popular Socialista da Ubia, celebrando em B_tasflia, a 30 
de junho de 1978 

Art. 29 Este Decreto LegislativO entrarâ em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 25_6, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1 .418, de 1981, com voto vencido, em separado, do 
Senador José Fragellí), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Montes Claros (MG) a elevar em Cr$ 
209.108.000,00 (duzentos e nove milhões, cento e 
oito mil cruzeiros) o montante de sua dJvida conso­
lidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.419 e 1.420, de 1981, 
das Comissões: 

-De Constituição e Justiça, peta constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

De Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em turno único~-(Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram.) (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Reda~;ão. 

f: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE; RESOLUÇÃO N• 256, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Claros 
(MG) a elevar em Cr$ 209.108.000,00 (duzentos e 
nove milhões, cento e oito mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 

Art 1"' h a Prefeitura Municipal de Montes Claro·s, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~ da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a ~l~var em CrS 209.108.000;0() (duzentos 
e nove milhões, cento e oito mil cruzeiros) montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con~ 
tratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de 
Crédito Real de_Mi_nas Geral~ S.A,. este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinado à execução de obras de infra-estrutura 
urbana e comunitâria de natureza eminentemente social, 
em âreas daquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

ArL 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
-Conc.edo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro, como Líder de Partido. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em todas as Casas Legislativas do Continente têm 
sido votadas moções de pr-otesto contra a decisão do go­
verno argentino de simplesmente declarar desaparecido 
as pessoas que haviam divergido do regime militar ali 
instituído. 

-- N.ào é possível que nós, os brasileiros, que tanto pug­
namos pela restauração democrática, fiquemos silencio­
sos ante esse fato, e-nenhum protesto surja no Congresso 
Nacional contra essa violação dos Direitos Humanos. 

Ainda agora, Sr. Presidente, recebo uma Resolução da 
Câmara dos Deputados da Repllblica da Venezuela, que 
desejo incorporar aos Anais do Senado, atendendo a 
apelo que me dirige o iÍustre Presidente daquela Casa, o 
Deputado Armando Sanchez-Bueno. Faço-o, Sr. Presi­
dente, não só nã. qualidade de Senador, Como também na 
de Presidente do Parlamento LatinowAmericano, inter­
pretando os sentimentos de todos os parlamentares da 
América Latina contra essa brutal violência contra os di­
reitos humanos na República yizinha. 

Esse documento, Sr. Presidente, que iricorporo aos 
nossos Anais, é um grito que todos nós poderfamos subs­
crever,já que todos não compreendemos que milhares de 
pessoas estejam desaparecidas sem que haja uma palavra 
de solidariedade dos parlamentares brasileiros. 

Sr. Presidente, o problema hoje é grave. São, no Mun­
do inteiro, milhões de pessoas desaparecidas, mais de um 
milhão de pessoas desaparecidas, sem que se saiba do seu 
destino, se vivas ou mortas. Mais ainda, no _caso da Ar­
gentina o probleiDa se agrava pelo desaparecimento-de 
criariças, cujos parentes não sabem onde localizá~las. 

Ao transcrever essa deliberação_ da Câmara dos Depu­
tados da República da Venezuela, incorporo o meu pro­
testo, como Presidente do Parlamento latino-_ 
AmericanO e como Senadç_r da República Federativa do 
Brasil, contra essa violência que marca de sangue e de 
horror todo o Continente, e que não pode deixar de me­
recer o nossO veemente e caloroso protesto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MI:Iito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

LA CAMARA DE DIPUTADOS DE LA REPUBLICA 
DE VENEZUELA 

Considerando: 
Que Venezuela es parte dei .. Pacto de San José de Cos­

ta Rica", suscrito el22 de Noviembre de 1969; en la Con­
ferencia Especializada Inteiamericana sobre Derechm: 
Humanos~ que contiene la Convención Arilericana sobre 
Derechos Humanos; 

Considerando; 
Que en ocasioneS anteríõres- ha acordado instar ai Go­

bierno de Venezuela par que aliente el estudio y la adop­
clón de una Convencíón Internacional que establezca los 
instrumentos y mecanismos adecuados que permitan er­
radicar la práctica de las desapariciones foizadas de per­

-sanas; 
Considerando: 
Que estâ en conocimiento dei IlamadQ Documento Fi­

nar de la Junta Militar Argentina de fecha 28 de Abril de 
1983 en e! que se declara Que "quienes figurao en nómi­
nas de desaparecidos y que no se encuentran exiliados o 
en la_cla-ndestinidad, a los efectosjlirídicos y administra­
tivos se considerao muertos aún cuando no pueda preci­
sarse hasta el momento la causa y oportunidad dei even­
tual deceso, ni la ubicación de sus sepulturas". 
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ACUERDA: 

P"rimero.- Declarar que el deber de un Estado ante la 
comunidad internacional es investigar las desapariciones 
y ubicar a los desaparecidos. __ 

Segundo. -- Re_chazar enteramente el documento de la 
Juntã Mnrtar Argeiltina -cõmo unajU;stificación al_ terro­
rismo de Estado, el cual es contrario ai idearia histórico 
forjado desde nuestra gesta libertadora y por ultrajar la 
conciencia êtica y humanitaria de este continente. 

Tercero:- Reiterar nuestrã. solidaridad con los fami· 
liares de los desaparecidos en la Argentina en sujusto re­
clamo de recuperar con vida a los detenidos­
desaparecidos. 

Cuarto. - Expresar nuestro apoyo al hermano puéblo 
argentino y a sus instituciones democráticas en su lucha 
para alcanzar la democracia y por garantizar la plena vi­
gencia de los Derechos Humanos en la República Argen­
tina. 

Quinto. - Reiterar la exhortación al Gobierno de la 
República a alentar el estudio y adopción de una Con-_ 
vención Internacional que contribuya a erradicar la 
práctica de Ias desapariciones. 

Sexto. - Enviar copia dei presente Acuerdo a la Co­
misión de Derechos Humanos de las N aciones Unidas, a 
su Santidad Juan Pabto 11, ai Parlamento Latinoameri­
cano y a la Unión Interparlamentaria Mundial. 

Séptimo. - Hacer público el presente Acuerdo. 
Dado, firmado y sellado en e! Pa_lacio Federal Legisla­

tivo, en Caracas a los diez dfas dei mes de mayo de mil 
novecientos ochenta y tres. Ai'ios 1739 de la lndependen­
cia y 1249 de la Federación. - El President~:. A_rmando 
Sanchez-Bueno - El Secretario, Hect:or Carrlo Castillo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a. 
palavra ao nobre Senador Hêlio_ Gueiros, Por ceSsão do 
ilustre Senador Josê Fragelli. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB - PA. Pronuncia 
o-se-guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Há poucos minutos esta Casa ouvíu o desabafo ou a 
explosão da santa ira do Senador Fábio Lucena contra o 
proced_imento do Governo do Estado do Amazonas, que 
utilizou a sua Polícia Militar para coibir suposto abuso 
por parte de um jornal que se edita naquela terra. 

Vejam V. Ex•s, nobres Senadores, o contraste. Parece 
atê que o Senador Fábio Lucena fez um prelúdio parao 
meu pronunciamento, neste momento, apresentando um 
contraste com o que está acontecendo no meu Estado. 

Quem abriu hoje os jornais de todo o Brasil tomou co­
nhecimento de uma ameaça do Sr. Ministro da Justiça 
contra o Governo do Estado do Parâ, declarando que es­
tá-disposto a usar de medidas excepcionaiS-contra esSe 
Estado, unicamente porque o Governo do Parâ não de­
seja -solucionar preliminarmente um problema social à 
custa de cassetete, de fuzil e de espancamento. 

Vejam V. Ex•s, nobres Senadores, como o Brasil anda, 
porque, basta que um Governo ·de Estado se recuse a 
continuar com os métodos de violência, de arbitrarieda­
de que se tornaram comuns no Brasil ao longo destes 
anos, para o Sr. Ministro da Justiça, sempre, constumei­
ramente acuado ou perplexo ante os acontecimentos, 
apareça agora com uma grande bravata e se apresente 
como -z:elos_o _de_fensor da ordem pública, ameaçando o 
longínquo Estado do Pará com uma intervenção. 

Quer-me atê parecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que o Sr. Ministro da Justiça, como até agora, em meio a 
um elenco tão numeroso, e que se reproduz todo dia, de 
presidenciáveis, como ainda não foi lembrado como pre­
sidencill.vel ele sobe_à_s colunas e às manchetes dos jor­
nais, para tentar dizer que exiSte, chamar atenção para o 
seu nome se credenciar como umpresidenciãvel. Porque, 
na verdade, os presidenciáveis, hoje, no Brasil, assumem 
essa condição por motivos absolutamente irrelevantes. 
Chama um jornalista, chama um colunista amigo e diz: 
"Eu sou presidenciável". No dia seguinte ele passa a ser 
tratado como presidenciável. Não diz por que é presi­
denciável, não diz para que é presidenciãvel, mas basta 
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dizer que é presidenciá vei e está acabado, passa a entrar 
no elenco dos candidatos possíveis à Presidência da-Re­
pública. 

Houve até um depoimento de um Deputado do Pará, 
Gerson Peres, do PDS, que declarou que o costume mais 
rotineiro para fazer campanha de presidenciável nO Bra­
sil é oferecer um almoço ou um jantar. Ele mesmo jâ está 
empanturrado de tanto almoço e de tanto jantar, e jâ faz 
até a distinção entre o cozinheir:a._cfoSr. Pauio Maluf e a 
copeira do Sr. Hélio Beltrão e coisas semelhantes. 

Verifico, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que o MinistrO lbrahim Abi-Ackel, talvez sem ter um 
bom cozinheiro, uma boa copeira, aproveitou a oportu­
nidade do problema no Pará para, então, vir às manche~ 
tes dos jornais de todo o Brasil acenar com a intervenção 
no Estado do Pará. 

O Sr. Alberto Silva- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. H.ltLIO GUEIROS - Tem o aparte o ilustre 
Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva ...=-Nobre Senador Hélio Gueiros, 
estamos acompanhando o pronunciamento de V. Ex', 
que começou fazendo referência ao desabafo do nobre 
Senador pelo Amazonas a respeito da pancadaria nos es· 
tudantes de lá. Que"rO dizer a V. EX' que no.meu Estado, 
aliáS, em vâriOs-Estados dO BfaSTf,-oS estudantes foram à 
praça pública para protestar contra essa meia entrada de 
cinenma. Parece que foi" algo assím eÍn todos os Estados. 
Aqui em Brasília começou, e a polícia ficou olhando a 
distância. Todos nós veriticãlnos que ninguém bateu em 
ninguém. Assim ocorreu também no Rio de Janeiro, em 
São Paulo e em outros lu-gares. No Piauí nunca estudan· 
te algum apanhou. Na história dO Piauf não existe esse 
fato, talvez porque lã não haja presidenciáveis.. Há tal· 
vez, um governamentável no futuro. Então, o Secretário 
de Segurança, que está nomeado lá- e aqui quero fazer 
uma ressalva, acredito que o atual Governador não te-­
nha determinado isso - mandou baixar o cassetete nos 
estudantes que foi um horror na capital do Piauí, exata~ 
mente porque foram protestar contra a Il_leia entrada nos 
cinemas, mas pacificamente numa praça pública. Com 
relação ao fato de que V. Ex' fala, e que os jornais de 
hoje estão noticiando, é de se lamentar. Quem conhece o 
Governador Jader Barbalho, do Pará, homem equilibra~ 
do, prudente, um excelente parlamentar que tivemos 
aqui, sabe que S. Ex• não seria um homem de resolver 
aquilo na base da violência. Provavelmente está discutin~ 
do uma fórmula, a fim de encontrar uma saída para 
aquele impasse que, em última análise, deve ser desem· 
prego, deve ser fome. E ê lamentável que os jornais de 
hoje falem numa intervenção no Estado do Parã. Quero 
solidarizar·me com V. Ex• pelo pronunciamento que faz 
nesta tarde. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Muito obrigado, emi· 
nente Senador Alberto Silva, pelo seu justo depoimento 
sobre a pessoa, a personalidade, o caráter, a disposição e 
o temperamento do Governador Jader Barbalho. Eu es· 
tou com S. Ex•, como estou com o Senador Fâbio Luce· 
na, quando acho que não tem graça o PMDB lutar du­
rante quinze, vinte anos contra o uso de violências e arbi­
trariedades para a solução de problemas sociais ou 
problemas de qualquer espécie, e quando subimos ao po· 
der, iríamos utilizar esses mesmos métodos condenáveis. 
Seria uma incoerência,- seria-uma c:ontradição, seria uma 
hipocrisia da nossa parte. O Governo do Estado do Pa· 
rã, até onde for possível manter um clima de ordem, de 
paz, de tranqüilidade, sem usar da força nem da vblên­
cia, ele assim irá faZer. lenho a certeza de que nesses 
próximos dias haveremos de encontrar uma solução 
pacífica, sem que seja necessãtio mandar chicote, chiba­
ta, fuzil e cassetete contra os colonos da Transãhlazôni· 
ca, que, unicamente estão reclamando contra a falta de 
reconhecimeto do direito deles receberem o vaiar da 
!C3.na·de--açucar fornecida à usina e também receber seus 
'Salários. 
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Quero dizer a V. Ex•s, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que o único e exclusivo responsável pela situação na 
Transamazônica é do Governo Federal, ditera e indireta· 
mente._ 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex~ um aparte? 

o SR. Htüo GUEIROS - QUer-o, antes de dar- o 
aparte ao nobre Senador Gabriel Hermes, exPlicar este 
fato, porque, hoje: o ~rasil tomou um susto com a 
ameaça do Ministro Abi·Ackel, sem tomar conhecimen­
to da realidade dos fatos. 

Acontece, simplesmente, o seguinte: o INCRA, que 
era proprietário da usina de açucar e álcool na Transa· 
mazônica, vendeu, em hasta pública, essa usina há dois 
anoS_pa~a uma empresa chamada Construtora e Incor­
poradora Cunha Carneiro da Nóbrega Ltda. Essa em­
presa nunca teve nada com o Estado do Pará nem com a 
Amazônia. Ela é uma empresa oriunda do Nordeste. 
Mas, como o edital que tenho aqui- não vou lê-lo para 
·naO-Cansaf o Plenário- exigiu do aspirante à compra da 
usina de açucar e álcool a condição de ter experiência 
agroindustrial canavieira, é evidente que no Pará nem na 
Amazônia haveria d_e se encontrar uma empresa nessas 
condições. Ela teria de vir do Nordeste ou, então do Rio 
de Janeiro, 
·Acontece,_ Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, que o 

problema da venda, pelo INCRA, dessa usina é um es· .._ 
cândalo minicapiffii". A usina foi aval1ada em um bilhão 
e 700 milhões de cruzeiros. Agora, verifiquem V. Ex•s 

-como foi feita essa venda. O INCRA, àquele tempo su-
_bordinado ao Ministério da Agricultura- semPre o Mi· 
nistéiio da Agricultura - fez o seguitite contrato com a 
Construtora e (riCorporadora Carneiro da Cunha 
Nóbrega Ltda, daqui por diante chamada só de CO­
N AN, para facilitar o discurso: vendeu. pelo preço da 
avaliação, um bilhão e 700 milhões de cruzeiros, em 
prestações anuais, durante dez anos - agora, pasme o 
Senado - sem juros e sem correção monetária. 

O Sr. Gabri~l- H:;rmes- Para não perder a continui· 
· ·cradê. do discursO, gostaria de dar o aparte de V. Ex• 

-o SR. HI!:LIO GUEIROS- Quer dizer, em 1993 a 
CONAN terá de pagar a mesma prestação de 188 mi· 
lhões de_cruz~iros que paga hoje. 

Por que· o Ministro do Interior, Mário Andreazza, 
também não .arranja um plano desse, de pai para filho, 
para o BNH, e soluciona de uma vez por toda esse 
problema social! Mas, não! Eles enc_ootraram essa so­
lução incrível: vender, em prestações anuais, por 10 
anos, sem juros e sen:a correção monetária aquela usitla. 

E [Jlais, Sr. Presidente eSrs. Senadores, olhem o escân· 
-- -dalo durante todo tempo em que a usina não chegar a 

sua capacidade nominal, que é de 800 mil sacas de açúcar 
por ano, o INCRA pagará todas as despesas com o pes· 
soai e com a matéria~prima. 

O Sr. ,Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte, 
para ·não-perder ·a ·contJrii.iiâaae-âO-isSUiltO?--

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Quer dizer, isso nem de 
pai para fitho, mas é rigorosamente verdadeiro. E para 
quem não acredita em mim, é fácil ir- ao foium de 
Brasília, porque no fórum de Brasília é que está correndo 
a ação, através do qual a CONAN está cobrando do IN· 
CRA o cumprimento deste contratO, isto é, que ele pa· 
gue os canavieiros e pague o pessoal da Usina. Essa ação 
corre no fórum de Brasília. E o Sen~dor que porventura 
achar que é incrível, porque realmente é incrível, inacre­
ditável, fantástico, pode ir lã e tomar conhecimento da 
mesma. 

Concedo, com muita honra e satisfação, o aparte ao 
nobre -Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, eu preferia 
até não interroppe~ V. Ex', mas há um ponto inicial: V. 
Ex• fez uma carg~. que todos talvez se espantassem sobre 
o Ministro Abi~AckeL V. Ex~ vai~ me perdoar, o Ministro 
tem uma missão, como o Gõvernador do Estado do Pará 
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tem uma missão, como o Governador Franco Montara 
tem uma missão, dentro do seu Estado. O que aconteceu 
com o Governador Franco Montara? Num determinado 
momento, S. Ex• perdeu as rédeas do Governo. Quando 
o povo começou a invadir o seu Palácio, foi preciso to­
mar uma posição de defesa para que a ordem se restabe­
lecesse dentro de seu Estado. E o Governo Federal, para 
não ser acusado de ter que interferir no Estado de São 
Paulo, colocou-se à disposição, mas, primeiro, disse que 
cabe ao Governo do Estado. No Estado do Pará é ames· 
ma coisa. Está acontecendo um fato, interrompeu·se o 
tráfego riuina grande estrada que serve o coração de mui· 
tos municípios, no Estado do Pará, como Altarnira, 
como Itaituba e no caminho de Belém, centenas de cami· 
nhões se encontram ali paralisados, estragando-se cargas 
perecíveis. Não há apeloS, a desordem estava começando 
e a quem cabe a ordem neste caso? Ao Governador do 
Estado, manter a ordem, procurar a solução. E o Gover­
no do Estado do Pará, como o Governador do Estado de 
São Paulo, procurou jogar o assunto para o Governo F e· 
deral. O Ministro, simplesmente, disse que não tomaria 
essa atitude, porque isso importaria numa interveção do 
Ministério, do Governo Federal, no Estado do Pará, o 
que S. Ex• não deseja. E apelou, até, para que o Governo 
buscasse, o mais depressa posível, a solução, dando, in­
clusive, o Governo Federal ajuda necessária. Porém o as· 
sunto resolve se o Governador do Estado do Pará, para 
que exatamente não fosse o Governo Federal levado até 
a ser obrigado a uma intervenção, para que uma estrada 
da importância da Transamazõnica, onde jâ se encon· 
tram centenas de caminhões de cada lado, subindo e de_s.. 
cendo, estivessem paralisados. Como vê V. Ex', não hou· 
ve senão uma resposta, uma advertência natural do Sr. 
Ministro Abi-Ackel, resguardando a autoridade e a res· 
ponsabi!idade do Governo do Pará, para que resolva o 
problema. Não mandou agredir, mandou apenas quere-­
solvesse o problema. Este, o primeiro ponto. O segundo 
ponto que V. Ex• conta, e que todos ficarão espantados, 
não é tão assim como V. Exf pensa. Eu conheço bem o 
problema, e conheÇo -Por -ter estado lá, mais de uma vez. 
A Usina foi construída para criar um ponto de apoio 
para o desenvolvimento daquela Região, completamente 
desabitada do nosso Estado. Construiu-se uma Usina e, 
_em volta dela, uma plantação de cana para que pudesse 
abastecer a Usina. O projeto- começou a fracassar e para· 
lisou. Vieram as dificuldades de toda a natureza. Então, 
procurou~se um grupo que assumisse a responsabilidade 
do empreendimento. Não apareceram, principalmente 
dentro do nosso Estado do Pará, nem dentro do nosso 
Estado do Pará. 

O SR~ HRLIO GUEIROS -Nem podia aparecer ... 

O Sr. Gabriel Hermes- Então, uma empresa assumiu 
a responsabilidade, ofereceu as suas condições porque 
outras não apareceram para uma Usina totalmente para­
lisada. Este é o fato que levou o Governo, o Ministério 
apropiadÕ, a entregar a exploração da Usina ao grupo. E 
o restante, V. Ex' poderá con.tar a_históriaque.achar-me--­
Ihor. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- A resposta do 
que não for exatamente real. no nosso entendimento, 
para não interromper a exposição de V. Ex•, pode ficar 
certo de~ que não a darei agora nem o interromperei ago· 
ra. Apenas quis deixar claro que não houve interferência, 
nem o Sr. Ministro Abi·Ackel está intervindo no Pará, o 
Sr. Ministro apenas advertiu o Governador do Pará de 
que a S. Ex• cabe a responsabilidade, como coube ao Sr. 
Franco Montoro de manter a ordem no seu Estado. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Eminente Senador 
Gabriel Hermes, eu quero dizer a V. Ex•, antes de tudo, 
que é sempre uma honra e uma satisfação tê-lo apartean· 
do. Apenas, de vez em quando. eu tenho que retomar o 
fio da meada, e só por isso eu me apressei em lembrar a 
V. Ex~ que a palavra estava comigo; mas sempre é uma 
honra e uma satisfação. 
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O Sr. Gabriel Hermes - Muito obrigado. 

O SR. HtLIO GUElROS- Mas, respondo a V. Ex', 
antes de problemas sociais no Parâ, aconteceu o quebra­
quebra em Salvador e o Ministro da Justiça não foi a­
meaçar o Sr. Antônio Cãrlos Magalhães de intervenção 
federal. Antes do Parâ, houve o quebra-quebra em São 
Luis do Maranhão e o Ministro da Justiça não veLo à 
praça pública, nem aos jornais, nem às manchetes a­
meaçar o então GQYernãdor João Castelo com a inter­
venção federal. Hâ pouco, houve confusão na Cidade de 
São Paulo ... 

O Sr. Gabriel Hermes- Porque eles assumiram "ime­
diatamente a responsabilidade. Perdoe-me ... 

O SR. HtLIO GUEIROS- Na Cidade de São Paulo 
e o Sr. Ministro da Justiça mudo e quieto estava, mudo e 
quieto ficou e não aroJ::açpu com intervenção na Cidade 
de São Paulo, nem no Estado de São Paulo. Ficou cala~ 
do, e através de porta~voi:es do PDS, nesta Casa, se fez o 
realce de que o Governo confiava plenamente na Polícia 
do Sr. Governador Franco Montoro e não iria Intervir. 
Em lugar de se ameaçar com intervenção, se dizia que 
não haveria intervenção. Coisa muito diferente do que a­
gora está fazendo o Sr. Ministro da Justiça que começa 
logo com a ameaça. 

O que hã Sr. Presidente, Srs. Senadores, é uma falta de 
respeito das autoridades federais para com os chamados 
pequenos estados, os chamados Es_tados subdesenvolvi­
dos. Há uma -idéia, uma presunção em Brasília, ou da 
parte do Governo federal, de que a Amazônia, talvez o 
Nordeste, é terra de Botu.çudo_s, de Tupinlquú1s, basta a­
meaçar, bater os pé.o; no chão e eles saírem correndo. E é 
dessa maneira deselegante, irreal, desumana e impatri6~ 
tica que eles nos tratam. E é isso que fez mais uma vez o 
Sr. Ministro da Justiça, como porta-voz dessa estrutura 
absurda que se estabeleceu no Brasil. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite-me V. Ex' um -apar­
te, nobre Sena-dor Gueiros? 

O SR. Ht:LIO GUEIROS - Jã darei o aparte a V. 
Ex• 

Então, Sr. Presidente, eu repito em nome da dignida­
de, da altivez e do brio do povo paraense, esse tratamen­
to discriminado do Sr. Ministro da Justiça, que não teve 
coragem de ameaçar com Salvador, não teve coragem de 
ameaçar com Maranhão e até me admiro dele não ter a­
meaçado Maranhão, talvez, seja por causa do Senador 
José Sarney. Não teve corage~ de ameaçar São Paulo, 
mas foi preStà;- ligeiro, ágil, rápido em ir para todos os 
jornais do Brasil e ameaçar o governo do Estado do Pa~ 
rã~_ 

Quero dizer as V. Ex~s, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que, de fato, uma ameaça dessas, de um Governõ fe­
deral para com o governo do Estado, tem efeito num Es­
tado pequeno como é o Estado do Pará. Gera-se logo in­
tranqüilidade, temores, pavores e não entendo qual a 
vantagem do Sr. Ministro da Justiça em fazer esse trata~ 
menta com o Estado do Pará. 
~por isso que, antes de tudo, eu desejo repelir esse tra­

tamento discriminado, jã que não houve ameaça para a 
Bahia, não houve ameaça para o Maranhão, não houve 
ameaça para São Paulo não tinha porque haver ameaça 
para o Estado do Parã. 

Tem o aparte o nobre Senador Alexandr_e çosta. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador, as condutas 
no Parã e no Amazonas são diferentes. Eu desejo referir­
me ao Amazonas, que foi o caso iilicial do _discurso de V. 
Ex• e do Senador Fábio Lucena. Eu assjsti, na televisão, 
no programa "Bom Dia Brasil", a um pronunciamento 
do Geverfiador do PMDB, Gilberto Mestrinho. E não 
me causou nenhuma estranheza, pode ter causado ao Se­
nador Fábio Lucena, aos eminentes cokgas do PMDB 
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do _Amazonas. A mim não, porque, a meu juízO, e com o 
respeito que tenho aos representantes do Amazonas, 
quando S. E~' disse que foi eleito e que nada devia a Par~ 
tido nenhum, parece-me um adesista oferecido, barato e 
antecipado. Muito obrigado. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS- Antes de responder a V. 
E:v, e terminar a minha resposta ao Senador Gabri~l 
Hermes, eu desejo, com o meu pedido de desculpas, e é 
por causa da minha colocação na tribun_a um pouco es­
quisita, dar o aparte ao eminente Senador Severo Gomes 
que antes me havia solicitado, para honra minha. 

___ O Sr. Severoo Gnmes- Senador H~lio Gueiros, o a­
parte do ilustre Senador Gabriel Herm~. S. Ex.' prOcu­
rando justificar as ameaças descabidas do Sr. Mini:,tro 
da Justiça com relação ao Governo do Parâ, mencionou 
os acontecimentos de São Paulo, dizendo, inclusive, que 
o Governador Franco Montara tinha perdido o controle 
do Governo do Estado. Ora, nós tivc:mos em São Paulo a 
maior perturbação da ordem urbana da nossa História. 
"fivemos, na cidade, mantida a ordem com um mínimo 
de violência policial, com toda a prudência; tivemos os 
muros, as grades do Palácio derrubados e não tivemos 
uma vítima, o qUe só serviu para mostrár a maneira com 
que um Governo democrático restabelece e mantém a 
ordem dentro do seu Estado. Não que tivesse perdido as 
rédeas do Governo, apenas porque procurava usar com 
o máximo da moderação os instrumentos de poder que 
tem um governador de Estado. Foi isso o que fez o Go­
vernador Montoro, mantendo a ordem dos princípiOs de 
um governo democrático, jamais perdendo o controle da 
situação em São Paulo. O que nos estamos, lamentavel-

-- mente, acostumados a um longo período de arbítrio,-- em 
que qualquer manifestação p-opular ê cÕnsiderada crime 
e deve ser abatida_ a paulada pelas polícia. Muito obriga~ 
do. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Muito grato ao nobre 
Senador Severo Gomes, que deu a resposta, também, ao 
Senador Gabriel Hermes. 

Na verdade, Senador Severo Gomes, embora o Gover­
nador Franco Montara tenha sido alvo de profundas 
criticas, muita censura, muita restrição; especialmente 
por parte de órgãos de respeito da imprensa brasileíra, 
quero dezer a V. Ex.~ que, para mim, ele subiu no meu 
conceito, porque mostrou que houve uma diferença no 
Brasil entre os tempos em que a Oposição não estava no 
Governo e os tempos em qUe ela está no Governo~ Acho 
que a Democracia tem de correr riscos. Não pode ser 
esse sistema ditatorial abs_urdo, em que toda manifes­
tação POPUlar ê um perigo para a Democracia. Isto é um 
absurdo, é uma tese que estamos ouvindo- deSde 1964 e, 
infelizmente, ainda tem adeptos nesta Casa e fora dela. 

A Democracia é um r_egime de riscos, de risc_os calcula­
dos, de riscos premeditados, mas vale a pena pagar o 
preço ·desses riscos, porque só assim se pOderá viver com 
dignidade e com respeito. 

No caso de São Paulo, o Governador Franco Monta­
ra_ agiU certo, democraticamente, com muita serisiliilfda­
de para os anseios populares. Claro que, de vez em quan­
do, há que se dar puxão nas rédeas, mas não é logo de 
saída, como deseja o Senhor Ministro da Justiça, Ctue o 
Governador do Pará vá convocar chibatas, porretes, 
para botar os colonos que estão reivindicando uma coisa 

. justa, um direito seu, botá-los para correr, antes que haja 
alguma coisa de resultado positivo para suas reivindi­
cações. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex• um apar­
te'? 

O SR. Hélio Gueiros - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Gabriel Hermes. · 

O Sr. Gabriel Hermes- Perdoe~ me V. Ex•, mas se há 
alguém que durante a vida inteira foi contrário à violên-

Junho de 1983 

da, eu estou bem à vontade para falar, e até_apelo para 
testemunho de V. Ex• Nos dois únicos governos a que 
pertenci realmente, um foi como Presidente do Banco, 
quando eu era praticamente oposição a Getúlio Vargas, 
em seu último Governo, de 1951 a 1954, na Pará, foi um 
clima de tranqUilidade. O Governo do General As­
-sunpção, que derrotou o ex-Gov_ernador Magalhães Ba­
rata, foi um governo de respeito, de tranqüilidade de_ntro 
do meu Estado, e eu tenho a honra de dizer que também 
participei dele. No Govern·o do Sr. Passarinho, no Go­
verno do Dr. Guilhon, no Governo do Sr. Alacid Nunes, 
não me consta que alguma 'lfeZ tivesse ha~idq violências, 
a não ser aquele doloroso e triste caso de Santarém, em 
que o Sr. Alacid cometeu-a, a violência, e até hoje deve 
est_ar profundamente arrependido, E não teve o apoio de 
nenhum de nós, nem de um lado nem do outro. Nem do 
lado, naquela oportunidade, de V. Ex• e nem do nosso. 
Não ia eu, nesta altura, dizer que o Governador Jãder 
Barbalho, que é um moço educado, que é um ex­
companheiro nosso, fosse aconselhado por nós ou pelo 
Ministro a cometer uma violência. repito, o que o Minis­
tro pediu e deixou claro foi que cabia intervenção, por­
que houve o mesmo desejo com. relação a São Paulo, de 
_qu~ houvesse interferê~_:tci~ federal. Pediu que o Governo 
do Estado mantivesse_ a ordem, porque estava conturba­
do o coração do Estado, estava e está fechada a Tran!!a­
mazônic:a. E disse que não interferia, porQue cabia ao 
Governo do Estado, a não ser que o Governo do Estado , 
a pedisse, ou acontecesse como em São Paulo. Em São 
Paulo, não é surpresa, foi preciso que o "Sr. Tancredo Ne­
ves e o Sr. Brizola voassem e fossem ao Palácio do G_o­
vernador dar o seu apoio, dar a sua sugestão, orientação, 
porque, lamentavelmente, o Governador de São Paulo, 
por quem eu tenho pessoalmente muita estima, a quem 
estou até ajudando com os meus pareceres para que che­
guem verbas à São Paulo, na Comissão de Ecoltomia, o 
Governador não tinha experiência. Foi preciso que fosse 
ajuaadO -por dois governadores mais experientes, no se­
tor -administrativo. E no Pará, fique tranqüilo V. Ex•, 
duvido que o Presidente Figueiredo e o Ministro Abi-

_- Ackel recomendem cassetete, violênCias, e que eu os a­
poiase num desses atos. Nunca apoiei e não ap6ío, mes­
mo porque fui de um grupo que apanhou, V. Ex.• sabe 
disso: Eu não apanhei, mas apanharam quantos compa­
nheiros meus. 

O SR. H!': LIO GUEIROS (PMDB- PA)- Senador 
Gabriel Hermes, veja que V. Ex.' acrescenta uma razão a 
mais para impedir a violência por parte do Governador 
Jáder Barbalho. E que V. Ex• declara que não é da tra­
dição doS gOvernos do Pará o apelo à violência e à cace­
tada. Então, não tem sentido, e V. Ex' estã do meu lado: 
é mais uma razão para não se imprensa r na parede o_Go­
vernador Jadet BarbalhÕ, porque, além de ser contra O 
temperamento, a Lndole, as-cOnvicções democrãticas de­
le, também é contra a tradição e os.costumes da terra pa­
raense 

Quanto à observação, en passant, de V. Ex• sobr_e_u_ma 
---possível participação do ex-GoVernador Alacid Nunes 

no episódio lamentável de Santarém, quero pedir licença 
a V. Ex' para me recusar a debate-la neste momento, 
mas apenas dizer que, se naquele tempo o Governador 
Alacid Nunes estava perfeitamente integrad•1 çom o Co~ 
ronel Jarbas Passarinho no mesmo Partido, é evidente 
que as culpas, responsabilidades, virtudes, vantagens e 
prejuízOs teriam de ser repartidos entre os dois e não a­
penas só com um. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Ignãcio. 

O Sr. José Ignácio- Nobre Senador, hã poucos dias 
iive oportunidade de tecer com-entários sobre um fato 
parecido que aconteceu no meu Estado. Estou apartean­
do V. Ex• para me solidarizar cOffi V. Ex.', porque, real­
mente, o EsPírito Santo e o Pará talvez sejam olhados 
como Estados de poucO exp!essãÕ, como diz V. Ex'~ lu-
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gar de botocudos. No passado, a Coroa portuguesa des­
tinou o território capixabá a ser uma espécie de muro:_ 
não se desvastaría a mataria do Estado para que boUveS~­
se uma impossibilidade de-penetração daqueles que vieS­
sem por mar para chegar até as Minas Geiais, e aqueres 
que safssem das Minas Gerais ficariam impedidos oU di­
ficultados de chegarem afé o litoraCEntão, essa desti­
nação marcou muito, até a metade _d_o_século passado, a 
psicologia do nosso povo. Mas o fato ê que Ministro 
Ibraim Abi-Ackel foi ao Espírito-"Sarito e descarregou 
sobre o Governador Ge"rson Camata ·um pouco da- s1iã 
verrina ou do seu veneno pessoal. Lastimavelmente, é 
uma coisa incabível para um Ministro. O Ministro de Es­
tado falou, num horário nObre na televisão do meu Esta­
do, e disse com todas as letras que o Governador Gerson 
Camata não tinha u·m trânsito ótimo nas áreas dO Palâ~ 
cio _do Planalto e dos Ministros. Para que o desenvolvi~ 
menta capixaba continuasse, para que as obras prosse~ 
guissem, para que os recursos viessem, o interniediâriO 
teria que ser o PDS. Quer dizer, pregou abertamente um 
poder paralelo, ele que tem o dever de lutar pela estabili­
dade das instituições. Eu lamento profundamente que 
isso tenha ocorrido também no seu Estado_, mesmo pai~ 
que S. Ex• teria os recursos de_comunicações com O Go-:: 
vernador do Estado, sem precisar ir para osjõrnak Nós 
começamos a ficar cansados de certos juristas· ae ca:pã 
preta. 

O SR. HtLIO GUEIROS- V. Ex• eminente Sena­
dor, focaliza bem a questão e não é complexo nem frus~ 
tração dos Estados pequenos. A verdade e que nós so~ 
mos mal tratados, mal recebidos pelas autoridades do 
Governo FederaL E isto é como quem é e quem não é de 
cor. Aqui no Brasil se fiúrmós uma enqüête ninguém 
tem preconceito racial. Todo mundo responde bonitinho 
em qualquer pesquisa de OpiO-iàó PU.bliCà qiie nao ié:m 
preconceito raCial. Mas vá perguntar para o negro se no 
Brasil não tem preconceito racial, vã perguntar para a­
quele que é discriminado se -não sente na própria pele a 
discriminação, contra ele. 

Assim, eminente Senador José Ignácio, é o que áconte­
ce com os Estados pequenos. E muito bonito se dizer que 
todo o mundo é tratado igualmente. _Ê_muito bonitO -_ãS 
autoridades financeiras puxarem um papel e dizer: oniã., 
vocês contribuíram com tanto, com dois, mas vocês es­
tão'-recebendo dois e meio.- Olha lá~ conlo nós sOffiO_s ge­
nerosos e dadivosos coilt -_vocês. Vocês são ffial~ 

agradecidos, vocês precisam ser melhor agradecidos. 
V. Ex~ focaliza isso muito bem. Os pequenos -EStados 

são discriminados. E essa declaração ameaçadora lia 
Ministro-Abi~Acket dirigido ao Governo_ do Êstado do 
Pará é ulna pi-Ova- di q-ue existe um pieconceito contra 
aos pequenos Estados, discdniinando OS pequenos Esta­
dos. Porque basta, como jâ diSSe e, vou repetir;b-asta -um 
Ministro bater o pé no chão, todos nós vamos acoco-rare 
fazer de pressa o que ele está querendo que se faça. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• me permite? 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - C_onQedo o aparte ao 
nobre Senador Fábio Lucena, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
o interessante por capcioso, poi' Sub~reptício e por <iltà­
mente malícioso, é: que na arneaça·que o Sr. Ministro da 
Justiça faz ao GoVerno do Pará é qUeeJe aventa, logO de 
pronto, com a· estado de emergência ou_ as medidas de e­
mergência que são figuras_ enxertad~ na Constituição 
pelo "pacote de abril", ao tempo do General Ernesto 
Geisel e, cuja decretação o Presidente _da República ape­
nas comunica ao Congresso Nacional. O Ministro da 
Justiça prescinde sequer de mencionai-o est'ã:do de sítio, 
porque o estado de sítio tem que ser submetido, dentro 
de cinco diu.s, à apreciação do Congresso Nacional. En~ 
tão, eles querem intervir no Pará à revelia do Congress_o 
N acionai - aí reside_ a mallcia, a má fé, posso dizer até o 

dolo com que essas autoridacfes se estão_ ÇQmportando 
em rela~ão ao Pará. Querem lã interVir para usai'i!:m das 

_m-edidas çliscricionãrias autorizad~s pela Constituição; 
-como: 

"a) obrigação de residêricia em iOcaHda~e det~r­
minada; 

· b) detenção em edifiCios não deStinados· aos réUs 
de- crimes comuns; 

c) busca e apreensão em domfdlío;-
ã) SusPensão da liberdade-de reun-ião e de asso~ 

_ciação: 
e) intervenção em_entidades representativas de 

classes ou categorias profissionais; 

.f) censur3: od~ correspondência da _imprensa, das 
telecomunicações e diversões públicas; e 

g) uso ou ocupação temporária de bens das au­
tarquias, empresas públiCaS, sociedades de econo~ 
mis mista ou _concessionárias de --serviÇos públicOS, 
bem como a suspensà'o _ do exercício do cargo, 
função ou emprego nas mesmas entidades." 

Quer dizei-, nObre Senador Hêlio Gueiros, todas essas 
inedidas que a Coris_tituiçào autoriza para um estadO de 
sítio, ela as autoriza também para um estado de emer~ 
gência e para as medidaS de emergência. No Estãdo de 
Sítlõ"Sõc&maãtiiorização do Congresso Nacional. Mas 
o Ministro ou o Governo, querendo fazer no Parã todo 
esse coriftilftõ de medidas diSCricionàrfas e absurdas, ele 

-não quer que o Congresso participe e, assiin aventa uma 
medida de emergência, uma estado de emergência e, não 
com o estado de sítio que seria, na pio~ das hipóteses~ um 

-instrumento mais cabal, dentro da Constituição, para sa~ 
nar o p-roblema surgido, dentro dos parâmetros descritos 
na ConstituiÇão, nos Estados, na sua ordem interna. A 
JT,~inha solidariedade a v: Ex~. e eu tenho a absoluta cer­
teza de que o Governador Jâder Barbalho, que foi Ve­
reador em Belém, Deputado Estadual, Deputado Fede~ 
ral em duas legislaturas, hoje Governador do Pará, eu te­
nho a certeza absoluta de que_ o jov~m Goyernador con­
tinuará a ãgir n_o bo_ITl senso, no equiHbrio, para resolver 
o- grave problema social no Pará, que não foi cifadó Por 
ele e nem por seu antecessor, porque é obra e graça do 
Governo Federal, eu tenho certeza de que ele resolverá o 
~prObtema, E q~e oÜOvefno não terá á corãgem: de ma-is 
~ma vez._a_viltar !_l_a_u~onom!aj_á .._.iolentada__9o Est~do dp 
Pará,_ qu_am;lo da criação dos chamados_ prefeitos por 
temp-o;i7 coh10- ie'Siõ de Pura~ ~-era ~ir\gança do Gover~ 
lw Federai e~ r~iaçã~ ao po~o e ao EStado Paraenses. 
Minha solidariedade a V. Ex• 

O SR. -H-tuo GUEIROS- Muito obrigado, nobre 
Senador fábio Lucena, pelo seu oportuno aparte, que 

- --aâuitnna argUf!!entaçào -~e ordem constitucional, para 
mostrar mais uma vez a discriminação. V. Ex• citou mui~ 
to bem que a medida invocada pelo Sr. Ministro da Jus~ 
tiça escapa até à apreciação do Congresso Nacional. Ele 
simplesmente decreta e _comunica ao Congresso Nacio~ 
na! e está acabado, estará feita a intervenção no Estado 
do Pará tentando-se 9om isso desmoralizar uma admi­
nistração do PMDB. 

Sr. Presjdente, Srs. Senadores, antes de prosseguir ao 
meu discurso, eu desejo apenas voltar a dirigir-me ao Se­
nador Gabriel Hermes para dizer a S. Ex~ da impossibili~ 
da._de que houve, Da lic_itação, da presença de qualquer 
empresa do Pará e do Amazonas. É porque o item 2J.8 
~porque esses-editais são juito engraçados; eles gostam 
desses itens: 2.1.8 - basta fazer isso n:o Brasil de_ hoje 
que está tudo bom, tudo sacr3mentado então um dos i­
tens 2.1.8 do Edital exigiu o seguinte: prova de que a em­
presa possuía, pelo fato de s:eu capital social, de expe~ 
riência no ramo da indústria canavieira." 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite. 
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O SR. Ht:UO GUEIROS- y. Ex• sabe muito_bc;m 
Que-no Pará nós não temos indústria- canavieira. Esse 
projeto foi piloto - foi um projeto piloto feito pelô' I'N­
CRA~ PÕàã"Otó~- se Se faz uma licitação e se diz que é exi~ 
gida a experiência no ramo da indústria canavieira, é evi~ 
dente __ que se _eliminou de saída a participação de qual~ 

- quer empresa da Amazônia, especialmente, do Pará. 
Dou o aparte ao nobre S_enador José Lins. 

O Sr. José Lins-- !'Jobre Sc;n!ldor Hélio GUeiros, há 
poucos dias V. Ex• mesmo reclamava desta tribuna do 
Senado que o Ministério da Agricultura teria entregue a 
execução d_<? Projeto Tucuruí a u~a empresa sem expe­
riência no ramo. Agora V. Ex• critica o Governo, exata~ 
mente por uma razão oposta, porque o Governo procu~ 
rou _entregã.r uma indústria, em seu Estado, a uma em~ 
presa que tenha experiência, Não há, nobre Senãdor, 
quem _se ~a)ye des~ tjpo de crf~jcas._ Por outro la_do, não 
sei_ porque v; Ex• estranha que-o Governo-tome-a pre­
caução de cuidar para que aqueles que defendem seus di~ 
reitos não o façam com grave prejuízo para a ordem e 
para a ef-onomia do País. Essa é tanto uma _o_b_rigação d_o 
Governo do Pará como do Governo Federal. Sobre a in~ 
tervenção no Pará, tenho em mãos a nota sobre o que 
diSse o Ministro Abi-Ackel. 

Eis o texto: 

Ressalvou no entanto, que acredita na capacida~ 
de do goVerno eStadual em contornar o problema, 
tornando "improvável" a intervenção. 

Abi-Ackel afirmou que o fato representa .. grave 
perturbação da ordem " e que "não é possível acei­
tar a interrupção da estrada, impedindo a passagem 
de veículos, cargas, pessoas e até mulheres grávidas 
e,doentes". 

Acredito que V. Ex' não deseja que seu Estildo seja 
palco de ações que impeçam o funcionamento normal da 
vida dos cidadãos e da economia. Não vejo porque V. 
Ex~ se insurje~ desse modo, contra o Ministro. Ele apenas 
di?Se que é preciso manter a ordem e o faz dizendo clara­
m~nte: "Só se o_ qoverno n~o tiver condições de manter 
a ordem". Ora, nesse caso não só o Pará que deverã ter 
ajuda do Governo Federal para restabelecer normalida~ 
d_e! Quanto aO INCRA, este já nada tem a ver com o 
projeto. Fez uma experiência para ajudar a Amazônia, e 
a produzir cana para álcool, açúcar, em suma, para aju~ 
dar a sua economia, -o INCRA fez uma experiência, 
como V. Ex• bem diz. Em um dado momento, repassou a 
unidade_de produção para uma empresa que se habilitou 
como tendo capacidade e experiência. Estã havendo 
problemas. Eu, porém-dCSejo plenamente que tudo sejâ. 
resolvido com tranqilitidãde e, certamente, as coisas se 
resolv_erão, no_!)re- $en?dor. Tenho absoluta certeza de 
que o Governador Jader Barbalho tomará providências 
e nada disso irá acontecer. E o que eu desejo. 

O SR. Ht:LJO GUEIROS- Eminente Senador José 
Lins, apenas com relação à primeira 'parte do seu aparte, 
quero dizer a V. Ex! que aí é que fiouve a suspeita ele fa­
vorecimento para a CAPEM L 

O Sr. José Lins - Sempre V. Ex' encontra uma ma~ 
neira de prejulgar. 

o sR. HÉLIO Gi.JEIROS- v. Ex~ ínvocou Uma dis­
cussão minha anterior. Olhe bem! Na hora em que se ti~ 
nha razão de con_fjar -~a e~p_eriênci_a e: know how do ho~ 
mem da Amazônia, que desde que a Amazônia é Amazô­
nia, sabe extrair madeira d-aquelas matas, nessa hora em 
que a coisa lógica, r<J;zoável, seria a entrega da expio~ 
ração das mat_as de Tucuruí a uma empresa da Amazô~ 
nia, se colocou obstáculos para que isso sucedesse. En­
~ào, est~oumostrando que não é_~omum essa exceção que 
_houve n.o t.em_po da CAPEM I; por isso é que eu estra~ 
nhei. 
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O Sr. José Lins- Mas, agora, V. Ex' está tOtalmente 
eontra. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Agora, quando eu citei o 
edital, eminente Senador José Lins, foi exclusivamente 
para responder ao Senado_r Gabriel Hermes, que decla­
rou que ninguém da nossa te;ra havia se apresentado. 
Note Cem V. Ex• que eu não estou fazendo ... 

O Sr. José Lins~ Não, V. Ex• já tinha reclamado an­
tes ... 

O SR. Hi!LIO GUEIROS- Não, não tinha reclama­
do, não. 

O Sr. José Lins- ... por que o Governo impôs essa 
condição. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Não; impôs essa con­
dição, eliniínando logo qualquer pessoa da Amazônia~ 

O Sr. José Lins- Eliminando quem não tinha expe­
riência, riobre Senador Hélio Gueiros, e não alguém da 
Amazônia. V. Ex' está confundindo. 

O SR. HtLIO GUEIROS - A Amazônia apanha 
por ter cão e apanha por não ter cão. 

O Sr. José Lins- Ao contrârio, o GoVernO Federal é 
que apanha de V. Ex•, por ter cão e por não ter cão. 

O SR. Ht.LIO GUEIROS- Quando chega na hora 
de se usar a tradição e a experiência do homem da Ama~ 
2:ônia, esse não pre-sta, POrque-se trata de um empreendi~ 
menta grande demais, e o homem da Amazônia é só para 
as coisas pequenas. Quando chega no outro empreendi~ 
menta de uma usina, em que o homem da Amazônia po~ 
dia fazer a sua expedêriciazinha, se elimina logo e se exi~ 
ge experiência na- indústria canavicira. 

O Sr. José Lins- Eu certamente não posso entender 
a posição de V. Ex' t contraditória, V. Ex• hã de reco~ 
nhecer. Não tiro o direito de V. Ex~ de defender o Gover~ 
no do seu Estado. Particularmente, acredito que o bom 
lema prevalecerá e que tudo vai se resolver a contento 
sem intervenção nenhuma. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Do aparte de V. Ex•, eu 
aproveito os votos finais, porque na verdade, eminente 
Senador José Lins, não hâ da minha parte nenhutri.a in~ 
coerência, nenhuma c_ontradição, nenhuma confusão. V. 
Ex• é que, talvez por falta de expressão melhor da minha 
parte, não entendeu a minha posição bem clara nos dois 
casos. Mas, neste caso aqui, o que se deve fazer para a~ 
proveitar os votos de V. Ex• com relação a um «final fe­
liz", para usar o termo da novela da época? Simplesmen­
te que o INCRA pague o que deve. O que nãO tem graça; 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que se esteja repetindo 
hoje, no Brasil, aquela situação anômala que pretextou o 
Movimento de 1964, através da qual pelegos, a serviço 
do antigo PTB, tentavam desestabilizar governos esta~ 
duais. Verificam V. Ex•s que é o que estã acontecendo 
nos dias de hoje. No Pará, quem está criando problemas 
no interior do meu Estado, problemas sérios de ordem 
social, é o MinistériO áa -Agricultura. Pr1meiro, através 
da CAPEMI, com aquele trambique que não tem tama­
nho e, agora, com a .. miniCAPEMI" que ê esse caso da 
CONAM. 

Quem diz que é o INCRA o responsãvel, Sr. Presiden~ 
te e Srs. S6riadores, não sou ·eu, mas um contrato assina~ 
do entre o INCRA e a CONAM. Tem gente no- Brasil 
que consegue tudo; o que os mutuários do BNH não 
conseguem, tem gente que consegue com a maior f_aci!i~ 
dade por causa da CONAM. Ela conseguiu -eu não 
vou ler, mas está tudo aqui, para quem quiser ler- que 
o Governo vendesse a usina para ela, sem juros, sem cor­
reção monetária, por dez anos, e ainda pagasse todas as 
dividas de salário e matéríil~prima, até que ... 

O Sr. José Lins - V. Ex' me permite1 

O SR. HtLIO GUEIROS~ ... a usina atingisse a sua 
capacidade nominal. 

Estã se vendo, eminente Senador José Lins, que com 
uma sOpa, uma canja dessas, essa usina jamais vai chegar 
ao máximo da sua capacidade nominal, porque quem é 
que vai perder um manã dos céus desses, de o INCRA fi­
car pagando tudo por dez anos consecutivos, eriquanto a 
construtora fiCa só auferináo os lucros1 

Eiltão, Sr. Preiidente e Srs. Senãdoris; se· o Ministro 
da Justiça é tão zeloso, tão cuidadoso, tão preocupado 
com a paz social na Amazônia, é muito simples: é s6 S. 
Ex• acionai os seus Colegas de Ministério, para que eles 
cumpram -com o dever e os. compromissos assumidos. 
Não é grande coisa Sr. Presidente e Srs. Senadores. mes­
mo com correção monetária, sabem quanto é o débito? 
240 milhões de cruzeiros. O que é isso para quem acabou 
de pagar 2 bilhões de cruzeiros para a CAPEM I? O que é 
isso para quem vai pagar 25 milhões de dólares pelo aval 
concedido para a CAPEM I? O que é pagar 240 milhões 
de dólares? Por que acionar o_ governo do Estado do Pa­
rá; para ir de tabefe, de soco e pontapês em cima dessa 
gente, que quer apenas receber o que é dela? Por _que o 
Governo não paga? Por que o Governo não tira 240 mi­
lhões de qualquer Dellin, e não vai pagar 250 milhões 
para desobstr_uir a estrada e_ colocâ~la em plenas con ... 
diçõei de tráfego? 

Porque a verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
que no Brasil o povo já se acostumou a saber que se não 
berrar, se não reclamar, se não for para a rua, não faz 
nada. Agora mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quatro Ministros de Estado ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Faz soar a 
campainha,)-

O SR. HÉLIO GUEIROS - Atendo jâ à admoes­
tação de V. Ex• 

QuatrO Ministros de Esta"ôo estãO no sUl do Pará. 
Nunca for'!m antes lá, p_or que? Porque eles estão visi­
tando aquele lugar onde os posseiros tiveram um proble­
ma com os pistoleiros a serviço de fazendeiros; morreu 
um piStoleiro e, desse episódio, valeu-se o Governo para 
prender padres, posseiros e dizer que tudo era subversão 
em São Geraldo. Pois ê lá em São Geraldo que hoje es~ 
tão quatro Ministros, inclusive o nobre Senador Aloysio 
Chaves, aSsinando Cói1VêilioS- da -ordein de 12 bilhões de 
cruzeirõS, numa região que riunca fói álhada por ne­
nhum administrador federal. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Gabriel Hermes- Pediria a V. Ex~. Senador Jo­
sé Lins, que me desse preferência para este aparte. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS- Verifica V. Ex',"Senador 
José Lins que, às vezes, se tem que apelar para métodos 
inortodoxos para se conseguir alguma coisa no Brasil e, 
para sorte minha, estou citando um exemplo que está a­
contecendo agora: O Senador AlOysio Chaves não está 
hoje, aqui, porque está distribuindo dinheiro lá no sul do 
Pará. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex' um aparte? 
Eu posso dar os esclarecimentos que V. Ex• solícita. Até 
pedi ao Senador José Lins-prioridade para este apri.rte. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Verific~ portanto V. 
Ex~. que há necessidade, às vezes, de se sair dos métodos 
convencionais para se conseguir alguma coisa. E a CA­
PEM I foi exemplo, foi preciso que os peões retivessem as 
máquirias e as propriedades da empresa, para que o Go­
verno imediatamente encontrasse uma solução- pagou 
mais de 2 bilhões de cruzeiros para o pessoal da CAPE~ 
ML 
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~claro que agora tambem os canavieiros do Pacal es­
tão esperando a mesma solução, e quero dar a V. Ex• um 
depoimento: é preciso- notar que antes de apelar para a 
ignorância, se é-que isto é ignorância, esses canavieiros 
do Pacal estiveram aqui em Brasília, venderam um trator 
e vieram, praticaQtente, acampar em Brasilia. 

Eles andaram por aqui; V. Ex• não deve ter consegui­
do identificar, mas çles ficaram aqui pelas galerias. Ten­
taram falar, através do Senador Aloysio Chaves, com as 
auta:ri.dades constitufdas, tentaram falar com o Presiden­
te do INCRA, tentaram falar com o Ministro dos Assun· 
tos Fundiários - não sei se o Ministro Danilo Venturi­
ni, que me parece ser uma pessoa de alta sensibilidade. 
de muita competência, de muito patriotismo, tomou co­
nhecimento de que eles estavam aqui em Brasfiia, procu­
rando falar com ele- mas o fato é que eles esgotaram o 
dinheiro-do trator vendido e não conseguiram ser recebi­
dos por ninguém. 

Perdidas as esperanças, verificada a inutilidade dos 
meios suasórios, eles não tiveram outra alternativa, se­
não se colocarem Já, na Transamazônica, que é uma ro­
dovia como diz o Senador Fábio Lucena, ainda um pou­
co inexistente, mas criando um problemazinho. E lã es­
tão eles, na rodovia, à espera de que o Governo, assim, 
enxergue o problema deles e lhes dê uma solução. 

O Sr. Gabriel Hermes -_Permite V. Ex• uma rápid3; 
interrupção? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• está encerrado, nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes- Pediria a V. Ex• apenas um 
minuto. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS ~ Com a bondade de V. 
Ex•, Sr. Presidente, aliás, tradicional, espero dar o aparte 
para os Senadores José Lins e Gabriel Hermes e encerra~ 
rei logo em seguida. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, quando o 
Ministro da Agricultura, no caso desta usina de cana, 
devo dizer a V. Ex• que estava, há longo tempo, total~ 
mente abandonada. Nós da Pará, e eu mesmo, várias ve­
zes, interferimos para se conseguir uma solução para que 
ela viesse a funcionar. Foi, repito, naquele entusiasmo, 
que vamos chegar à conclusão útil, de começarmos a to­
mãr conta deste Pais imenso, quando se traçou a Transa· 
mazônica e se procurou colocai aquela usina naquele 
ponto e plantar, realmente, cana, como base, num lugar 
onde não havia experiência e que deu, realmente resulta~ 
dos negativos. O Ministro da Agricultura teve que inter~ 
ferir com o patriõtismo--para- que, fuilcionasse, com o 
nosso apelo, faço questão de dizer a V. Ex• ..:.:.. meu, do 
sen-ãdo~ Alo)isio e, naqUela- altura, quando aqui estava, 
o §_e~ador J?rl?as Passarinho - uma usina paralisada, 
que custou o dinheiro da Nação. E nós estamos interes­
sados. em que aquilo funcione. Agora, procurou~se uma 
solução, ou a empresa parece que está apresentando deli~ 
ciências, e o Ministro está interferindo destro do que-~ 
possível. Precisamos reconhecer e fazer justiça ao Minis-­
tro que nos atendeu para que aquilo não fosse entregue 
ao mato, como já estava entregue e como nós tiveffios o­
portunidade de ver, lá no locaL E com relação ao caso do 
Pará, repiro a V. Ex•, nunca passou pela mente de nin~ 
guém aconselhar o Governador do Pará a que usasse 
cassetete ou_ violência. Apenas, chegando aqui ao Minis­
tério como chegou, repito, no caso de São Paulo, o dese­
jO de qUe o GOvefno Federal desse a solução, ou seja, ti~ 
rar a responsabilidade do Governo do Estado - como 
queriam, ~no_ cilso de São Paulo que fosse o Governo F e~ 
deral que resolvesse o problema - o Governo Fed-eral 
disse que o assunto é do Governo do Estado. Oibe ao­
GoVérno Federal qualquer interferência, -se o--Estado nãO­
tiver condições de resolver. Mas não se falou em violên~ 
cia, nãÕ se recomendou violência, e fique V. Ex• certo, eu 
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jamais apoiaria a violência, e muito menos, acredito, o 
Ministro Abi·Ackel, a quem eu conheço e sei que é real­
mente, um j uri~ta, um homem incapaz de tomar atitudes 
nesse sentido. 

o SR. Hl':uo GUEIRo·s -Grato a V. Ex•. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex•? 

O SR. Ht:LIO GUEIROS -Pois não. Concedo o a­
parte a V. Ex• 

O Sr. José Lins- Não me parece que o INCRA tenha 
qualquer responsabilidade nisso. O seu Presidente vem, 
aqui, falando exatamente a respeito desse problema. Diz, 
nesta edição d_o Jornal de Brasília de hoje: 

.. 0 Presidente do órgão,_ INCRA -Paulo Yõ­
kota, se isentou de qualquer responsabilidade so­
cial, junto aos parceleiros, porque o projeto integra­
do de colonização, da região de Allamira, no Pará, 
já está emancipado, e o problema se limita a ques~ 
tões entre os proprietãrios e os empregados." 

Mais adiante ele diz:. 

"No entanto, reiterou que o Governo é sensível 
às manifestações, mas é contra a desor-dem." 

Reafirmou ainda que: 

"Poderã intermediar negoci"ações, no sentido de 
ajudar a solucionar a questãO." 

Agora, o que não me parece justo é que V. Ex• ache 
que qualquer grupo, que tenha alguma coisa a reividicar, 
seja lâ de quem for, no caso, de uma empresa privada, 
possa usar de qualquer meio ainda qUe prejudicial a ou­
tros, a terceiros, pelo sinlptes fato de reividicar um direí­
to legítimo. Acho qui não ê ·uma boa posição para nós. 
Quanto à presença dos MinistroS, hoje, na regíãO, Penso 
que a Oposição, para criticai-, hoje, o Governo, jâ não 
dispensa nem o esforço que este faz pãra resolver os 
problemas. Ora, o Governo visita-; pelos seu Ministros, 
uma região conflagrada, com dificuldades;- manda anali­
sar os problemas, quer ajudar, consegue recursos, e V. 
Ex• não achando mais do que reclamar I-eclama dessa a­
juda. Reclama até porque 12 bilhões de cruzeiros são 
doados para ajudar ao povo. Quer dizer, tudo serve de 
preteJCto para críticas. Assim não é possível. 

O SR. H.tLIO GUEIROS - Nobre Senador José 
Lins, V. Ex• faz que não me entende. 

OSr. José Lins - Ao contrário, eStou entendendo 
muito bem V. Ex O SR. Hf::LIO GUEIROS-l:.ques­
tão de verificar, está aqui a Taquigrafia, que não me dei­
xa mentir. 

O Sr-. José Lins- Então V. Ex• se expressa mal. V. 
Ex• reclamou dos Ministros: que vã-o até lá, reclamou do 
Governo por levar recursos para solucionar problemas. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Para lamento meu, eu 
me expresso mal, desconfio que V. Ex• é que não quer 
me entender. Como o pior cego é aquele que não ver, V. 
Ex• não quer me entender e não vai me entender jamais. 

O Sr. José Lins- Comete V. Ex~ uma injusliça consi­
go mesmo. V. Ex.' foi muitO claro. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- AgOra, quero dizer a V. 
Ex• que, quando fiz referência a "esse fato, foi par~ dizer 
que há necessidade de se fazer certos movimentos um 
pouco extravagantes, para chamar a atenção do Poder ... 

O Sr. José Lins - Aí é qUe está a diferença. 

DIÁRIO DO COJ:'IGJ'lESSO NACIONAL (Seção Jl) 

0~-SR. HI!:LIO GUEIROS - ... mas não critiquei o 
Governo por ajudar o Sul do Pará ou o norte de Goiás. 

O Sr. José Lins- V. Ex• acabou de repetir. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena· 
dor Hélio Gueiros, a Presidência comunica que o seu 
tempo está ~sgotado há mais de 10 minutos. 

O SR. HJ!:LJO GUEIROS -.Vou atender a V. Ex•, 
Sr. Presidente, só vou conclufr. 

Acontece, nobre Senador Josê Lins que: 

Na cláusula 12• do contrato, o INCRA assumiu 
a responsabilidade pela compra das safras de cana­
de-açúcar do~ parceleiros da região .. até que a Usi­
na entre em operação e em condições de plena capa­
cidade nominal"_ 

Mais aln_da: o-Instituto se obrigava "a pagar to­
dos os encargos e obrigações trabalhistas e pr~vi­
denciârias para com o pessoal que serve o m~ncio­
nado Complexo Industrial, responsabilizando-se, 
inclusive, por quaisQuer indenização e débitos tra-

- _balhistas, previdenciãrios e fiscais, até que a Usina 
venha a atingir estágio de perfeitas c:ondições de uso 
e de operação em uma plena capacidade nominal". 

O Sr. Jõsé Lins- Então, veja V. Ex' que a causa não 
é essa, porque é o Presidente do INCRA que vem, exata­
mente, dizer de público, que o órgão não tem responsa­
bilidade nisso. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Portanto, Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, o único responsável pela situação no 
meu Estado, no interior, lá em Pacal, é o Governo Fede­
ral, através do INCRA. 

Eu só espero que o INCRA, que agora está debaixo da. 
juffSdTÇão âe-Urri" Minist~o, a meu ver e repito, competen­

_ote, patriótico, lúddo e sensível, conserte a situação difi­
ct1, calami.tosa~ esi;:abrosa, provocada quando o INCRA 
esta~a sob a dil-eÇão do MÍnistério d:i-A&ficultura. 

Quanto ao mais, Sr. Presiderlte, Srs. Senadores, eu es­
pero que se eriCoritre uma solução, mas posso garantir 
desde já que, enquanto for possível uma solução de paz, 

_.de traqUilidade, por meios suasórios, bondosos, genero­
_sos, O Governador Jacier Barbalho irá até o fim, acredi­
tando ·sempre que- Se pode resolver essas situações no 
Brasil por bem, com bondade, com generosidade e não à 
custa do cacete. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem! 
-Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oa_Ua}- Sob're a me­
sa, redação final do Projeto de Resolução n'>' 61, de 1983, 
·aprovado na Ordem do Dia de hoje, em regime de urgên­
_cia, que serâ lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E: lida a seguinte: 

PARECER N"' 494, DE 1983 
(Da Comissio de Redação) 

RedaçãO final-dO Projeto de Resolução n9 61, de 
1983 •. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A -comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'>' 61, de -19_83, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Mauá (SPY a·contr.itar emprêstimo externo tio 
valor de US$ 4,000,000-.00 (quatro milhões de dólares 

_ i10rte-ameriCanóS)~-pafa: aplicação- no Sistemâ. Viário da­
quele Município. 
-,----Sala das_ Comissões, 3l de maio de 19&1.- Alberto 
Silva, Presidente --Jorge Kalume, Relator - Passos 
Pôrto. - --- -
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ANEXO AO PARECER N• 494, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçio nv 61, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
-.,-----,, PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, a realizar operação de empréstimo ex­
temo no valor de USS 4,000,000.00 (quatro mDhões 
de dólares americanos), destinada ao Programa de 
Investimentos Urbanos. 

O Senado Fedaral resolve: 

Art. l9 :t a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de _São Paulo, autorizada a realizar, com a garantia da 
União, uma OperaÇão de- emprêstimo externo no valor de 
US$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares america­
nos} 01,1 o equivalente em outra moeda, de principal, jun­
to a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do 
Ministéi-io da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinada ao Programa· de Investimentos Urbànos -
Sistema Viário, naqu.ele Município. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos ~prova­
dOs Pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições ci-editícias da Õperação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11 do art. I'>' do Decre­
to n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do GoVerno FCderal, e, ainda. 
o disposto na Lei Municipal n9l,686, de 7 de outubro de 
1980, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redação final 
acaba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente 
à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
~m, votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE. (M oacyr Dalla) - Hã ainda 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz, 
por delegação da Liderança do PDS. 

O SR. D/NARTE MARIZ PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR' 
MENTE. 

O SR.. PRESID~NTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Impressionado com os trabalhos que o Serviço Geo­
gráfico do Exército realiza, e sempre realizou em favor 
do Brasil, quero registrar, nesta oportunidade, os 93 
anos de sua existência, materializado pelo Decreto n9 
415-A, de 31 de maio de 1890, chegando à atual denomi­
nação depois de várias mudanças. 

Sua história é longa e plena de lances dos mai~ auspi­
ciosos, através das suas diversas fases, sendo a primeira 
entre os anos de 1873 a 1902, com levantamentos itine­
rários, tendo à frente, como Chefe, o Marechal Henrique 
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Baurepaire Rohan. Do livro História do Serviço Geográ~ 
fico do Exército, de autoria do General Moysés Castello 
Branco Filho, destaquei alguns trechos em abono aos 
louvores de que se faz credor: 

.. No Brasil colonial, os geógrafos portugUeses 
traçaram a perfeita configUração do nosso litoral, 
penetraram no interior, levantaram os cursos dos 
grandes rios e de seus formadores, localizaram as 
tribos que habitavam a terra e levaram seu conheci­
mento até o Pacífico, dando a forma do Continente­
Sul-Americano." 

E mais adiante- o autor desse trabalho esclarece que 

.. Até 1902, os levantam~ntos cartogrâficos no 
Brasil não tinham carâter sistemático. Eram levan­
tamentos de itinerárioS- e de posições geográficas; 
Comissão da Carta Geral do Império - I 873 a 
I 874, planejada pelo Marechal Henrique Baurepaiw 
re Rohan; ComisSão Astronômica- 1815 a 1819.­
; Carta Itinerãria- 1877 (Aust_ríacás contratados 
pelo Imperador Pedro II, cujos trabalhos começa­
ram pelo Rio Grande do Sul, mas foram de pouca 
duração.) 

A segunda fase, iniciada em 190], conhecida pelo títu­
lo de __ Comissão da Carta Geral do Brasil (Geodésia Clás­
sica e Levantamento Numéric_o), tendo como primeiro 
Chefe o Coronel Francisco de Abreu Lima; a terceira fa­
se, terminada em 1932 (Geodésia Clássica e Levanta­
mento Gráfico-Prancheta), jã Com o nome de SerViço 
Geográfico Militar, sendo seu primeiro Diretor o Corow 
nel Alfredo Vidal. 

E a partir da sua quarta fase de 1933 a 1964, passou a 
denominar-se Serviço GeõS:ráfico do Exército (Geodésia 
Clássica e_ Leyantamento Caàogramétrico ), sendo seu 
primeiro Diretor o General Alípio Virgílio Di Primo, até 
1964; substituído pelo General Carlos de Moraes, nessa 
quinta fase, de 1965 a 1976 (introdução de equipamentos 
eletrônicos); e em 1977, até os dias atuais, já na sua sexta 
fase, passou a ser dirigido pelo General Aristides Barre­
to, com introdução da Geodésia por satélite e Auto­
mação Cartográfica: 

Esse Serviço, que exige de seus integrantes conheci­
mentos técnicos e científicos do mais alto gabarito, pela 
alta responsabilidade que encerra seu labor, recebeu do 
saudoso General Humberto de Alencar Castello Branco, 
então Chefe do EME, em 20 de fevereiro de 1964, honro­
so elogio, que bem define sua grarideza. Escreveu S. Ex'; 

"Por meio de uma exposição idônea e metódica, 
fiquei esclarecido e ciente do que está faZendo o Ser­
viço Geográfico:~Trabalho profissional de vulto, de 
cunho militar e nacional. E, em tudo, consciência- e 
honestidade.'' 

Depoiniento desse -pciife, de uma figura da estatura 
moral e intelectual do saudoso militar, tem o sentido de 
um oráculo. 

Remerriorando tão auspicioso quanto marcante even­
to da história desse organismo da nossa força terrestre, 
rendo meu preito de saudades a todos aqueles que se em­
penharam pela sua organização e êxito, somando a mi­
nha homenagem aos que, ainda vivos, passaram por ali, 
bem como aos seus atuais integrantes, sempre eni busca 
do seu aperfeiçoament~ em prol da Pátria. 

E esses abnegados discípulos de Caxias têm as suas al­
mas do civisnio de sua própria -canção. 

CANÇÃO DO SERVIÇO GEOGRÁFICO 
Música _e Letra: Cel. Ayrton de Oliveira e Cruz 

Sempre avante, 
Qual moderno bandeirante 
Desvendando o gigante 
O Serviço Geográfico 
Rasga o véu da escuridão. 
Pioneiro Cartográfico 
Nos retrata a Nação. 

DL'Í:Rió bo coNoR:tsso·:NAC:Ià'NAL (Seção li) 

Ver a Pátria no Papel 
É teu Prêrilio, teu laureL Bis 

Ó soldado, 
No teu campo de batalha 
Não ressoa a metralha . 
Teu combate é revelar 
Os rios e vales; 
A selva perdida, 
Os montes e o mar, 

- Da terra_ querida. 
Mapear, nobre missão 
b. ter na mão 
Nosso Brasil. 
Mapear feito que encerra 
O povo e a terra 
Num só perfil. 

E, nestas comemorações, com templo o acendrado pa­
triotismo de todos que, em nome do Brasil, procuraram 
cumprir as tarefas a eles cometidas. E, neste l!l~mento, 
não poderei omitir alguns n~mes que perlustra~am a 
Amazônia, curàpdrido a afanosa missão de demarcado­
res de seus limites, mencionando apenas alguns militares 
já falecidos como Thaumaturgo de Azevedo, Soares Pin­
to, Bras de Aguiar~ Cunha Gomes, José Cândido Guillo­
bel, João Batista Mascarenhas de Moraes, José Guio­
mard dos Santos, que Governou o Acre e inclusive des­
liridou as povoações xipófagas de Ponta-Porã - Pedro 
Juan Cabalero, de Capitan Bado - Antônio João, na 
fronteira do Paraguai. 

E, Sobre ó assunto, lerei o Boletim ·alusivo às comemo­
rações de hoje, expedido pelo seu Díretor·, ó Senhor Ge­
neral Aristides Barreto, no qual faz um relato do signifiw 
cada das atividades do Serviço Georgráfico do Exército. 

E assim diz o Boletim: --

BOLETIM ALUSIVO 

"Meus Comandados. 
Estamos reunidos hoje para comemorar 93 anos de 

exiStência do Serviço Geográfico dô E"xC!ciio. A~-!!ossa 
satisfação identifica-se com o seritimento_ do dever cum­
prido e baseia-se num fato eX.ü-aordinárió: Sãó mais de 
nove décadas de realizações, de pioneirismo, de trabalho 
abnegado e de amor à Pátria. 

Para as novas $erações, gostaríamos de relembrar um 
pouco da nossa história: 

Criada em 31 de maio de 1890, o Serviço Geográfico 
tinha como incumbência-a execução de trabalhos geodé­
sicos e geográficos. Seu primeiro projeto .. A Carta do 
Brasil" teve como conseqaência a criação da Comissão 
da Carta Geral do Brasil, instalada em Porto Alegre em 
1903, que deu origem à I • Divisão de Levantamento. O 
Projeto começava pela triangulação e nivelamento de 
precisão do Rio Grande do Sul e visava a elaboração de 
cartas na escala I: l 00.000. --

Em 1913 foi criado o Serviço Geográficá Militar, com 
sede na Fortaleza da Conceição, onde está instalada a S• 
Divisão de Levantamento. 

Em 1920~- chegou ao Brasil a Missão Cartográfica 
Austríaca; a partir daí foi organizado progressivamente 
o Serviço ·Geográfico Militar, com trabalhos de levanta­
mento programados. 

Essa Missão Cartográfica, dCiama no mundo inteiro 
pelo esmero da Carta da Áustria, estabeleceu o embasa­
mento de nossa formação cartográfica. Dela herdamos a 
capacidade e competência técnica, _e hoje cont_inuamos 
c-om a responsabilidade de manter os padrões de quali­
dade e eficiência que rioS foram legados. 

Em 1932, a situaÇão do Serviço GeOgráfico :M;ilitar era 
-a ae um-órgão regíóiiat, operafido na caPital-Federal e 
no -Estado do Rio, sob a orientação daquela Missão. E-n­
quanto isso, a Comissão da Carta Geral continuava com 

_tarefa própria, cujos trabalhos prosseguiam na triangu­
lação e nivdamento de alta precisão do Estado d9 Rlo 
_Grande do Sul. --

Em 29 de _setembro de J932, o_s dois órgãõS de Levan­
tamento fundiram-se num só, passando a desigtiar-se 
Serviço oeográfiCo do Exército. 
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A CoiriiSSão-da Carta Geral do Brasil originou a 1' Di­
viSão de Levantamento e criou-se a 2• Divisão de Levan­
tamento, com sede no Rio de Janeiro, com a missão de 
continuar os trabalhos em andamento no Distrito Fede­
ral e no Estado do Rio. 

Em 1939 a 2~ DL _foi extinta e, posteriormente, reorga­
nizada em 1946 com sede em Ponta Grossa- PR. 

Finalmente, a 31 de janeiro de 1253, o Serviço Geográ­
fico do Exército passou a chamar-se Diretoria de Serviço 
Geográfico (DSG), em conformidade com a nova estru­
tura da organização do Exército. 

Em 1958, roi Cfiada a Comissão Especiãl de Levanta~ 
menta do Nordeste (CELNE) que_ deu origem à 3• Divi­
são de Levantamento, instalada em Olinda - PE, em 
I96-s: 

Após 82 anos de existência no Rio de Janeiro, a DSG 
transferiu sua sede para Brasília, onde se encontra até 
hoje. 

A 4• Divisão -de Levantamento foi criada a 6 de julho 
de 1978, funcionando em instalações admiráveis~ em 
Manaus- AM. 

- Completando a distribuição territorial idealizada por 
esta DiretOiià, proCes-sou-se em 1981 a riludança de sede 
da 2• DL, de Ponta Grossa para Brasília, com inaugu­
ração de seu aquartelamento em I~> de outubro desse 
mesmo ano. 

Vimos assim, num breve retrospecto, as transfor­
mações que a nossa Diretoria passou, sempre buscando 
o aperfeiçoamento para melhor desempenhar suas mis­
sões. 

Cientes de nossas responsabilidades e orgulhosos da­
queles que nos antecederam, continuaremos com nosso 
trabalho pioneiro,_ desvendando novos territórios na 
Amazônia para permitir a sua ocupação com atividades 
produtivas e, voltados principalmente para as necessida­
des do nosso Exército, fornecendo-lhe cartas de interesse 
militar. 

Concluindo, desejamos exaltar o esforço e a dedicação 
de todos os integrantes da DSG de hoje, que com seu tra­
balho anônimo e patriótico, contribuem para elevar cada 
vez- mais o conceito que a Diretoria desfruta no seiO do 
nosso Exército." 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JORG_E KALUME - Com muito prazer vou 
--ouvir V. Ex• 

O Sr. José Lins --_Y. Ex,_ está terminarido o seu pro­
nunciamento, mas eu gostaria de registrar o meu teste­
munho do extraordinário trabalho que o Serviço Geo­
gráfico do Exército presta ao País. Como Diretor-Oeral 
do DePartamento Geral de Obras Contra as Secas, du­
rante cinco anos; como Superintendente da SUDENE, 
durante mais cincO anos, muitas vezes, tive que recorrer" 
ao auxílio desses abnegados que se dedicam, não só a 
manter o melhor padrão técnico de levantamento aero­
fotogramétdcó, c.o"mO a missão extraordinariamente im­
portante de mapear o País. Pois bem, recorrendo, muitas 
vezes, ao auxílio do Serviço Geográfico _do Exército, tive 
a oportunidade de testemunhar o quanto eles trabalham 
com-abnegação, com dedicação e, sobretudo, competên­
cia, o que eles têm feito pela nossa região- o Nordeste 
- têm ajudado a construir muitas das obras que hoje 
minoram os efeitos das terríveis secas que nos assolam. 
Quero_ deixar esse testemunho. Quero solidarizar-me 
com o pronunciamento de V. Ex• Quero consignar ao 
Serviço- Geográfico do Exército o meu reconhecimento 
pelo muito que tem feito. 

o" SR~ JORGE KAi.UME- Meu nobre Senador José 
Lins, eu acolho o seu depoimento por considerá-lo valio­
so, mesmo porque V. Ex' é um conhecedor dos trabalhos 
que o Serviço Geográfico ô-õ "EXército faZ e;- ri:Jaís, por ter 
a sensibilidi:tde do engenheiro, do técnico que sabe ava~ 
liar Ci_Uã-o importante é para o nosso ·País o trabalho exe­
cutado por esse órgão da nossa força terrestre. Portanto. 
muito obrigado a V. Ex' 

Era o ·que tinha a dizer, Sr. Presidente: (Muito bem!) 
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O SR. PRESID~NTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao Sr. Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCiA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÂ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Milton -Ci:tbral) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- S-r. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

O cálculo do reajuste d_as aposep.tadorias, feito pela 
Previdência Social, havia sofrido tais distorções que os 
aposentados que ganhavam três salários infnimos em no­
vembro de 1977, já teriam perdido, até abril último, mais 
de cento e cinqüenta e cinco mil cruzeiros, sem incluir ju­
ros e correção monetária, como assinalou o vereador 
Roberto Veiga Rocha, na Câmara Municipal da Estân­
cia Balneária de São Vicente, no Estado de São Paulo. 

Isso teria acontecido porque o INPS não aplicara o 
parâmetro da política salarial, como determina o art. 153 
do Regulamento dos Beneficios da Previdência Social. 

Casos há em que a perda acumulada, desde a vigência 
da política de reajustes semestrais, já teria alcançado li 
por cento. 

Em sua edição de 13 de abril o jornal A Cidade de San­
tos comentava: 

"Os reajustes de salários e da aposentadoria são 
escalonados de acordo com a.s faixas de vencimen­
tos, tomado-se como base o salário mhiimó. Para o 
trabalhador que tem em maio a data base- mês em 
que são reajustados os seus salários - antes de se 
definir o aumento a cjue terá dirdtO, deve--se-reijus­
tar o salário míniiilo, (jue é corrigido no mesmo 
mês. Sonü~nte a:pos esSa ·correção é que sãô estiPula­
das as faixas nas quais se encontra o assalariado. 

Na Previdência, no entanto, isso não está acontecen­
do: o escalonamento é feito com base nos valores anti­
gos". 

Prosseguindo, salienta o vibrante matutino santista, 
que essa metodologia prCJu-diCã-ria principalmente aque­
les que recebem mais de três salários mfnimos. Assim, 
um aposentado, que em abril de 1980, ganhã.va um pe­
cúlio de cerca de CrS 12.500,00, estaria na faíxa áe três 
mínimos, com direito a um reajuste de 110% do INPC. 
Mas a Previdência -Soda! estaria UsanôO como cálculo o 
salário mínimo -de seis meses antes, e, em maio de 1980, 
esse beneficiáriO teriii PaSsado -a receber cerca de 
17.500,00, ou seja, oito décimos por cento a menos. 

Falando sobre o assunto, o Jornal da Tarde, de 5 de 
maio, assinala: 

"A Previdênda SOCial fá sonegou, desde no~ 
vemb·ro de 1979, Cr$ 850 bilhões aos 3,5 milhões de 
aposentados que recebem acima de dois salãrios 
mínimos. A advertêilcia foi renovada ontem, em 
Brasília, pelo deputado Jorge Uequed, do_ Rio 
Grande do Sul, que citou o montante corrigido até o 
último reajuste salarial deste mês, alertando quere­
presenta 20% do orçamento do INAMPS para este 
ano. Assim, a perda acUmulada desse aposentado, a 
partir de novembro de 1979, é de 150 mil cruzeiros, 
que, corrigidos, chegam a 250 mil cruzeiros. Sem 
contar a in nação, a Previdência Social deixou de pa­
gar aos aposentados 500 bilhões de cruzeiros até 
agora, calculou o Deputado." 

Quem examina esses resultados, conclui que, depois 
da concessão na revisão semestral de salários, os aposen­
tados têm perdido o seu poder aquisitivo, sofrendo tais 
sangrias em sua minguada aposeritadoria. 

Enquanto fontes do Ministério do Trabalho advertem 
que o cálculo do reajuste da aposentadoria deve ser feito 
sobre os salários mínimos atualizados, a Previdência es­
taria utilizando os salãrios anteriores ao aumento, para 
reajuste dos benefícios. 

plÃR!Of:!9CONGRESSONAÇ!ONAL(SeçãoU). 

Daí por que endereçamos um apelo ao Ministro Hélio 
Beltrão, para que, procedente a denúncia sobre as dis­
torções criticadas pelo edil paulista, ordene à Previdên­
cia Social a obediência à lei, em defesa dos direitOs dos 
aposentados. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia ó seguinte discUrso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado~­
res: 

Estou de posse de um conjunto de documentos refe~ 
rentes ao problema fundiário do Município de São Félix 
do Araguaia, em Mato Grosso. Trata-se da luta dos pos­
s-eiros pela Posse definitiva da terra, onl:le moui-e]am hâ 
bastante tempo. O caso específico é do local denominado 
Vila de São Seba_stião, mais conhecido por Chapadinha. 
São centenas de famflias ameaçadas de serem expulsas 
da terra que ocupam, numa área total de cinqilenta mil 
hectares 

Lamento, Sr. Presidente, Srs. Senadõre,s, que os Pode­
res Constituídos estão querendo resolver o assunto na 
base da viOlência, da ação policial e da acusação simplis­
ta que os ocupantes de terra, sejam, subversivos a serviço 
de terceiros. A solu~ão do problema não está na.. acu­
sação dos posseiros serem subversivos, mas sim, de um 
labor inteligente dos Ministérios engajados no problema, 
especialmente, aquele liderado pelo nobre General Dani­
lo Venturini. Não será pelo método da acusação simplis­
ta, repito, que os posseiros são subversivos que se vai re­
solver um problema social. Existem os ocupantes, exÍs· 
tem os que se dizem donos da terra, existe o ••grileiro'' o 
que não é dono e se diz proprietário, enfim hâ uma série 
de assuntos correlatos que devem ser definidos, a fim de 
assegurar a tranqüilidade dos pobres homens sem terra 
da imensa região. 

Faço um apelo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
que o eminente e competente Ministro Danilo Venturini, 
assuma o comando efetivamente, da operação, evitando 
mal maior, isto ê, a violência qUe ali pode ser implanta­
da. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, parte dos 
documentos que me foram enviados pelo Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais, do Delegado Sindi· 
cal e outras pessoas importa~tes de São Félix do Ara­

. guaia. 
Sei, tenho certeza, que o dinâmico- General DariHo 

Venturiili não permitirá, graças ao seu espfrito democrá­
-tico e humano, que se transforme o caso em pauta num 

casO pOlítico, como o desejam alguns elementos. A polí­
tica:, no caso, é dos Posseiros que almejam a definição dq 
direito de possuírem um pequeno pedaço de terra para 
viverem e s-obreviverem. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o~ docu­
mentos citados: 

Braiflià, 24 de maio de 1983 
Prezado amigo 

A pedido do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de São Félix do Araguaia, MT, estamos enviando­
lhe, nesta data, uma série de documentos denun­
ciando as violências de que têm sido vítimas os tra­
balhadores rurais (posseiros) da Vila de São Sebas­
tião, na(ruele MunicípiO. 

Como se pode ver, as violências são antigas e 
sempre foram levadas ao conhecimento das autori­
dades. O Ministério dos Assuntos Fundiários, inclu­
sive, fOI-solicitado a intervir. Em resposta (cópia) 
anexa, seli Chefe de Gabinete limitou-se a fazer acu· 
Sações de subversão aos trabalhadores e aos agentes 
pastorais- da região. -

O Sindicato pede que estas denúncias sejam di­
vulgadas co_m a maior _urgênc!a e com todo- o empc~ 
nho possível, pois os f afãs mais recentes têm deixa­
do a população em grande-desassosSego, prevendo­
se a possibilidade Qe um agravamento das tensões. 
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Além de documentos recentes, temos, também, 
no presente dossiê, os últimos comunicados (verda­
deiros S.O.S) dos posseiros. 

SãQ os seguirites os documentos que enviamos: 
1 -Breve Histórico da Ocupação da Área (9 pá­

ginas) 
2- Resumo da História da Ocupação da Área 

pelos POsseiros, datado de 28 de maio de 1982 (resu­
mo do anterior, 3_ pãginas) 

3- Conflito de Terra no Patrimônio de São Se­
bastião, datado de 28-6-1982, 1 página 

4- Oficio do lncra sobre inexistência de registro 
da supOsta Cooperativa na ãrea onde vivem e traba­
lham os posseiros (8-7-82), I p. 

5- Carta do Sindicato ao Ministro Danilo Ven­
turini (6-4-83) 3 p. 

6- Carta que motivou a anterior, do Ten.-Cel 
Paulo Yog, Chefe de Gabinete do Min. Danilo Ven­
turini. 21-J-83, 2 páginas 

7 - Cãrfa dos slndicalístas aos Parlamentares 
( 18-5-83) - l pág. 

8 -Dados sobre a Vila São Sebastião (Chapadi-
nha) - 21-5-83 - 1 pâg. · 

9- Nota de Esclarecimento ao Povo (21-S-83 e 
22-5-83) 

Na expectativa de sua importante colaboração, 
subscrevo-me, mui atenciosamente, Antônio Carlos 
Moura. Cx. Postal 11-1159- 70084- Brasília­
DF 

Conflito de Terra no Patrimônio de São Sebas­
tião, no Município de São Fe(ix do Araguaia- MT 

O Sindic.ato dos Trabalhadores Rurais de São 
Felix do Araguaia, a Comissão Executiva do 
PMDB e a Equipe Pastoral da Prelazia de São Felix 
denunciam publicamente os fatos que vêm aconte­
cendo neste município, gerando tensão e insegu~ 
rança no meio da população. 

Alguns meses atrás, na Víla de São Sebastião (co­
nhecida pelo nome de Chapadinha), localizada na 

-estrada BR-158, de São Félix a Barra do Garças, 
Km·35, o corretor e procurador Adilson Augusto 
Bernardes dos Santos, representado o suposto dono 
da área, Rubem Kleebank, residente em Porto Ale­
gre, RS, iniciou o trabalho de medição. 

Há mais de 20 anos que tem moradores nessa re­
gião, cujo trabalho e produção podem ser compro­
vados através de consulta ao Banco do Brasil. 
-ccFP) . 

Os posseiros, defendendo seus direitos, que lhes 
são assegurados por lei (Estatuto da Terra e usuca­
pião), tentaram resolver a questão através do órgão 
oficial (INCRA) com sede neste município. 

O INCRA se recusou a assumir a responsabilida­
de, dízendo que os posseiros "resolvessem do seu 
jeito", O que eles vêm fai.endo pacificamente. 

O Delegàdo de Polícia-de São Félix, Rui Apareci­
do, entrando em assuntos que não lhe competem. 
agindo arbitrariamente e tentando amedrontar os 
posseiros, vem intim3ndo e prendendo os morado­
res da área, inclusive crianças. 

Durante os interrogatórios, o Delegado insiste 
em envolver a Prelazia de São Félix. acusando-a de 
"subversiva". 

A perseguição estende-se a elementos filiados ao 
PMDB e possíveis candidatos. 

-Tudo_ isto está gerando uma situação de conse­
qaências imprevisíveis. 

Apelamos para as autoridades competentes, a 
fim de qUe: 

• Garantam os direitos e segurança dos posseiros 
e moradores da Chapa.dinha; 

• O INCRA atue na região, com justiça, de acor­
do com o Estatuto da Terra, resolvendo os conflitos 
e _garantindo ••a terra para quem nela trabalha ... 

• Sejarri tomadas as providências necessárias 
para impedir as arbitraríedades que o Delegado de 
Polícía, Rui Aparecido, vem cometendo. 
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Responsabilizamos os órgãOS coinpetentes pelo 
que vier acontecer de agora em diante, 

te 

São Félix do Araguaia, 28 de junho de 1982 
Pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais: 
Presidente - José Severino de Souza 
Delegado Sindical - Osvaldo Pires Vieira 
Pela Comissão Executiva do PMDB: 
Presidente - Matuzalem Pereira Milhomem 
Vice-Presidente: V era Antonieta Furlan Belmon-

Secretârio: Paulo AfOnsO da Rocha Mendonça 
Pela Prelazía: 
Vigârio Episcopal: Paulo Gabrief Lopez Blanco 
Agentes de Pastoral: 
Leopoldo Belmonte Fernandez 
Inez Ettine Gontijo Nelva 

DADOS SOBRE A VILA DE SÃO SEBASTIÃO 
(CHAPADINHA) 

A Vila de São Sebastião localiza-se a 36 Km de 
São Félix do Araguaia (MT). O povoamento da re­
gião começou em 1947 e teve seu momento de ex~_ 
pansão entre 1957 e 1961. Seguiu um período de 
perseguição a tê 1973. Daí para 1978 teve novamente 
um período de _r_elativa calma. 

Nesta época, 'apareceu o Dr. Adilson Augusto 
Bernardes dos Santos, dizendo~se dono das terras 
do finado Domingos Marques. De lá para cá a si~ 
tuação vem alternando~se entre tentativas de lotea~ 
menta por parte do Adilson, ameaças e iniimações 
por parte da polícia, e prisões. Nos últimos dias a si~ 
tuação piorou. 

No dia 14 de maio, um grupo de 11 pessoas, resi­
dentes na Vila São Sebastião começou a fazer ser­
viço para cercar uma área do varjão e cerrado, loca­
lizada perto do Patrimônio. Esta área sempre foi 
considerada como uma composse, isto ê, uma posse 
de uso comum do povo, e por isso mesmo aberta. 
De lá tiramos madeira, Ienh.il. e lá também suprimos 
as nossas necessidades da água no tempo da seca (de 
maio a setembro). 

As ditas pessoas quiseram cercar alegando querer 
formar pastos fechados. Logo ficou comprovado 
que eles só estavam enfrentando os serviços pagos 
pelo Dr. Filemon e Sr. Otací1io. Estes, por sua vez, 
estariam pagando a área com autorização do Adil­
son. 

No dia 16 de maio resolvemos fazer um picadão 
ao redor da área em questão, como sinal de alerta, 
sem intenção nenhuma de cercar. Durante este ser­
viço teve uma discussão entre dois grupos. 

No dia 18 de maio, o Adilson e o Filemon, com o 
grupo deles partiCiparam de uma reunião com o po­
vo. Não teve acordo. 

No dia 19 de maio Filemon, o Félix, e o Divino 
trouxeram armas para os peões deles. No mesmo 
dia, enfincaram esticadores numa distância de 500 
metros. 

No dia 20 de maio fomos arrancar. Logo em se­
guida apareceram dois policiais acompanhados por 
dois soldados, convidando o povo para um diálogo 
na Delegacia de São Félix do Araguaia, com o Dele­
gado Regional, Dr. GU.ii'ra, -a-fim de alcançar um 
acordo. Atendemos ao convite, mas só tiVemos que 
suportar desaforos e insinuaÇões de subversão_. 

Ã tarde voltamos para Chapadinha e ficamos sa­
bendo que os jagunços do Filemon tinham enfinca­
do mais esticadoi'es. Fomos e arrancamos novamen­
te. Na volta o camínhão deles nos cruzou, deram 8 
tiros. 

Chegando na Chapadinha, desceram armados e 
foram espancando a todos que encontravam, afir­
mando que se a Polícia não desse jeito no povo, eles 
iam dar. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ob_servação: a área em questão é uma faixa ao 
longo do Rio Xavantim, de aproximadamente 4.000 
h a. 

Chapadinha, 21 de maio de 1983. 
Delegado Sindical de Chapadinha: Antonio Go­

mes Cavalcanti. 

NOTA DE ESCLARECIMENTO AO POVO 

Nesses dias tem gente espalhando muitas menti· 
ras a respeito do que está acontecendo na Vila de 
São Sebastião (Chapadinha). Por isso, resolvemos 
contar qual ê a verdade. 

-Perto do nosso patrimóniô existe uma área de 
aproximadamente 4.000 hectares, a maior parte var­
jão, que sempre serviu para o povo todo_daqui. Ela 
diviSa-com a posse do Sr. Augusto, por unl ladõ, e 

-com o rio Xavantim, pelo outro lado. 
Esta área é uma posse de todos nós: pra lá vai o 

nosso gado, de lá vem a madeira para nossas casas, 
lá buscamos lenha, areia e água no tempo do verão. 

Desde 1978, o Sr. Adilson Augusto Fernandes 
dos Santos vem tentando para desocupar· uma área 
de mais ou menos 50.000 hec de todos posseiros. Aí 
ioCaliiiiin-Se -100 famflias com suas posses particula­
res e a posse comunitária do varjão. Ete quer que os 
primeiros saiam para dar lugar a uma cooperativa, 

-que nem o próprio INCRA reconheceu, para vender 
para particulares_. 

Houve no ano passado, nesta mesma época, uma 
tentativa de medição da área por topógrafos contra­
tados pelo Adilson. Mas os posseiros ficaram firmes 
em suas terras e pararam o serviço dos topógrafos. 

Por isso agora o Adilson tramou outra jogada: 
autorizou o Zeca Chapadinha, o Januário, tendo 
eles na frente o Filemon, a entrar na área. Este con­
tratou algumas pessoas na Chapadinha, justamente 
os inimigos do povo, para servirem de jagunços 
para ele; e também contratou pessoas de São Félix, 
como Félix (tocador) e o Divino. 

Já por quatro vezes começaram a cercar a área. 
Todas as vezes o povo se organizou e desmanchou. 
A posição da comunidade continua sempre a mes­
ma: Esta área tem que continuar aberta a benefício 
-de todos, até dos próprios inimigos. 

Diante da firmeza dos moradores da vila, File­
mon e seus jagunços foram mentir para as autorida­
des poliCiais, dizendo que eles estavam sendo 
-ameaçados. Mas todo mundo aqui pode provar o 
contrário. Eles andam armados dia e noite, ame­
drontando, dando inclusive tiros- dentro da vila. 

Hoje de manhã, quando eles saram para traba­
lhar na cerca, gritaram: Este é o caminhão do povo_ 
do grilo. Vocês arrumem a raça de vocês e venham 
parar o nosso serviço. Isso tudo exibindo as armas 
para todo mundo. 

Nós, da comunidade da Igreja e do Sin-dicato dos 
Trabalhadores Rurais da Vila de Sãci Sebastião Que­
remos, com esta nota, esclarecer ao povo o banditis­

-rriO que -eStá havendo em nossa vila. 
- Já levarrios tudo isso ao conhecimento das auto-

ridades competentes. 
SãO Sebastião, MT, 21-5-1983. 

INFORMAÇ0ES PARA COMPLETAR 
(Carta de um posseiro) 

(Já no dia 22, chegavam estas_ informações com­
plementares): 

Os homens continuam todos armados, dizendo 
que foi o delegado que deu arma para eles. 

E disse que se nós formos à cerca é para nos ma­
tar. 

E dis-se também que o delegado Rui mandou cer­
car um pedaço pra ele. -E afirm-ou que êstão fazendo 
coin ordem da Polícia mas não- sabemos se é essa do 
São Felix ou ê a da Barra. 
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Tem um pago só para tirar o gado para fora; de 
dentro da área que está cercando. 

Esta noite, ficaram todos eles na porta do Zeca 
Chapadinha em cima do caminhão. Todo mundo 
que passava na rua eles lumiava, para ver quem era. 

E também nessa mesma noite quebraram umas 
telhas do grupo escolar com pedradas, mas não seí 
quem foi. S.ó sei dizer que saiu de lá, da casa do Sr. 
Chapadinha. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Milton Cabral)- Concedo a 
l?alavra ao n_9bre Senador Lou~ival Bapt_ista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
re_s.: 

DisCi.Lfe-se, em todos os Estados e Municípios, mas, 
sobretudo no Congresso Nacional, a inadiável necessida­
de de se reformular e redirecionar o Sistema Tributário 
N acionai no sentido de serem corrigidas as graves dis~ 
torções verificadas no seu funcionamento, tais como o 
progressivo endi_vidamento e o inexorável empobreci­
mento dos Estados e Municfpios. 

Não é lícito, nem se pode mais ignorar a penosa si­
tuação de inSOlvência em que se encontram as unidades 
componentes da Federação, estranguladas pelos orça­
mentos deficitários, inteiramente despojados da capaci­
dade de investir e perigosamente dependentes de emprés­
timos escorchantes e, quase sempre, insuficientes para 
solução dos problemas acumulados. 

A permanente romaria dos Governadores e dos Prefei­
tos no roteiro de Brasília, na tentativa de arrancar da SE­
PLAN (Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República), os recursos financeiros de que necessitam 
para o simples custeio das respectivas estruturas de ad­
ministração, - pagamentos atrasados das despesas com 
o funcionalismo,- demonstra, de maneira insofismável, 
que· os Estados e MunicÍpios atingiram o "fundo do 
poço". 

Acho que as providências devem ser concretizadas 
com a finalidade precípua de adequar o Sistema Tribu­
tário Nacional às exigências das realidades brasileiras. 
corrigindo~se, através de Úma ampla e pr-ofunda refor­
ma, as distorções jâ identificadas, principalmente o ac6-
mulo e a concentração dos recursos da arrecadação tri­
butária e_m poder da União. 

O centralismo fiscal canalizou para o Governo Fede­
ral a quase totalidade dos recursos arrecadados, motivo 
pelo qual os Estados e Municípios vivem na dependência 
finan.ceira da União. 

De fato, os Municípios e os Estados somente dispõem 
de 2 impostos cada um, ao passo que à União se reserva­
ram W impostos- exatamente os de maior rentabilida­
de-, além dos recursos parafiscais e da inesgotável ca­
pacidade tributária e arrecadadora que caracteriza o Po­
der Central. 

Diante desse panorama sombrio, quais as Inedidas ou 
sugestões concreU_J.s, que se impõem, no concernente à 
eliminação das anomalias de um Sistema Tributário ul­
trapassado pelos imperativos da sobrevivência da Fede­
ração brasileira? 
-Ponto de partida e preliminar bãsica deverã ser, natu­

ralmente, o fortalecimento da capacidade financeira e ar­
recadadora dos próprios Estados e Municípios, a fim de 
que disponham de _um volume maior de receitas pró­
prias. 

As unidades componentes da Federação deveriam ser 
capazes de gerar os recursos de que necessitam, na pro­
porção dos desafios que têm de enfrentar. 

Penso que as crises internacionais, e sobretudo as di­
mensões da dívida externa do Governo Federal, tempos­
tergado o advento da Reforma Tributária, que a totali­
dade dos Governadores e Prefeitos consideram inadiável 
e prioritária. 

Felizmente para o nosso Pais, jâ se consolidou e gene­
raJjzou a convicção nacional de que chegou a hora para 
uma decisiva tomada de posição do Governo Federal no 
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concernente ao aprimoramento e à racionalização do 
atual Sistema Tributário, instituído atiavês da Emenda 
Constitucional n9 18, de 19 de dezembro de 1965. 

Decorridos quase 18 anos, a experiência de funciona­
mento e os resultados obtidos demonstram, categórica e 
insofismavelmente, que o momento ê propício para o ad­
vento da grande reforma tributária que a Nação exige. 

Mesmo porque já estão concluídos, desde o ano passa­
do, os trabalhos de Comissão Especial encarregada pelo 
Poder Executivo da União, dos diagnósticos indispensá­
veis, do equacionamento realista e das soluções colima­
das. 

Sobre a matéria o ilustre Secretário-Geral do Minis­
tério da Fazenda e naquela oportunidade, Coordenador 
de Assuntos Econômicos do Minfstério da Fazenda, 
Doutor Mailson Ferreira da Nóbrega, integrante daque.. 
la Comissão Especial - proferiu uma palestra densa de 
substância técnica, a convite da Confederação Nacional 
da Indústria, no Rio de Janeiro, a 19 de outubro .de 1982. 

A prestigiosa ReYista de Finanças Públicas, n'~ 352, de 
dezembro de 1982 divulgou, na íntegra, o trabalho do 
Doutor Mailson Ferreira da Nóbrega, cuja incorporação 
ao texto deste meu pronunciamento solicito neste mo­
mento. Intitulada "O Federalismo Fiscal e a Reforma 
Tributária", a mencionada pillestfa C<fndensa, com clare­
za e_ objetividade, um panorama global dos desafios a se­
rem enfr~nta:dos nessa área da vital e decisiva importân-i 
cia para o dese-nvolvimento -au_to-sustcntado da Nação 
brasileira. 

Foram estas, Sr. Presidente, as considerações que en­
tendi formular depois de ler a magnífica palestra do pro­
fessor Mailson Ferreira da Nóbrega. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A .QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA F.M SEU DISCURSO: 

Senhores. 

O FEDERALISMO FISCAL E 
A REFORMA TRIBUTÁRIA' 

Maislson Ferreira da Nóbrega** 

E com imensa satisfação- que ·participo desta reunlão 
do Congresso de Política Econômica e Social da Confe­
deração Nacional da Indústria, paia falar sobre os traba­
lhos da Comissão encarregada de examinar o Sistema 
Tributário Nacional. · · 

Deseja este organismo ouvi( de um meriitiro -da Co­
missão uma exposição sobre a -.. Reforma Tributária;', 
por sua importância econômica, social e política no País, 
especialmente para o setor industrial. 

O tema "Reforma Tributária'' -é interpretad.õ sob os 
mais variados ângulos. t -pOSsívef aíínhar peio menos­
dez objetivos a serem alcançados, segundo os diferentes 
enfoques que vêm sendo dadOs ão assunto: -

1)- eliminar a centralização da competência tiibu­
tária da União, fortalecendO O Poder de tributar de ou­
tras esferas de Governo, incluindo a liberdade de insti­
tuição de novos tributos e de fixação de suas alíquotas; 

2)- revigorar a FederaÇão, mediante o reforço dare­
ceita dos Estados e M unicfpios, contemplando-se em 
grau relativo mais elevado os Municípios; 

3)- diminuir a participação dos impostos indíretos 
no conjunto das receitas tributárias, objetiv-ando redUzfr 
a injustiça social associada à regressividade desses im­
postos; 

4)- reduzir a carga tributária, considerada excessiva 
não apenas como percentagem do produto interno bru­
to, como na distriuiçào entre contribuintes; 

5)- aumentar a carga tributária, para permitir que os 
subsídios atualmente suportados pelo Orçamento Mone­
tário possam ser financiados integralmente por recursos 
não inflacionários, provenie-rítes do Orçamento Fiscal; 

6) - aumentar a carga tributária, para permitir au­
mento substancial dos gastos na área social, envolvendo 
maiores investimentos em educação, saúde", e saneamen­
to básico, bem como a outorga de subsídios à alimen-
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tação báska d_as camadas mais pobres da população e à 
habitação; 

7)- manter a carga tributária, fortalecendo-se as re­
ceitas públicas mediante a eliminação de todos os tipos 
de incentivos fiscais, especialmente na área dos ImpostOs' 
sobre Circulação de Mercadorias (ICM), sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e sobre a Rendll (IR);. 

8)- eliminar a tributação do ICM sobre os produtos 
agrícolaS, pela possibilidade_ de os agricultores se vale­
rem do crédito decorrente_--da aquiSição_d~· in~Y:mos;_ 

9)- atribuir tratamento especial a setores nos quais 
os níveis de tributação funcionam como estimulantes da 
clandestinidade e da concorrência predatória; 

10- completar o esforço de abertura democrãtica 
empreçndido pelo PreS'fdente Figueiredo. 

Há porta9t9, uma grand"c exPectativa dos mais dife­
rentes segmentos da sociedad_~ brasileir-ª acercad_gs o_bje­
tivos e resultadOS da ·~ReforÍna Tributária", en.volvendo, 
como se viu, conflitos de interesse, alguns muito d!stan~ 
_ciado-s um do outro. 

É preciso entender, porém, que tais conflitos são per­
feitamente normais num ambiente de dehate enl que to­
dos os setores são. chamados a eXternar livremente- seus 
pontos de vista. 

A Comissão incumbida de examinar o assunto vê éõlh 
naúi,ralidade tais posicionamentos. Ao iniciai seus tr--;ba­
lhos, já eram presentes algumas dessas sugestões, abran­
gendo as conclusões de estudos desenvolvidos no ~bito 
dos Estados e por CorTlis~~e_s de ii:~Quêrito e Seip.inários 
promovidos pelo Poder Legislativo. 

As contribuições ao seu trabalho vêm sendo enriqueci­
" das· pelos debates qlle se reaÍizam ãtravés da imprensa e 
por sugestões isoladas das mais diferentes parcelas da so­
ciedade, incluindo encontros que, como este, vêm sendo 
promovidos pela comunidade empresarial. 

Será a reunião de todos esses elementos, com a partici­
pação final do Congresso Nacional, que permitirá a ne­
cessária convergência de todos os interesses e a obtenção 
de_ consenso em torno da melhor decisão a ser tomada 
em relação aos estudos sobre o nosso Sistema Tributário 
NacionaL 

Nesse _contexto, é preciso, porém, responder a duas 
questões fundamentais: -

-~--1)- qual a acepção a ser dada ao_termo "Reforma"? 
Trata-se de rec_onstruir o Sistema Tributário N2cionai 
ou_de emendá-lo, para a introdução de aprimoramentos? 

2)- a .. centralização" é um mal ou um bem? Ela é 
Çõmtlàtível ou incompatível com um regime de abertUra 
democrática? 

Comecemos por analizar as razões pelas quais foi ins­
tituído o atual Sistema Tributário Nacional, através da 
Emenda Constitucional n9 18, de IY de dezembro de 
1965. 

Vale recordar que até aquela época o País possuía um 
conjunto de figuras tributárias que não logravam consti­
tuir um si~tema l_ógico c ordenado, mas se atendo ao seu 
aspecto jurídico~fo_rmal. 

Procurava-se alargar o campo de competência das três 
esferas de Goverl)O, mediante a prolifefaçâO e a sobrepo­
siçã-o_ de tributos que terminavam por entravar a pro-­
dução .e a comercialização. 

Não havia, em face disso, condições de instituir uma 
Política fiscal eficaZ, -v-oltada para a promoção do desen­
volvimento na~iog!Jl e capaz de constituir instr!!mentO 
complementar e inseparável de outras políticas, como a 
monetáría, a cambial a de comércio exterior e a de desen­
volvimento regional. 

fnviável se tornava, também, a ação coordenada para 
_enfrentar dificuldqdc:s conjunturais, pela inflexibilidade e 
confusão dos tributos existentes. Para exemplificar, cabe 
mencionar o caso do comércio exterior, em que o impos-· 
to de importação cabia à União,_ enquanto o de expor­
tação era da competência dos Estados. Este último, que· 
deve possuir nítida característica extra fiscal, era utiliza­
do como instrumento de arrecadação, funcionando 
como desestímulo à exportação. 

O novo Sistema Tributário Nacional procurou atri­
buir racionalidade e_conômica e social aos tributos, inde-
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pendentemcnte de sua modalidade jurídica ou da desti­
nação legal da respectiva arrecadação. 

:Ao mesm() _tempo, el~minou~sc a_ autonomia exist~nte 
f!~S_ três esferas de Governo, conce_bendo-se um sistema 
de caráter nacional e integrãâo, para evitar a prolife­
ração_ de figuras tribl).tádas e a diferenciação espacial de 
alíqy_qtª-s._gera_ç[_Q_ras de dlsfunções_na localização de em­
pree_ndimentos _do setor privado e de "guerras fiscais" 
ep,tr_e os E~t_a_dqs. 
__Çriaram-s_,~, assigt, as condições para conferir ao Siste.. 

ma Tributário Nacional a função instrumental de servir 
ªo desenvolvimc;nto_ setorial e regional e de permitir a 
ação de curto prazo, raiaCionada com a administração 
da conjuntY.Gl econ9mica. 

Parece, hoje, indiscutível o papel que coube ao Siste­
ma Tríbutário-Nacional no desenvolvimento que o País 
experiment9~ a partir _9e 1968, ano seguinte ao da defini­
tiva implantação da Reforma de 1965. 
_ _E_oi ~le.wn __ dos principais responsáveis, por exemplo, 
pela grande expansão do comércio exterior brasileiro, 
tornada possível mc~i~nte rápido incremento nas expor­
taç(?es, nqtaQ_-ªm_e!}J~~dos pr_odutos industrializados. 
Com a insenç_ão integrada - viável com a tributação 
sobre o vàiOr ;g-r~S:a.do, i~stituída com o novo Sistema 
Tributá__riq ~ pe~01_itiU~se evilar a:-•·àportação" de tribu: 
tos e impulsionar as vendas externas de produtos indus­
trializados. 

É marcante, por outro lado, a contribuição do Sistema 
Tributário Nacional para di"rec-ionar investimentos e~ 
favor de áreas e setores prioritários, como" no caso dos 
iqcentjvos fisc&i_s em favor do Nordeste e da Amazônia e 
daqueles destinados ao desenvolvimento do mercado de 
capitais e de setores específicos, como a pesca, o turismo 
c o_ reflorestamento, sem falar no MOBRAL e na 
EMBRAER. 

Por tudo iSso, seria Profundamente injusto inquinar de 
inadequadO esse Sistema e lmagiriar que se tenham es­
gostado todas as suas potencialidades. 

O ponto de vista da Comissão é, pois, o de que consti­
tuiria erro imperdoável partir para o estudo de uma nova 
estruTUra do Sistema- Tributário Nacional, rlão apenas 
pelos efeitos negativos da adaptação da comunidade a 
um _outro esql!ema (n~o se muda um Código Tributário 
a cada quinze anos), como pelo desperdício que repre.. 
sentaria jogar fora o resultado de um trabalho que, esta­
mos certos, ainda Será útil por muitos anos, desde que 
continuamente ajustado às novas realidades econômicas, 
sociais e polfticas do País. 

Desse modo, a resposta que em nosso entender deve 
ser dada à primeira dãS questões antes mencionadas é a 
de que o sentido do termo .. Reforma" deve ser aquele 
realacionado a idéias de corrigir, melhorar, aprimorar. 

Passemos agora ao exame da segunda questão, a da 
nceitTiãlíZãÇ1lO'"': --

Esse parece ser o lado mais delicado do debate em tor­
no da "Reforma", eis que se procura associar o seu 
oposto, a "Descentralização", corno necessário a com­
plementar o processo de abertura democrática liderado 
pelo Presidente Figueiredo. Sem a "devolução"_do poder 
de tributar aos Estados e Municípios, afirma-se, não es-­
tará completo o quadro de liberdade que vem sendo de.. 
senhado no Paí~. 

O mais veemente dos argumentos em favor dessa tese é 
o que se relaciona ao esforço da competência tributária 
dos Municípios, hoje detendo receita própria de apenas 5 
a 6% do conjunto da arrecadação de tributos nas três efe­
ras de Governo. 

Na verdade, o aspecto mais importante a discutir não 
é, a nosso ver, a orige-m da receita, mas a sua diSponibili­
dade. Em outras palavras, tem em conta que os planos 
dó Prefeito e o atendimento dos anseios de sua comuni­
dade dependerão, basicamente, das receitas que chegam 
aos cofres da Prefeitura. O mesmo se aplica, evidente­
mente, ao caso dos Estados. 

A partir dessa hipótese, pode-se chegar à tese de que o 
importante é a descentralização da despesa pública; à 
idéia de que os Estados e Municípios melhor saberão de­
tectar as necessidades de seus concidadões; à convicção 
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de que o planejamento central do dispêndio público- _in~ 

corre em grandes riscos e pode levar a desperdíciOs. 
Ora, é justamenteoiSsõ o que Se tem prcrcorado -reatfiar 

nos últimos anos no Brasil. Sem perder de viSta a impor­
'tância de manter na competência da União os tributos 
necessários à sua fUnção constitucional de promover o 
desenvolvimento nacional, medidas foram adotadas no 
sentido de fortalecer a receita dos Estados e Municípios, 
das quais realça o aumento de sua participação nas recei­
tas do IPI e do Imposto de Renda, que passou de 10% em 
1975 para 23% atualrriente, devendo paSsar -a 24% em 
1984. -

Com o sistema: de transferência, a ·receita disponível 
dos Municípios, por exemplo, não se restringe aos 5 a-6% 
de sua participação direta no bolo tributário, 
transformando-se em cerca de 18%. 

Num País com grandes disparidades regionais de ren­
da como o Brasil, a centralizãção tributária ê muito im­
portante para os objetivos de promover, via União Fede­
ral, a redistribuição mais jUsta das receitas tributárias en­
tre as diversas áreas de nosso território, permitindo que 
Estados e Municípios menos desenvolvidos possam rea­
lizar, em proveito de seu desenvolvimento econômico e 
social, investimentos acima do qUe--seria Viável cCiiD.--:a 
mera utilização de suas receitas tributárias próprias. 

Tome-se por exemplo o mecanismo dos Fundos de 
Participação dos Estados e Municípios, alimentado com 
parte das receitas do IPI e do Imposto de Renda. No Es­
tado do Acre, com uma base econômica ainda relativa­
mente pequena, seu poder de investimento ê elevado 
graças ao critêriO--áe-ifístfibuição das cotas do Fundo, 
realizada de forma:--inversainenfe proporcionãl-ã i'endã 
"per capita". Isso permite que, de cada Cr$ 1,00 que a 
União arrecada no Acre de IPI e impostO de renda-, 
aquele Estado receba, através do Fundo cercã- de Cr$ 
15,00, enquanto nas Regiões Sul e Sudeste se de"stina, em 
média, seis centavos por cruzeiro arrecadado daqueles 
tributos. A Região N ardeste, uma das mais pobres, rece­
be, por conta dos Fundos, mais do que a soma das Re­
giõeS -Sul e Sudeste, as mais desenVolvidas do Pais. 

A tese da descentralização da competência tributária 
viria, pois, eliminar esse poderoso instrumento de inte­
gração nacional. 

Uma crítica que se fazia a esse sistema era a de que, 
não havendo mecanismo automático de realização das 
transferências da participação dos Estados e Municípios­
nos tributos federais, permanecia nas mãos do Governo 
Federal o poder discricionário de destinar os recuisos se­
gundo prioridades centralmente definidas e de vincular a 
liberação dos recursos à aprovação de plànos e projetos. 

Nessa área, o atual Governo promoveu importante al­
teração das respectivas regras:_ eliminou as vinculações 
constitucionais dos fundos de participação, pela Emenda 
Constitucional nQ 17, de dezembro de 1979, e tornou_au­
tomáticas as transferências de todas as participações dos 
Estados e Municípios na arrecadação de tributos fede­
rais (Decretos-lei 1.803 e 1.805, ambos de 19_80). 

Parece não haver dúvida, portanto, de que nessa área 
estamos caminhando na direção por todos desejada, que 
é a do fortalecimento da receita dos Estados e Municí­
pios, condizente com o processo de abertura política. 

A resposta à segunda questão seria, pois a de que a 
.. centraHzaçâo" não é um mal, sendo compatível com 
um regime de abertura democrática. 

É importante assinalar, a propósito, a existência de 
níveis de centralização superiores ao nosso em outros Es- -­
tados Federativos, como é o caso da Austrália, sem que 
isso acarrete qualquer empecilho ao exercício da demo­
cracia. 

Dir-se-á que a c-apacidade de investimento pÚ.blico-C}ue 
permanece na União pode provocar distorções e a tê mes­
mo reduzir o efeito positfVo da redistribuição de receitas 
via fundos de participação. Essa ê, de fato, uma· questãO 
que precisa ser objeto de exame cuidadoSo, particular~ 
mente quando se trata dos gastos em campos como o da 
educação, saúde e previdência social. 

Trata-se, porém, de matéria para a qual não temos res­
posta adequada, eis que ainda prosseguem os estudos 
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Que no-partiCular vêm sendo realizados a pedido da Co­
missão, para o fim de cumprir tarefa que também lhe foi 
atribuída, de examinar a redistribuição dos encargos en­
tre as três esfefas do Governo. 

Outro ponto que tem sido objeto de críticas é o relati­
vo aos incentivos fiscaiS, qUe para alguns é a razão básica 
dos "deficlts" nas três esferaS de Governo. 

Uma revisão dos incentivos fiscais não pode ser feita, 
entretanto, sem uma avaliação criteriosa de suas conse­
qUências para a economia naCional, evitarido-se que sua 
eliminação em determinadas áreas se transfOrme ein de­
sincentivO ã.o desenvolVimento de atividades de interesse 
para o desenvolvimento do País. 

Ê preciso- ter em conta que o incentivo nscal geralmen­
te apresenta a contrapartida da elevação dos investimen­
tos produtivos em setores ou regiões prioritários, gera­
dores de produção e emprego, que ampliam a base eco~ 
nômiCa e propiciam, em conseqüência, aurrientci da arre­
cadação em fase subseqüente. Nesse sentido, o incentivo 
fiscal pode ser considerado um investimento que, depen­
dendo de sua eficária no estímulo ao desenvolvimento 
das atividã.des econômicas, acarretará resultados positi­
voS para a comUnidade e para os cofres públicos. 

Assim; a vísão do incentivo fiscal nãO-pode ser a de 
causa de redução da receita pública, eis que seu efeito 
não deve ser medido estaticamente. Constitui tiin equí-.. 
voco, pois, considerar o incentivo fiscal de um determi­
nado exercício como causador de déficit do Governo na­
quele período, a menos que se computasse o efeito que o 
incentivo do passado provocou no aumento da arreca­
dação do mesmo exercício. 

É preciso ter em conta, também, que o incentivo fiscal 
não- é uma característica exclusiva da economia- brasilei­
ra, existindo, em maior ·ou mi:nor grau, em outras partes 
do mundo, esPecialmente como estímulo à poupança, ao 
investimento e à exportação. 

O importante, no caso, é ter o cuidado de rever perio­
dicamente esses incentivos, com o objetivo de cancelar 
aqueles que já produziram os efeitos esperados, para evi­
tar que sua continuidade represente custos sem a contra­
partida de beneficios justificadol'es de sua existência. 

Quanto aos trabalhos da Comissão, gostaria d-e men­
cionar, em linhas gerais, os aspectos mais relevantes que 
estão sendo levados enl consideração. 

Em primeiro lugar, existe a preocupação de continuar 
o proCesSo de fortalecimento das receitas dos Estados e 
Municípios, de uma maneira gerá!, o que não poderia ser 

!eitCtSíirij)lesmente pelo Processo- de transferências da 
União. Dentro dessa idéia, pretende-se também que as 
regiões menos desenvolvidas sejam as mais beneficiadas. 

É preciso, também, encontrar mecanismos que indu­
zam os Estados a se engajarem no e.sforço de exportação, 
evitando-se penalizá-los na proporção do sucesso de suas 
empresas no comércio exterior, como vem ocorrendo 
atualmente. 

No campo dos tributos de competência dos Estados e 
Municípios, duas medidas estão sendo consideradas pela 
Comissão;--

1)- abandonar definitivamente o conceito de neutra­
lidade do ICM, tornando-o seletivo. Nesse sentido, 
busCa-se forma de eliminar a incidência do ICM Sobre 

-bens de cánsumo básico das populações de menor poder 
aquisitivo; -

2)- incluir o imposto sobre serviços - ISS, Ilâ OaSe 
de--Cálculo do ICM, o que podiáia llão só ampllar a efi­
dénCiaaaarrecadação como e-!iffiinar co"nilitos de-Com- -
petência hoje existentes. A medida contribuiria também 
para evitar que o aumento inexorável da participação 
-dos serviços no Produto Interno Bruto viesse a provocar 
ãumento de receita nos Munidpios mais desenvol~idos, 
em detrimento' dos Estados e d::i.s comunidades onde será 
menor o desenVolvimento relativo daquele setor. 

Para ::i. Corlsecução de todos esses-objetivos, imagiila-se 
a introdÚção de algumas modificações no Sistéma Tribu­
tário. 

Na área do ICM, aléin da CUencionada fusão com o 
ISS e da isenção d_e bens es.senclais, se redUZíria a Um per­
centual mínimo a alíquota nas operações interestaduais, 
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fazendo com que a quase totaHdade da arrecadação per­
tença ao Estado de destino das mercadorias. Isso benefi­
ciaria especialmente os Estados que se apresentam com 
"déficit'' em suas transações comerciais com o resto do 
País, com impactos positivos nas regiões menos desen­
vOlvidas. 

Essa modificação acarretaria, como é- fácil concluir, 
perda de arrecadação dos Estados mais desenvolvidos, 
aqueles que já avançaram no processo- de industriali­
zação. 

Pai-a promover a necessária compensação a esseS Esta­
dos, se transferiria o IPI para a competência Estadual, 
incorporando-o ao ICM, elevando-se a respectiva ali­
quota, mais ou menos na mesma proporção da vigente 
para o IPI. A União permaneceria com a tributação 
sobre um número muito reduzido de produtos (talvez 
três - bebidas, fumo e veículos). 

Do lado da U niào, a perda do IPI poderia ser compen­
sada, ainda que parcialmente, por uma elevação na recei­
ta do imposto de renda, seja mediante revisão cuidadosa 
dos incentivos existentes, seja mediante aumento da pro­
gressivídade nas faixas mais elevadas de renda, evítando­
se, pois, o alargamento da carga tributária sob_re a classe 
mêdia. -

NO Campo do comércio exterior, examina-se a possibi­
lidade da criação de um fundo a ser alimentado com par­
te do imposto de importação e do ICM arrecadado nas 
importações. Esse fundo seria distribuído aos Estados e 
Municfpios na razãO direta de seu esforço de estímulo às 
exportações, compensando-os pela perda dec_orrente das 
isenções de ICM nãs vendas ao exterior. 

Com tOdas essas medidas, se estaría .il.lcançando não 
apenas os objetivos--aqui mencionados, mas também o de 
obter uma redução na participação dos impostos indire­
tos na receita pública, aumentando a progressividade do 
Sistema Tributário Nacional. 

Essas são, em geral, as premissas e idéias-que presidem. 
os trabalhos da Comissão. 

Ao concluir, desejo agradecer a oportunidade de ex­
por o assunto a este seleto grupo, congratulando-me com 
o Conselho Econômico e Social da CNI pela decisão de 
estudar tão importante tema para a vida nacional. 

Mui to obrigado. 

RESUMO 

Palestra de Mailson Ferreira da Nóbrega, Coordena­
dor de Assuntos Econômicos do Ministério da Fazenda, 
e membro do grupo de trabalho encarregado da elabo­
ração da Proposta de Reforma Tributária, hoje em estu­
do no País, proferida n~ Conselho de PoHtica Econômi­
ca e Social da Confederação Nacional da Indústria, na 
cidade do Rio de Janeiro, no dia 19 de outubro de 1982. 

Em sua exposição, o conferencista traçou um perfil do 
_Sj~tema Tributário Brasileiro, mostrando suas deficiên­
cias, indentificando seus pontos_ de estrangulamentos em 
face da atual conjuntura econômica do País e apontando 
as soluções que julga convenientes. 

SUMMARY 

This speech was held in the Political, Economical and 
Social Board of the National Industry Confe;deration, 
Rio de Janeiro, october 19, 1982, by Mai!son Ferreira da 
Nóbrega, a member ofthe Work Group in charge ofthe 
-elaboration o f the Proposa! to the Tributary Reform to 
be introduced in the country. 

In hís coilference the speaker described a pro file o f the 
Brazilian Taxation System, pointing out its deficiencies, 
identifyng its crucial aspects due to the economic situa­
tion ofthe country as well as indicating proper solutions. 

RESUMf: 

Disco_urs de MaHson Ferreira da Nóbrega, Coordina­
teur Des Affaires Economiques du Ministere des Finan­
ceS, et inc!nbre du Groupe de Travail chargê l'elaboration 
de la propos~tio de réforme fiscale aujourd'hui à I'étude 
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dans le pays, prononcé au Cansei! de Politique Economi­
que et Sociale da la Confédération Nationale de l'lndus­
trie, à Rio de Janeiro lC 19 Octubrc 1982. 

Dans son exposé, te conférencier a tracé um profil du 
Systeme Fiscal Brésilien, en n10ritrant ses insuffisances, 
en identifiant seS points d'étnin-81ement et en indiquant 
les solutions qu'il jug:e appropriêes. 

O SR. PRESIDENTE(Milton Cabral) - Nada mais 
havendo a tratar, ~ou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária _de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 35 de 1979 (n9 1.657/75, na casa de origem), que au­
toriza o Governo Federal a instituir a Fundação Univer­
sidade Federal de Campina Grande e dá outas providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'S 909 e 910, de 
I 981, das Comiss_ões: 

de Educação e Cultura;e 
de Finançll.!l. 

2 

Votação, em turno úniCo, do Piojito de Lei da Câma­
ra n9 9, de 1981 (nl' 2.031/79, na casa de origem), que 
acrescenta inciso ao arL649 do Código de Processo Ci­
vil, para tornar impenhorável o imóvel hipotecado ao 
Sistema Fin-ãilCeiro da Ha-biiãção, tendo 

Pareceres, sob n9s 196, de 1981, e 74, de 1983, da Co­
missão 

-de Constituiçilo e Justiça, l~' pronunciamento: favo­
rável, nos termos do substitutívo que oferece; 21' promm­
ciamento: favorável ao substitutivo de plenário. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~" 113, de 1981 (ri<il60(79, nã casa de origem); que­
autoriza o Poder Executivo a devolver troféus de guerra 
à República do Paraguai, tendo 

PARECERES F AV ORÁVEIS, sob n•s 1.357 e 1.358, 
de 1981, das Comissões 

-de Relações Exteriores;e 
- de Educaçio e Cultura. 

4 

Discussão, em turno únicO, do Piojeto de ResoluÇão 
D'? 83, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economía 
como conclusão de seu Parecer nl' 267, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ponta Porã (MS) a ele­
varem CrS 23.ooo.ooo;oo (Vinte e três milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 268 e 269, de 1982, das Comfs~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com vOto vcincido do .~;enador Diiceu Car~ 
doso; e 

-de Municípios, favorável. 

5 

DiscUssão, em turno úniCo, do Projeto de Resolução 
nt> 48, de 1983 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer nl' 447, de 1983), que au­
toriza o Governo do _Estado da Paraíba a contratar ope­
ração de empréstimo externo no valor de DM 
10.000.-000,00 (dez milhões de marcos alemães), destina­
do ao programa .. Pequena Irrigação a Nível de Proprie. 
dade", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 448, de 1983, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N_ApONAL (Seção 11) 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~> 49, de 1983 (apresentado pela Comissão de Ecoi:tomia 

-como conclusão de seu Parecer nl' 449, de 1983), que au-
-toriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
75..584.815,00 (seferita e cinCo milhões, quinhentos e qua­
renta e oito mil e oitocentos e quinze cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~> 450, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Está encer-
rada a sessão. · 

(Levanta-S_e a se~ào âs 18 horll.!l e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 
J9(J(83 E \lU E. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguin­
te discurso.) ......, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou, rapidamente, abordar um problema que está a 
afetar muito seriamente a sociedade, eu diria mesmo, 
tem-se constituído, no momento, numa das grandes 
preocupaÇõeS âa farhflia brasileira. Trata-se da expecta­
tiva de reajuste das prestações das casas financiidas pelo 
Sistema Financeiro da Habitação, pelo BNH. Ontem, o 
Sr. Ministro Mário Andreazza anunciou à Nação as me­
didas que seu Ministério autorizou o BNH a tomar, se­
_gundo ele, no sentido de suavizar esses reajustes. Eu diria 
mesmo, no caso, tratou-se de um azeitamento da guilho­
tina, para que ela cortasse de forma mais suave as goelas 
brasileiras. Porque, na verdade, Sr. Presidente, o que diz 
o Ministro ê o seguinte: 

Os mutuários do Sistema Financeiro da Habi­
tação podem optar por um reajuste de 98% em suas 
prestações em julho, desde que aceitem aumentos 
semestrais daqui para frente. 

Quem quiser continuar com o reajuste anual po­
derá optar por um aumento em julho de 128% ou 
por uma das seguintes fórmulas: 98% em julho mais 
18,5% -em --agosto; 98% eln JUlho mais 21,2 --em se­
tembro: 98% em julho mais 24,7% em outubro; 98% 
em julho mais 29% em novembro; 98% em julho 
mais 34,6 em dezembro; 98% em julho mais 42,2% 
em janeiro. 

Claro que ninguém estâ pretendendo a falência do Sis­
tema Financeiro da Habitação, claro que todos nós esta­
mos até torcendo para que ele se fortaleça ainda mais e 
possa financiar mais a construção _civil, oferecendo 
maiores oportunidades de empregos. Mas é claro tam­
bém que é preciso desta tribuna fazer algumas denún­
cias. E a primeira delas é de que o &fan-de fracasso do Sis­
tema Nacional di Habitação não _é porque não pudesse 
subsidiar, aqui e acolá, algumas prestações das famílias 
brasileiras, mas porque, na verdade, propiciou, com sua 
política, o enriquecimento nababesco de meia dúzia de 
grupos ligados à construção civil e à captação de recur­
sos pelas cadernetas de poupança. E o caso Delfin ê um 
símbolo do que acabO de afirmar. Não é exceção é u:m 
símbolo que representa quase regra, pelo menos. 

Sempre estive- aqui, Sr. Presidente, para, com veemên­
cia, postar-me erguido na defesa dos trabalhadores bra­
sileiros menos aquinhoados, aqueles milhões de traba­
lhadoies a reCeberam menos de três salários mínimos por 
mês. Mas, é claro também que preciso estar aqui para 
defender os interesses, eu diria até mais imediatos, da 
classe_ média brasileira esmagada, desesperançada, Sr. 
Presidente. - '~ -

Afirn1ou ontem-o Ministro que essa proposta nãO tra­
ria nenhum problemas para os assalariados brasileiros 
porque, segundo ele, os assalariados br-ãsileiroS tiveram 
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aumentos salariais até confortáveis - ê isso mesmo -
.. até confortáveis aumentos salariais", segundo o Sr. Mi­
nistro do Interior, o senhor presidenciável Ministro do 
Interior, é bom que se_ diga. 

Disse o Ministro que os salários das pessoas que ga­
nham até 15 salários ni-ínimos cresceram em níveis muito 
superiores a 100% e os salários dos que ganham mais de 
20 salários cresceram muito mais de 99% ... 

O Sr. Humberto Lucena - Que o digam os funcio­
nários públicos ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Aí ele pergunta: 
"como se_espera que as prestações da casa própria, corri­
gidas com base na variação da U PC, cresçam um_julho 
pr6ximó acima de 120%"? Como Se estivesse numa defe­
sa de presidenciàvel, meu nobre Lfder, aquela defesa de 
presidencíável da população brasileira. 

Na verdade isso não ocorreu, e nem precisaria dizer 
aqui, demonstrando numerícamente, estatisticamente, 
que isto se trata de uma falácia, isto não é verdade. A 
classe média brasileira, sobretudo a classe média acima 
de 7 salários mfnimos, está na mesma situação -dos fun~ 
cionários públicos a que V. Ex,, nobre Líder, acaba de 
fazer referência: numa defasagem salarial, num achata­
mento salarial de fazer pena, de não permitir outra coisa 
que não o corte gradual, paulatino, quase diário, de ali­
mentos nobres e importantes -em sll"a niésa. 

Já não se trata mais de cortar a butique, ou a loja de 
calçados, ou o carro, ou as viagens de fim de semana, as 
férias de_ final de ano; não se trata disso; já se trata de 
cortar mesmo alimentos da mesa diária, porque a políti­
ca salarial deste Governo ê tendenciosa, Sr~ Presidente, 
porque ela tende a fazer mais uma vez com que os assala­
riados paguem o preço da crise. f: esse o problema. Há 
dois dias sentado ao lado de V. Ex•, ouvi um companhei~ 
ro de v. Ex•, de seu Partido, daquela tribuna dizer que a 
crise estava aí, que era claro que era preciso combater a 
inflação, mas que nenhum Senador da Oposição dizia 
que era preciso achatar os salários para combater a in­
flação, que era preciso isso e mais aquilo, numa posição 
clara de caráter político, não numa posição de caráter 
técnico mas de caráter político, numa posição clara de 
que a posição dele era de fazer com que os assalariados 
pagassem mais uma vez pelo ônus da crise, como paga­
ram nã década de 60 os assalariados, os assalariados pa­
garam pela crise na década de 60. A Hás, é bom que se di­
ga, sob a batuta desse mesmo parlamentar do PDS que 
ali esteve para fazer a mesma pergunta. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• me permite? 

·O SR. HENRIQUESANTILLO -Ouço V. Ex• com 
imenso prazer. 

O Sr. Rumberto Lucena - V. Ex' faz muito bem em 
falar em cima de um fato, e de um fato da maior gravida­
de para a sociedade brasileira, sobretudo para as suas ca­
madas mais pobres, mais sofridas, qual seja o aumento 
vertiginoso das prestações da casa própria devidas aos 
agentes financeiros do Sistema Financeiro da Habitação. 
Nesse sentido, estou elaborando um projeto de lei, que 
vou encaminhar à Casa, possivelmente na próxima se­
mana, desvinculando, correção do aluguel e da prestação 
da casa própria definitivamente das ORTNs, para deixá­
la vinculada ao Indice Nacional de Preços ao Consumi­
dor, apesar de que está sendo,- como V. Ex• sabe, é 

-público e notório, a imprensa toda tem divulgado ampla-
mente,- manipulado pelo IBGE, o que resultou até na 
demissão de um dos seus diretores. Mas, ali naquela pro­
posição, quanto às prestações da casa própria, estou jus­
tamente Procurando estabelecer uma escala: quem ganha 
até um salário mínimo, cj:üem ganha de dois a três sa­
lários mínimos e quem ganha acima de três salários mfni­
mps, _E_n,tão, cada prestamista, de acordo com essa esca. 
la, terá um reajuste, em razão da variação do INPC, de 
20, de 50 ou no máximo de 80%, para jUstamente ade­
quar a política habitacional brasileira a um objetivo de 
ordem social, porque acho que o BNH teria sido criado 
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com essa finalidade, do contrário não teria nenhum sen­
tido a sua existência no arcabouço administrativo do 
País. Por outro lado, nobre Senador Henrique Santillo, 
aplaudindo as palavras de V. Ex•, que fala pelo nosso 
Partido, desejo tambêm anunciar que a nossa Bancada 
tomou a iniciativa de apresentar à Mesa e, o fará pores~ 
tes dias, um requerime-ntO-ae -constituição de uma Cá­
missão Parlamentar de Inquérito, destinadajustamci:rite-a 
descer ao âmago da questão, a aprofundar ao máximo 
no Sistema Financeiro da Habitação atentar para essa 
questão relacionada com a correção ·cto Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, porque sempre se alega que 
não é possível descer a correção das prestações para não 
prejudicar os trabalhadores, mas o fato ê que o BNH 
tem dinheiro para outras coisas, inclusive para fazer em­
préstimos que não- têm rriais a ver com a casa própria. 
Também é preciso que se descubra -uma maneira de dar 
realmente aos financiamentos destinados à casa própriã. 
um cunho eminentemente social. Meus parabéns a V. 
Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex_• 

O Sr. José Ignácio- Permite V. Ex• um aparte1 

O Sr. Virg.1io Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvirei inicial­
mente o nobre Senador José Ignãcio depois V, Ex• Sena­
dor Virgílio Távora. 

O Sr. José Ignácio- Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex•, sempre amgente, revela com esse pronun­
ciamento, na fumaça do tiro, a preocupação que tem 
com o bom exercício do seu mandato. Nós da Oposição 
estamos sempre preocupados em não sermos acusados 
de viver tentando tírar ãgua da banheira ao invés de 'fi­
char a torneira. A verdade é que todos esses fatos que 
ocorrem no País - e temos atuado em alguns deles no 
varejo - decorrem de um modelo econômico absoluta­
mente perverso, produzindo todos os efeitos deletérios, 
principalmente sobre a massa trabalhadora e, agora, 
sobre a classe média, modelo esse que não é mudado. Os 
técnicos do Poder Executivo, permanentemente, nos 
acusam de românticos, de buscarmos tirar água da ba­
nheira, quando deveríamos procurar fechar a torneira. A 
torneira se fecharia revertendo o modelo econômico, 
criando espaços para um mercado nosso, ampliando a 
particípação do trabafhador na renda nacional, produ­
zindo as condições para que um mercado nosso se erga. 
Eu até saúdo, nesta oportunidade, o Senador Marco 
Maciel que, em seu discurso, praticamente teceu loas à 
reversão do modelo econômico brasileiro, V. Ex~ enfoca 
com muita oportunidade as preocupações que afligem a 
classe média, essa classe que compra o seu primeiro car­
rinho, o seu fusquinha, o seu corcel, e não dorme até de 
manhã para poder dirigi-to; essa classe média preocupa­
da com o seu lotinho, com o seu apartamentozinho, 
quando c-onseguia comprá-lo; essa classe média que hoje 
vê seus valores cambiantes, tremeluzindo, sem saber 
como criar um filho, sem -silber como vai enfrentar a cri­
se que se abate sobre todo o País, principalmente sobre 
ela. Lamento profundamente que esses fatos surjam a 
cada dia, como conseqüência da perversidade do ffiodelo 
econômíco. Saúdo a V. Ex• pela preocupação que revcta 
neste varejo de incursões que V, Ex~ tem tido, aparente­
mente vergastando _efeitos, mas realmente jogandO lUZ 
sobre eles para que as autoridades responsáveis pelo 
lema deste País se preocupem com a causa disso tudo, 
com a produção desses efeitos, e fechem a torneira para 
que nós não precisemos viver tentando tirar âgua da ba­
nheira._ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço imen­
samente a V. Ex~ 

Ninguém desconhece que as causas internacionais es­
tão aí a condicionar a crise no terceiro mundo, a crise no 
Brasil, mas também ninguém pode desconhecer que te-

DIÃRIOno·coNDRESSO NACIONAL (Seção li) 

mos causas internaS, erroS dos quais este Governo preci­
saria penitenciar-se, erros sobre os quais o Presidente da 
República precisariã fazer um mea culpa, como homem 
do sistema, erros que ajudam a levar o País a esta si­
tuação _difícil em que ele_ se encontra. Ninguém desco­
nhece também que não adianta chover no molhado, cho­
rar sohre_o leite derramado ...,.... a crise estã aí, violenta, a 
saída vai ser política, tem de ser política, a saída tem de 
ser pela negociação política, e toda a sociedade brasileira 
vai ter de pagar para que ela seja superada. Agora, ã. es­
sas alturas, muito mais importante do que chorar pelo 
leite derramado, é saber, é ter consciência de que infeliz­
mente este Governo, mais uma- vez, pretende cobrar um 
preço extremamente alto aos assalariados. brasileiros. 

O Decreto n9 2.012 é o retr:ito fiel dessa posição; e de­
fifle o perfil, em filigranas, -dCSSê' poSiciOnamento. Os 
próprios Ministros da área econômiCa, sobretudo, não 
têm mais ocultado as suas posições. Há poucos dias, li 
uma declaração do Ministro Ernane Galvêas, logo após 
a sua vinda ao Senado. Nessa declaração, o Sr. Ministro 
disse textualmente:" "Temos de combater a inflação'', 
Concordamos, só que não vemos nenhuma atitude deste 
Governo nesse combate; concordamos plenamente com 
o discurso, ... Temos de combater a inflação". E conti­
nuou o Sr~ Ministro;. "'para combatê-la, só há um modo: 
reduzir a massa de salários, reajustando-os não pela in­
flação passada, mas pela expectativa de inflação futura, 
que deve ser menor". Assim afirmou o Sr. Ministro da 
Fazenda. No entanto, o Sr. Ministro do Interior traba­
lha em cima de uma expectativa inflacionária de 128%, 
nos último_s 12 meses, em julho próximo, e estabelece 
índices de correção que vão aos estrondosos 42,5% no se­
gundo semestre de 1983. Então, não dá para aceitar a 
politica dOs dois pesos e duas medidas. É claro que com­
preeildenlos a tentativa do Governo; sabemos por que o 
Governo está fazendo isso; o que não dá é aceitar a polí­
tica dos dois pesos e duãs niedidas. 

O Sr. Virg:nio Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não se pode tabe­
lar juros, porque o próprio Governo reconhece que pre­
cisa endossar os seus papéis; que precisa pagar juros ele­
vados, para ter competitividade; que só com a redução 
do déficit, pbrque não não dá para aumentar os impos­
tos; que não dâ para taxar o capital porque já anda mui­
to taxado, e que é preciso reduzir os déficits para, depois, 
os juros baixarem. Antes, era a maxidesvalorização; era 
preciso fazê-la, para que os juros caíssem. Agoara, é pre­
ciso reduzir os déficits. Não dá para tabelar os juros, não 
se pode meter mais impostos em cima dos banqueiros, 
mas dá para tabelar os salários e para o Ministro lutar 
para que esses salários se tabelem, a índices bem abaixo 
do aumento do custo de vida. Isto é inaceitável. 

~claro que se vai ter que pagar pelo processo de nego­
ciação, é claro que nós vamos ter que partir para um pro­
cesso de negociação, toda a sociedade brasileira. O Con­
gresso Nacional vai ter que desempenhar um papel im­
portante nesse processo de negociação, para que possa­
mos· sair dessa crise. A solução_ não serâ técnica. Não 
adianta Ministro algum vir aqui esbanjar o seu econo­
mês, porque a solução não estará aí. A solução é política, 
há de ser política, com todos os setores sociais envolvi­
dos, adotando o seu peso para esta negociação, para 
sairmos desta situação. É claro que o Congresso Nacio­
nal vai ter que ser o palco dessas negociações. 

Ouço V. Ex• com imenso prazer. Desculpe-me ter de­
morado um pouco. 

O Sr. Virgílio Távora - E quase que a intervenção 
perdeu grande parte da valia, porque just~mente de ime­
diato é que teria algum sentido o desalinhavado das pa­
lavras que iríamos proferir. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• me descul­
pe mais uma vez. 

O Sr. Virgílio Távora- Inicialmente, eminente Sena­
dor, queria dizer a V. Ex~, só por telepatia, porque já ha-
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via solicitado aO presidente da Casa, para, como Líder, 
falar justamente sobre este assunto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Coincidência no­
tável. 

O Sr. Virgílio Távora- Várias das considerações fa­
remos quando nos pronunciarmos. Mas quero dizer, de 
uma vez por sempre, a V, Ex•- aí a nobre Oposição po-

- deria até contribuir com suas valiosas sugestões- é que 
ninguém pode fugir da realidade, e a realidade é que o 
nosso Sistema_Financeiro da Habitação é baseado na 
poupança forçada e na poupança voluntária - uma e 
outra intimamente ligadas. Isto dizemos, aqui não há se­
gr-edo nenhum, é do conhecimento de todos a correção 
monetária. Só isto. o ideal seria que o Banco N acionai 
da Habitação, com seus agentes financeiros todos, pu­
desse ter anualmente correções, e-isto já o faz para aque­
las categorias que estão enquadradas no PRO MORAR, 
muitíssimo abaixo do reajuste que a correção monetária 
impõe. Sucede apenas que aí a contribuição que a nobre 
OpoSição Poderá dar, também pelos seus técnicos, 
desculpe-nos, não temos tanto desapreço pelos técnicoS 
como V, Ex•, mas entendemos que o técnico, optada a 
política, é que é o ideal. -

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Se V. Ex• me per­
mite até gostaria di!: fazer um reparo antes que concluísse 
o seu aparte. O meu apreço aos têcnicos é tão grande 
que ... 

O Sr. Virgílio Távora,___ Mas aí diz V, Ex• debochati­
vamente que não há ';,.ein solução para isto. 

O SR. HENRIQUE.SANTILLO- Claro, Ex• V. Ex• 
não é um Cãrtesiano? Em sendo um carteSiano, não tem 
o direito de fazer este raciocínio. 

O Sr. Virgílio TáVora- Bem, não venha de V. Ex~. 
Continuo com o aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Perfeitamente, 
com imenso prazer. 

-O Sr. Virgílio Távora- Então, o cerne da questão que 
procurou ser atacado, fazendo parte das aplicações do 
sistema financeiro de moradia de alto valor, para que Pu­
desse ser cobrada remuneração desse capital que permi­
tisse aquelas moradias de mais baixo valor serem cobra­
das menos do que a correção monetária, oU: em valor 
bem menos do que a correção monetária quando se rea­
justa, não é suficiente- todos sabemos. Então, está con­
vidada a nobre Oposição, através, permita-nos repetir, 
de suas assessorias técnicas, para dar uma outra sugestão 
de apoio financeiio aos SiStema Fiflanceiro da Habi­
tação que não seja o da poupança forçada ou voluntária, 
nos termos em que hoje se realiza, Esta é que é a grande e 
ínelutâvel verdade. Daí temos que partir para adiante, 
Quanto ao que V, Ex• disse- e não nos vamos alongar 
no aparte- vamos procurar mostrar que a solução en­
contrada pelo Ministro Andreazza, pelo Presidente do 
Banco Nacional da Habitação e demais auxiliares para a 
atual crise pode não ser a solução perfeita, porque nada 
no mundo existe de perfeito, mas dentro da conjuntura 
estamos à vontade para discutir com V, Ex~s uma so­
lução racional para o caso- não temos a menor dúvida. 
Seremos os primeiros a transmitir ao Poder Executivo, 
às autoridades competentes, endossando-a, se realmente 
convictos estivermos da certeza da justeza dessa solução. 
O resto díremos no próximo pronunciamento que fare­
mos. Desculpe-nos o alongado do aparte, 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- É sempre um pra­
zer, uma honra ouvi~ lo, eminente Senador Virgílio Távo­
ra, e submeter-nos às suas luzes. 

A questão que V. Ex~ levanta me parece correta. Cla­
ro. Informei que à Oposição não interessa, de forma al­
guma, bem como à sociedade, que o Sistema Financeiro 
da Habitação seja arrebentado. De forma alguma. Há, 
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no entanto, uma situação que diria especialíssima: nin­
guém nega que o País estâ vivendo uma situação espe­
ciaUssima. Aliás, estamos todos torcendo para que a si­
tuação seja realmente especialíssima, caso contrário, nos 
arrebentaremos, a todos, amanhã. 

Partindo do princípio - que nos regozija - de que a 
situação é especialíssima, então essa situação necessitaria 
de remédios especiais. Não tenho dúvida de que o remé­
dio que existe é a alteração do modelo. 

Há algumas coisas que podem constituir o ponto de 
unanimidade, de consenso, de busca de soluções consen­
suais. Aliás; -é nesta esteira que se dão ás negociações 
políticas. Também ninguém está aqui imaginando que 
vamos razer negociações políticas para impor todos os 
nossos pontos de vista, todas as nossas soluções. Claro 
que não. Uma das propostas é do Senador Humberto 
Lucena. S. Ex.' acaba de expor uma proposta, que vai 
traduzi-la num projeto de lei. Outra é que, sendo uma si­
tuação especialíssima, é ~preciso que haja um processo 
qualquer, e aí - não sou técnico coisa alguma mas, 
como político, vejo isto, sintO isso- é preciso que haja 
um processo qualquer que promova a reversão das ex­
pectativas ínflacionãrias. Não dá para -imp-or, não dã 
para continuar pensando em inflação de 128% ao ano, de 
130% ao ano. Não dá. Politicamente- não sei, não en­
tendo patavina de economia em ui to menos de eConomês 
- como político tenho que ter alguma sensibilidade, e 
sei que é preciso que se "invente, có"m urgência, qualque_r 
coisa para que se reverta esta expectativa. No caso em es­
pêcie, sobretudo, era preciso que o Governo tivesse a 
sensibilidade necessária parã-qU.e eSSes reajustes não fos­
sem de 128%. -

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
imenso prazer._ 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador Henrique­
Santillo, sabe V. Ex' que no setor de habitação, sobretu­
do de habitação de casa própria para as camadas inais 
carentes da sociedade - e ai estão inclriídos, no caso do 
Brasil, todos aqueles que compõem a classe média para 
baixo- sempre em todas as democracias do mundo vol­
tadas para os interesses reais da população é setor subsi­
diado. Há de dizer o nobre Senador Virgí1io Távora que 
estamos numa tal situação inflacionária que não ê mais 
possível se pensar em subsídio, porque, pelo contrário, o 
que se quer agora é cortar subsídios- o subsídio dope­
tróleo, do trigo, e até dos juros dos empréstimos agrope­
cuãrios. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com o que, de 
certa forma, a Oposição concorda. 

O Sr. Virgílio Távora - Está melhorando! 

O SR-. HENRIQUE SANTILLO_- Isto sempre foi 
dito pela Oposição. V. Ex' ê que não estava aqui antes. 

O Sr. Humberto Lucena- O fato ê que poderemos fa­
zer um esforço de imaginação criadora parã descobrir re­
cursos fiscais que possam justamente custear esses subsí­
dios à habitação de certas faixas mais pobres da popu­
lação. 

O Sr. Virgflio Távora- Então,_ V. EX~ já vê que é uma 
contribuição a ser dada. Não é nenhuma i::asca de bana­
na que estamos jogando. Já está apresentando uma con­
tribuição. Recursos fiscaís significa: ·aumeitto de tribu­
tos, porque os atuais já não co5"reitl as despesas e os cus­
tos. 

O Sr. Humberto Lucena- Perfeito. Mas aumento-de 
tributos recaindo sobre quem? Sobre quem não paga 
quase tributo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sobretudo tribu­
tos diretos. 

DIÁRIO DO CO)'IGRESSO N_ACIONAL (Seção li) 

O Sr. Humberto Lucena- Sobre ã classe rica, aumen­
tando o I~P~sto de renda ~sobrê- os ~ga~hos d~ capital, e 
nã-o sacrificando os assalariados; taxando, se possível, 
escorchantemente os altíssimos luÚos dos bancos, qu-e 
estão aí ganhando uma fábula e cobrando. juros altíssi­
mosA __ _Então, temos onde clescobrir rççm:sos, recursos fis­
cals para subsidiã.l- o Sistema Fin~n~irO da HabitaÇão, 
de forma que ele possa minorar a dificílima situação da 
classe mêdia e da classe trabalhad_ora brasileira, face a 
esses reajustes imensos da prestação da casa própria. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Estou inteiramen­
te de acordo com V, Ex~. nobre Senador I:Iumberto Lu­
cena. Inclusive diria maís; que dada a emergência em que 
nós vivemos, dã:dos os índices inflacionários elevadíssi- -
mos, que é um· dos sinais da crise, é a temperatUra da cri­
se, dada essa situação de emergência, é um motivo a mais 
para que as coisas se fizessem de conformidade como V. 
Ex' acaba de expor. 

E depois tem outra coisa: se nós fôssemos rãciodnar 
de forma cartesiana em cima das premissas do modelo, é 
claro que não haverá negociação política, porque, carte­

_siatiãrilente, em cima das premissas que o lnodelo assen­
.. tou, coni e1aS não concordamos. E é claro que o raciocí­

nio a partir daí, passa a ser claro. Acontece que as pre-
missas é que devem ser discutidas, não o raciocínio, não 
a forma, nâo o mêtodo de pensame-nto. - -

As premis~as sobre as quais se assenta o nosso racioci­
nio, o nosso pensamento, a nossa·tógica é que devem ser 
discutidas. -

Neste caso1 ê claro, a primeira coí~a que brota na nos­
sa mente, na nossa consciêilcía, seria- a de achai.ãr os sa­
lários, porque ê a forma mais.fãcil, mais cômoda de se 
pagar a crise, ou seja, fazer os assalariados pagarCm a 
crise. Eles já pagaram durante tantas vezes, por que não 
poderão pagar mais uma vez? 

O Sr. Virgflio Távora- Isso é muito bonito de se di­
zer, mas nãO é issO que está se-fazendo. Varnos então vol­
tar à realidade, Até agora foi apresentado um fato: o Sis­
tema financeiro da Habitação é baseado justamente 
numa poupanÇa forçada e voluntária. Essa poupança é 
corrigida de acordo com a correção monetária, não há 
dúvida alguma a respeito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O seu racio~ínio é 
Cartesiano, sob esse ãSPectO. 

O Sr. Virgílio Táv-ora - Mãs nãO ê isso o que existe? 
Ninguém pode duvidar disto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Claro! 

O Sr. Virgílio Távora- O ilustre Senador Humberto 
Lucena desculpe a brincadeira- do alto da sua sabedo­
ria POHtica, doutrina que obtindo-se recursos fiscais 
oriundos de _uma taxação forte soóre os ganhos de capi- · 
tal e1_talvez, sobre os acréscimos_ patrimoniais, ter-se-ia 
recursos suficientes para cobrir as diferenças de_ caixa 
existentes nesse sistema, desde que se adotasse outra ma­
neira, bem mais suave, de se fazer as correções. Nobre 
Senador, aí - desculpe-me - entra o raciocínio carte­
siano: contra números não pode haver argumentos. Sabe 
V. Ex' que junto com o Senador Roberto Saturnino, à é­
poca do meu primeiro mandato de Senador, com dife­
rença apenas de detalhes, apresentamos projetos criando 

·--impostos sobre ganhos de capital e sobre esses acrésci­
mos patrimoniais. Portanto, somos insuspeito para dizer 
que somos a favor da cri~ção desses impostos. Mas os 
cálculos que então foram feitos, não conhecemos os câl­
culos atuais, reconhecemos, isso é fácil de se ver, infeliz­
mente ajudavam bastante ao orçamento fiscal, para 
transferir ~o orçamento monetário parcelas maiores, de 
maneira a permitir uma menor apelação ao mercado de 
capitais. Mas, infelizmente, ficava I/5, 1/6 daquelas nos­
sas necessidades.. Ótima sugestão de V. &•s, que têm 
uma assessoria técnica. Nat1,1ralmente, a nobre Oposição 
naquela época Montoro a possuía - terá facilidade de 
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verificar se a- solução d"ada por V. Ex• cobriria esse gap. 
Seria um crime derrubar o atual Sistema Financeiro da 
~ª_bitação, não só pelo que de economia sobre ele está 
montado, mas pelo desamparo que se daria às classes 
mais necessitadas, que, a 11ão ser por intermédio desse 
Sistema, têm capacidade, têm meios e possibilidade de 
adquirir a sua moi-adia. Como vê V. Ex'., examinamos o 
problema sem paixão. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu acho que V. 
Ex• está fazendo u~ raciocínio frio, sem paixão, que ~ 
correto. Nós também estamos procurando fazer esse ra­
ciocínio frio. 

O Sr. Virgílio Távora- O de V. Ex• é eloqilente e cer­
to. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - A verdade é a se­
guinte: isso pode ter passado despercebido a Désca.rtes 
mas, inevitavelmente ... 

O Sr. Virgnio Távora - Dá-me a impressão que V. 
Ex' não conhece Déscartes. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• sabe que 
as emoções são ingredientes indispensáveis da ativídade 
e do pensamento humanos. A verdade ê que, diante de 
um problema tão cruciante quanto esse, inevitavelmente, 
as emoções também têm a sua dose de efeito sobre o po­
sicionamento meu e o de V. Ex• ... 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, não me 
julgue uma barra de gelo, não. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ainda que a sua 
aparência seja de maior frieza do que a minha. 

A verdade, Sr. Presidente, é que eu coloco uma ques­
tão de ordem política: partindo das premissas que estão 
aí sobre a mesa, o racioCínio é correto. Eu coloco uma 

- questão de ordem política, mais uma vez, eminente 
Líder: é a questão da necessidade de a essa altura 
estabelecer-se algumas reformas que possam reverter a 
expectativa -inflacionária. E um dos instrumentos, sem 
sombra de dúvida, pela potência, pelo poderio que con­
centra, é o do Sistema Financeiro da Habitação. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvirei, inicial­
mente~ o nosso Líder Humberto Lucena, para, em segui­
da ouvir V. Ex', Senado! Mário Maia. 

O Sr. Humberto Lucena -Só para dar o último apar­
te a V. Ex•, congratulando-me com o nobre líder Virgílio 
Távora, pela anuência à idéia que aqui expus. Vejo que 
S. Ex~ coincide inteiramente com o nosso ponto de vista 
quanto à solução adequada para o problema. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ele apenas disse 
que talvez seja insuficiente. _t uma questão de se estudar. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas aí é que está o proble­
ma final que eu quero colocar, já que nós, durante essa 
discussão, chegamos pelo menos a uma luz. ~ que pela 
atual Carta outorgada pelos MinistroS militares, que aí 
está em vigor, a iniciativa de leis que aumentam os tribu­
tos, sabe o nobre Senador Virgílio Távora, ê exclusiva do 
Poder Executivo. Então, não nos cabe fazer essa ava­
liação, essa projeção no decurso do tempo. Quem tem 
que fazer isso, se aceitar a idéia, agora jâ apoiada pelo 
nobre Senador Virgílio Távora, é o prórpio Governo. 

O Sr. Virgílio Távora- Aceito a idéia, desde que váli­
da. Os senhores mostram as projeções, se vai resolver o 
problema, e, não tenham a menor dúvida, acataremos, 
corrw- o fizemos na Legislatura anterior; fizemos isso 
vãríiS vezes. A testemunha maior é o Senador Roberto 
Saturnino: 
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O Sr. Humberto Lucena - Mas quem dispõe de me­
lhores mecanismos para fazer a avaliação, fazer essas 
projeções é o próprio Poder ExecutiVo, através do Minis­
tério do Planejamento, Ministério da Fazenda, etc~ etc. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex• faz uma propoSta, 
apresenta uma idéia e não dâ os argumentos, as bases 
para mostrar que a idéia é vãlida? Em que pais riOS-esta­
mos? 

O Sr. Humberto Lucena - Nós poderemos até nos 
aprofundar neste estudo. 

O Sr. Virgílio Távora - Nós nos comprometemos a 
levar ao Executivo a proposta de V. Ex'. 

O Sr. Humberto Lucena- O problema é outro nobre 
Senador se V. Ex•, com a sUa responsabilidade de Líder, 
já até apresentou projêto -nesse sentido, embára ... 

O ~r. -Virgílio Távora - Não apreséntamos projeto 
sobre ganhos de capital e sobre acréscimos patrimoniais, 
como uma maneira de aumentar o fluxo de caixa do 
orçamento flScal, a fim de permitir tranSferências -maío­
res para o orçamento financeiro, ã. firi:t de cobrir, à êpo­
cam, o grande déficit existente no mesmo. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas se V. Ex• apresentou 
esses projetos na êpoca, que eram inconstitUdoriãis ... 

O Sr. Virgmo Távora - Então, V. Ex~ veJa aí os anais 
do Senado ... 

O Sr. Humberto Lucena- Então, se V. Ex~ ê Líder do 
Governo e apúia a idéia, por que não patrociona, junto 
ao Senhor Presidente da República, ao Sr. Ministro do 
Planejamento, ao Ministro dã Fazenda, que o -própriO 
Executivo se aprOfunde no assunto? 

O Sr. Virgílio Távora- A idéia que eu tive foi para 
outro fim. Para este fim, são V. Ex•s. que têm a idéia~·-

O Sr. Humberto Lucena - ... mas por quê? 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex•s. é que tiveram·a- idéiã., 
são o pai da idêia. Podemos ser padrinho da idéia, mas 
os pais são V. Ex•s. -

O Sr. Humberto Lucena - Pelo menos, V. Ex• seja o 
padrinho ... 

O Sr. Virg"ílio Távora- •.• ~não recuSe urri filho pUtati­
vo ... 

O Sr. Humberto Lucena- ... que seja, V. Ex' o padri­
nho porque o fato é o seguinte: o difícil é convencer eSte 
Governo que aí está que prívilegia os ricos~ dentro de um 
modelo ... 

O Sr. Virgílio TáVora - Nã-o apoiado! 

O Sr. Humberto Lucena- Ora, nobre Senador! Previ­
Iegia os poderosos, os banqueiros, as muhinacionais. 
Comecemos a agravar essa gente, ein benefícios da gran­
de massa trabalhadora brasileira: Esse é qui é o proble­
ma, nobre Senador, 

O Sr. Virgílio Távora - Com licença do nobre Sena­
dor Hélio Gueiros que não estâ presente, são conceitos 
meramente opinativos, baseados na importância justa­
mente de quem os pronunica. 

O Sr. Humberto Lucena - Não são opinativos, é a 
verdade, tanto que V. Ex•, Líder do Governo, aceita a 
idéia, mas não tem fOrça para fazer a idéia vingar.dentro 
do Executivo. Por quê? Onde estão as barreiras? 

O Sr. Virgílio Tâvora Mais uma vez, V. Ex• veja as ba­
ses financeiras da idéia, que vamos sei o padrinho da 
mesma. 

DIÃR!O DO CON(lRE_s:so NAC!ONÀL (Seção II)' 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira 
razão, eminente Senador Humberto Lucena. ~ verdade 
mesmo, este Governo tem dado demonstrações .inequí­

-vacas de estar sempre ao l?do dos ricos, do~ poderosos ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não apoiado! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --Infelizmente, o 
PDS tem um programa e não consegue impô-lo ao Go­
verno. 

Já considero um passo importante o fato do eminente 
Líder do PDS concordar com a idéia central, com a pro­
posta central, de que os-ganhos de capital, os acréscimos 
de patrimônio devem ser taxados ... 

O Sr. Virgílio Távora- Concordar! Mas, muito antes 
de V. Ex• chegar a esta Casa nós jâ nos batíamos por is­
so.-.. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu só. lamento, 
---então, que V. Ex• não tenha conseguido do Governo, 

que apóia, a aprovação para essa idéia, nessa luta tão 
longa, mas tão longa, no tempo e no espaço. V. Ex• hâ de 
me perdoar. Lamento profundamente que não tenha 
tido V. Ex• apoio ... 

O Sr. V-i-rgílio Távol-a - Nem toda idéia que se apre­
senta é acolhida .. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - - e. eu que co­
nheço tanto a força de seus argumentos. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex• urri aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o nobre Se­
nador Mário Maia. 

O Sr: Mário Maia- Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex• como médico, estâ tratando de assunto de 
política e de economia. Naturalmente, política vê-se que 
é da especialidade de V. Ex', mas economia não é da nos­
sa especialídade ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Por isso mesmo 
que estou aqui como poHtico. Mas o nobre Líder ali é 
economista ... 

O Sr. Mário Maia - Por isso é _que eu me atrevo, 
como médico também e, cirurgião, a entrar no campo 
para ajudar a fazer ou tentar ajudar V. Ex• a fazer essa 
difícil cirurgia_ sobre esse paciente, que é o País combali­
do nesta crise econômico-f}-nanceira em qUe estamos me­
tidos. Confesso que entendemos muito pouco dã nossa 
economia doméstica, quanto maís da economia do País. 
Entretanto, como cidadão que no cotidiano usa o seu 
trabalho e a resultante dos seus trabalhos, os honorários 

--médicos e agora os proven.tos de parlamentar, para a 
aquisição de bens e a sustentação pessoal e da família, 
achamos realmente muito difícil a negociação neste ema­
ranhado em que estamos, digamos assim, -de moedaS que 
é um verdadeiro caos nacional. Quando compramos hoje 
um objeto, não sabemos em que moeda estamos 

--comprando-o. Existem a moeda das ORTNs, das UPCs, 
o cruzeiro propriamente dito, o dólar, o dólar real, o 
dólar paralelo, o eurodólar, o petrodólar, etc. Então, 
este País precisava, eu acho, fazer uma cirurgia radical 
nessas várias moedas e através de uma reforma, voltar ao 
real. No meu tempo de criança, quando era o real a moe­
da, seus múltiplos e submúltiplos, mil reis, vintém, 400 
réis, a coisa era mais fácil. Agora, confesso que entendo 
müito menos o pr~o das coisas do que quando eu era 
criança; porque entendia o preço das cOisas quando úã o 
real, o mil-réis, o quinhentos réis, o quatrocentos réis. 
Agora, não sei o preço das coisas, porque quando estou 
comprando não sei se estou comprando em UPC, em 
ORTNs ou em dólar. Então, acho que a grande reforma 
que deve ser feita é com relação à moeda pois está haven­
do multiplicidade de moedas. Nós deveríamos fazer uma 
reforma na moeda e adotar uma moeda só. Essa é a 
grande cirurgia que devemos fazer. Em conseqüência 

disso é que o Ministro do Interior, agora, está nessa difi­
culdade, está num beco sem saída. Estamos num verda­
deiro beco sem saída com o problema do financiamento 
da casa própria, Por que, vejam bem, só quero citar wna 
d3s -alternativas 3.preSintadas pelo Ministro, que é a 
prorrogação do prazo; não quero apresentar as outras. 
Isso traz uma situação singular, quer dizer, a cada difi­
culdade, vai-se prorrogando o prazo para que o-mu­
tuário possa pagar, todo mês, a mesma -quantia. Então, 
isso, na prática, vai-se prolorigandO de tal forma que fica 
infindâvel a liqUidação; nunca terminarã, porque vai ro­
lando a dívida. 

-O Sr. Virgílio Távora- Nós não temos imortais ... 

O Sr. Mário Maia - Então, ficã adaeternum. Desde 
que o sujeito não pode mais, faz-se uma reforma, 
prolonga-se o prazo para que ele possa continuar pagan­
do a mesma quantia, mensalmente. Então, é a ilusão da 
casa própria, o cidadão que pensa, um dia, adquirir~ ter a 
sua casa própria, na realidade, o que ele está pagando, 
com esse sistema iníqUuo, errado- eu não sei onde está 
o erro mas está-se percebendo que está errado - é um 
aluguel, que ele fica pagando até que morra. Não liqüida 
a casa, mas fica pagando, no Sistema Finciri&"irO -de Ha­
bitação, um aluguel... 

_ O Sr. Virgílio Távora- Quando morre, o imóvel fica 
quitado. 

O Sr. Mário Maia- Foi isso que eu quis dizer, nobre 
Senador, é preciso morrer para quitar, para os herdeiros 
ficarem assegurados. ~ a úníca maneira de o cidadão 
quitar. Imaginem a que absurdos nós chegamos nobre 
Senador, o cidadão adquiri a casa prótiria e ê preciso ·que 
a família, os seus filhos, torçam para que ele morra para 
que a prestação termine e a propriedade se torne real­
mente da família. Então, eu acho que nós precisamos é 
fazer uma reforma em que a moeda seja unitária e, seja 
entendida pelas crianças e pelos ec~n<?mistas do _t~p_o 
Delfim Netto e outroS. Muitõ obrigado a V. Ex•, nObl-e 
Senador, pela sua atenção. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex' tem intelfa 
razão. Como polftico, V. Ex• tem freqüêntes momentos 
de _extrema lucidez nos seus pronunciamentos, aqui e, 
neste momento, V. Ex• também demonstrou isso, porque 
é isso mesmo a meu ver, o problema é político, não se 
trata de um problema de _economês, veja bem, não é 
questão de técnicos; o nosso Líder tentou confundir as 
coisas, mas não se trata de dar uma solução técnica. Aos 
técnicos, eu os admiro e muito, e muito. Mas não se trata 
de um problema de técnica, se trata de um problema de 
solução política. V. Ex• tem inteifa razão, quando todos 
afirmam a necessidade de várias reformas, entre elas a 
reforma do sistema financeiro do País, não é à toa, não 
há de ser sem motivo~. Isto é quase unanimidade hoje no 
País, Só os banqueiros é que não a desejam; só os ban· 
queiras e este Governo, que em grande parte representa 
os interesses dos banqueíros. 

Finalizaria, Sr. Presidente, mais uma vez dizeridO que 
o motivo principal desta minha vinda à tribuna foi de co­
locar esta questã_Ç>, esta apreensão, esta angústia da clas­
se média brasileira. Não é só em relação às prestações 
das casas financiadas pelo Sistema Financeiro de Habi­
tação. Não é, sobretudo, em relação à política salarial 
adotada por este Governo, que, a par de esmagar, como 
sempre esmagou, os trabalhadores menos aquinhoados, 
hoje esmaga também toda a classe média, que vê a cada 
mêS reduzido o seu poder de compra, o seu poder aquisi­
tivo, reduzindo drasticamente o seu padrão de vida a 
cada dia, Isso tem causado uma angústia extremamente 
grande. Ao mesmo tempo para dizer que estou de pleno 
acordo, que a solução não há de ser uma solução imposi­
tiva. Não há de ser. Não poderá ser uma solução de he­
gemonia, mas de negociação política, surgida da nego­
ciação política, em que as partes, obviamente, tentem 
transigir no momento difíciL Mas é claro que dessa ne-
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gociação têm que fazer parte os trabalhadores brasilei­
ros, suas representações, tem que fazer parte o Congres­
so Nacional, como representante da sociedade ... 

O Sr. Mário Maia - V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... como iri:sti­
tuição representativa da sociedade brasileira._ 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, Srs: Senadores, não 
se admitir, mais uma vez, que os assalariados paguem 
todo o ônus da superação da crise. Não se trata de ficar 
chorando, indefinidamente, sobre o leite derramado. :t: 
claro que é preciso se debruçar, também, sobre as causas 
da crise e até sobre alguns fatores responsâveis pela cris~. 
E claro, ao mesmo tempo, não se chorar, indefinidamen­
te , sobre o leite derramado. O que é preciso ê buscar o 
futuro, olhar -para a frente ·e sãber qUe-a solução é políti-­
ca e que, portanto, o raciocíniO- cartesiano sobre as pre­
missas falsas também é falso - passa a ser tão falso 
quanto as premissas falaciosas. -

Ouço o aparte de V. Ex•, com muito prazer, para con­
cluir,_já que a Presidência adverte que o meu tempo está 
esgotado. 

O Sr. Mário Maia -Apenas para inserir no discurso 
de V. Ex• um pensamento não meu, mas de um ex­
Ministro da Fazenda, o Sr. Mimstro Karlos Rischbieter. 
V. Ex.• falou nas classes assalariadas, em trabalhador, e 
nós queríamos, aqui - porque acho muito oportuno -
inserir o_ pensamento de um homem que era do Governo, 
que foi Ministro -dã FãZeiida do sistema, até hú bem pou­
co tempo. O pensamente de S._ Ex• está expresso no Cor­
reio Brasiliense de ontem e diz: 

Rio- O ex-Ministro da Fazenda, Karlos Risch­
bieter, externou ontem, na Confederação Naciõiial 
da Indústria (CNI), no Rio, sua PreocUpação pelã 
possibilidade de ocorrer no País uma convulsão so­
cial devido ao desemprego cr-escerlte. 

E mais- -adiante- diz:--

"Não podemos conviver com essa situação du­
rante muito te-nipo", frisou Rischbieter. 

E mais adiante acrescenta. 

"Cada um se vira, mas essa possibilidade de um 
ajudar o outro acabará se esgotando:·. 

Veja bem as preocupações, não· nossas de simples mé­
dico de província, mas de um ex-Ministro da Fazenda do 
sistema _em vigor. Era só o aParte que queria fazer.-

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Inclusive, para 
concluir, por motivos como este, por ser portador de ide­
ias como estas, por ser portador de propostas que visas­
sem a alteração do modelo econômico, é que o ex­
Ministro Rischbieter acabou sendo demetido. 

V. Ex• já me chama a atenção há bastante tempo e eu 
concluo, Sr. Presidente. Era o que eu tinha a dizer. (Mui­
to Bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTIUO NA SESSÃO 15E 26-5-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguin­
te discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há uma generalizada apreensão no Pais, nos dias 
atuais, por uma série de motivOS, mas, pririeiPallnente, 
com relação aos mutuários do Banco Nacional da Habi­
tação. Há uma semana, estive nesta tribuna, para fazer 
do assunto discussão neste Plenário. Passaram sete dias, 
as apreensões são maiores hoje do que ontem. O Sr. Mi­
nistro do Interior, o presidenciável Mário Andreazza, 
não conseguiu, ainda que com toda a sua simpatia nos 
vídeos de nossas cadeias de televisão, não conseguiu, ain­
da que com toda a sua exuberante simpatia, tranqüilizar 
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-ninguém, pelo contrário, com suas palavras novas 
ãpreerisões foram geradas. 

Ninguém, em sã consciência, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, deseja a falência do Sisteril.a Finariceiro de Ha­
bitação, mas a verdade é que, como quase tudo nesse 
País, encontra-se este Sistema diante de um impasse 
terrível: se ficar o bicho come, se correr o bicho pega. Se 
atender à solução "das angústias, à superação das aflições 
e das angústias dos mutuários, aumentando apenas no 
percentual que eles possam suportar as -prestações da 
casa própria, sem dúvida, corre o risco de um esvazia­
mento fmanceiro terrível;- reajustaõdo-as ao nível de 
130%, sem sombra de dúvida a proporção da inadim­
plência aumentará assustadoramente e, ainda assim, ele 
irá par~ o buraCO. o sistema Finánceii'o de Habitação 
irá para o buraco, porque o modelo econôniico que nos 
irripuseram e it:npuseram à Nação está levando o País 
para o buraco. 

_!=:: _po~sível que alguém diga que há séculos se diz que 
este País está in~o _para o buraco; já se chegou mesmo a 
dizer. em slogans, que este País estivera à beira do abis­
mo e foi seguro pelas for-ças que assumiram o poder pela 
violência, pelas armas, em 1964. Mas a verdade, e verda­

-de mesmo, é que este País está indo mesmo para o bura-
co, pela evidência do fracasso desse sistema, do fracasso 
desse modelo, desse arcabouço de estruturas massacran­
tes, opressoras da nacionalidade. 

Eu, estarrecido, fico a imaginar, Sr~ Presidente, que 
ainda existem os que pretendem a prorrogação desse fra­
casso, a prorrogação do erro. 

Não me parece que este Governo deseje a negociação 
ampla, a nível nacional, para superação dessa ~rise que 

-ele mesmo criou. Tivesse este Governo essa intenção, e 
--ele não teria feito acordos parciais, ísolados, com peque-
- no partido político, antes da Oposição, que elegeu seus 
Parlamentares pela mensagem oposicionista. Ti v esse ele 
a intensão de patrocinar um processo nacional de nego-

~ciação que fevasse, pelo menos transitoriameitte, a uni­
dade nacional, Pã.-ra- a Superação da crise, e ele estaria a 
estas alturas abertõ à verdadeira negociãçãõ com as 
forças oposicioriistas majoritárias todas. Não me parece 
a intenção deste Governo. Tendo este Governo_ feito 
aquele acordo isolado, parece-me cla.r.o que deseja a con~ 
tinuidade apenas, o continuísmo apenas, em cima dos 
mesmo erros, sem nenhuma alteração, pelo menos uma 
alteração substanciaL 

O caso do BNH, portanto, o caso dos reajustes das 
prestações a 130%.não é um caso isolado. E nem tam­
pouco os juros eXtõrsivos, cobrados pela rede bancária 
do País, também constituem um caso isolado, um fato 
isolado, mas incerto no contexto mais amplo de crise vi­
vida pelo País. E é por ser apenas uma partícula do todo, 

-e ê põr ser um fato incluído no quadro mais amplo das 
angústias nacionais que, em nome de milhões de brasilei­
ros, estou nesta tribuna. E estou certo quando digo mi­
lhões de brasileirÕs, porque são milhões de mutuários 
que estão apreensivos, a pedir de n-ós uma proposta qual­
quer que os alivie. Estou aqui para propor ao Governo 
que reajuste as prestações da mesma forma que ele está 
pretendendo reajustar os orçamentos das estatais, para 
1984; o Orçamento do Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados, o OrÇamento dos vários Ministérios, do Mi­
nistério da Saúde, do Ministério da Educação e Cultura: 
tudo na base de 70%. 

Ora, se o Governo pretende, a nível de suas próprias 
instituições, gerar uma expectativa de correção de 70%, 
não é justo que venha fazer recair sobre os ombros de 
milhões de mutuários uma expectativa de correção de 
l30%, porque a verdade é que a suavização ... 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouvirei V. Ex•, 
com imenso prazer, daqui a pouco. 

... a verdade é que todo o sistema anunciado de sua vi~ 
zação desses ajustes, constitui um amplo enrodilhado f a~ 
lacioso, enganador, porque, na verdade, ainda que apre­
sentados de outra forma, os reajustes continuarão de 
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130%, ainda que agora 98% e e~ janeiro 42% ou em 
agosto 18,5%, ainda assim, isso representará um reajuste 
de 130% nos últimos 12 meses, de modo que issO não 
vem resolver_ coisa alguma. -

Aqueles que, acreditando no sistema, foram até C::TC, fi­
zeram as súas solicitlições e dele obtiveram o financia­
mento de su~ casa própria, e são milhões de brasileiros, 
estes precisam de um alívio verdadeiro, real, de fato e 
querem que o Sr. Ministro venha e diga.:. ureajustes se fa­
rão num percentual segundo as expectativas inflacio­
nárias do atual Governo". Porque é preciso, politica­
mente, tornar-se uma atitude que venha reverter psicolo~ 
gicamente, pelo menos, as expectativas inflacion-árias 
nos próximos dois meses. 

Ouço o eminente Senador João Lobo, com imenso 
prazer. 

O Sr. Joio Lobo- Senador Henrique Santillo, natu­
ralmente V, Ex• _é um político que vibra de indignação 
com essas sltua_ções pelas quais o povo brasileiro está 
passando, principalmente os clientes, os mutuários do 
BNH._ Eu queria fazer uma interferência no discurso de 
V. Ex• para tentar expressar o que eu penso do sistema 
do BNH. Teoricamente, friamente, matematicamente, o 
sistema do BNH é quase perfeito, é. preciso, é bom. Sim­
plesmente, Senador Henriq~e Santillo, eu acho que o 
problema não é tratado com a devida honestidade com 
que deveriam ser tratados todos os problemas nacionais. 
Reajusta-se a prestação do BNH no nível d-e 130%, por­
que senão se destrói o sistema financeiro, a poupança do 
povo brasileiro mas não se reajusta o salário il.essC -mes­
mo nível? Aí é que entram dois pesos e duas medidas: já 
qUe a prestáção- da Casa própria é reajustada por 130"%, 
por que não se deu esses mesmos 130% nos reajUstes sa­

-lariais? Então, acho"que-a indignaçãO de V. EX'--~ muito 
procedente, porque uma enorme Pircela da população 
brasileira está angustiada, aflita, sem saber como enfren­
tar -e como resolver esses problemas criados por um mo­
delo económlco q.ue tenta preservªr- exc!usivam~nt~ -D 

_t<Canômico, abandonando o so_cial, abandonando o 
problema humano. Mais cedo ou -mais tarde, Senador 
Henrique Santillo, o problema econômico sempre se re­
solve, de um je"ito oU de outro. O problema econômico 
não é tão importante quanto se procura dar-lhe essa im­
portância. O. problema social é muito mais importante e 
muito mais válido, e a finalidade de tudo isso que faze­
mos é a preservação do social, do bem-estar humano, do 
bem-estar das populações desta Nação. Então, acho que 
V. Ex~ tem razão em ficar indignado. Não há rhotivo 
para que esses reajustes da prestação da casa própria se­
jam em níve"is superiores aos reajilste5-s8lariais que se 
concedem aos- trabalhadores, aos assalariados desta 
Nação. Era este o aparte que queria dar a V. Ex•. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Creio em meu 
Pafs, Sr. Presidente, e tenho justificados motivos para 
essa fé e_ para essa crença um deles é por entender que já 
ultrapassamos a fase maniquefsta, e é também por enten~ 
der que dentro do Partido de V. Ex•, dentro do Partido 
que dá apoio ao Governo nesta Casa e na outra Casã do 
Congresso Nacional, existem parlamentares conscientes, 
-como o eminente Senador que acaba de me apartear; por 
entender, inclusive, que o- gesio do BNH e a aúúide do 
Ministro do Interior acabam sendo ilegais, porque a Lei 
que criou o BNH - precisamente a Lei n9 4.380- esta­
belece, sem nenhuma revogação, no seu art. 59 e seus 
vário-s parágrafos ser ir:idispensâvel, permanentemente, 
mãnter-se a m~sma relação entre as prestações e o sa­
láfio, entre as prestações reajustadas e o reajuste do pró­
prio sal~riQ minimo regional. 

A medida proposta pelo Ministério do Interior signifi­
ca uma acintosa ilegalidade. 

Disse muito bem o SenadOr: o salário mínimo teve uni 
reajuste nos últimos doze meses de 109o/o. A média sala­
rial no Pais teve um reajuste nos últimos doze meses, 
bem inferior aos 100% sobretudo os que percebem mais 
de sete Salários mínimos tiveram reajustes inferiores aos 
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80%, em muitos casos; e itão terão como supõitar oS rea­
justes de 130% nas prestações de suas casas. 

O Sr. Almir Pinto - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Acho mesmo que 
o BN H poderia ser acusado, segundo os ditames do 
Decreto-lei n"' 22.626, de 7 de abril de 19J3, que tambéin 
ainda não foi revogado a célebre Lei da Usura- e nessa 
mesma lei, todos os bancos deste Pais, esta que é a verda­
de. 

Ouço o aparte do eminente Senador Almir Pinto, com 
muito prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Henrique San­
tillo, eu vejo o mutuário do sistema BNH numa situação 
muito difícil. Eu assisti ·ontem- s.-Ex• o Sr. Ministro do 
Interior assegurar que não haveria devolução, porque o 
Ministério do Interior não permitiria que se realizassem 
essas devoluções. Mas, dentro do raciocíniO de V. Ex•, 
complementado agora pelo raciocínio do nobre Senador 
João Lobo, eu não vejo como o mutuário possa- pagar a 
sua casa porque- como já disse o nobre Senador João 
Lobo - se se reajusta a prestação da casa própria em 
130% e ao mesmo temPo se reajUsta o s-alário em apenas 
70%, há uma defasagem de 60% no salãrio do barnabé. 
Então, eu achava que a permanecer 130% Oe reajuste, a 
idéia que eu daria seria de que o BNH não construísse 
maiS _casas, porque vai haver uma inflação de casas, se­
rão tantas as casas devolvidas que não se sabe como o 
BNH possa suportar. Não acredito que o nosso assala­
riado, mesmo que se use o termo hoje muito em voga, 
''rolar a dívida", posSã:pagar tão altas prestações. Mas, 
de qualquer forma; esse dinheiro, mais Cedo ou mais tar­
de, terá que sair do bolso do pobre funcionário. Não sou 
economista, porém há poucos dias, conversando com 
um funcionáriO do BNH, lhe disse haver comprado uma 
casa, em 1975 ou 76, com um empréstimo de 569 mil cru­
zeirOs da Caixa Econômica; passeí a pagar 8 mircruzei­
ros, depois 20 mil cruzeiros, 30 ffiil cruzeiros, e agofa es­
tou pagando 85 mil Cruzeiros. Então, ele me pefguntou: 
E qual é o valor da sua casa hoje? Eu lhe respondi: Eu 
vendo ao Banco pelo valor que ele está pensando que ela 
vale, se o Banco aceitar. Porque a idéia é essa; é que o 
banco pensa que o pobre do funcionário compra casa 
para negociar, para revender. Não é aSsim:-Efe -cõmpra 
para morar, mas com uma prestação alta dessa maneira 
não vai suPortar nunca. Essa é que-é a verdade. 

O-SR. HENRIQUE SANTILW- V. Ex• tem inteira 
razão, e junto a sua voz à voz de seu eminerite_coinpa­
nheirO, que também me aparteou, agora há pouco, para 
confirmar as palavras que tenho tentado proferir desta 
tribuna, manifestando inclusive minha indiglli:i.Ção. 

Tenho informações,- eminente Senador, inclusive, de 
que possivel~ente o Sr. presidenciável, Ministro Mãrio 
Andreazza, numa tentativa de captar a simpatia da po­
pulação brasileira e ultrapassar o Sr. Hélio Beltrào nas 
pesquisas de opiniãO pública, no que diz respeito aos 
presidenciáveis biônicOs,- na última hora ocuparia uma 
rede de rãdio e televisão para -informar ao País, especial­
mente a-os-mutuários do BNH, que os reajustes se farão 
de conformidade com a lei e não_em percentuais superfõ­
res aos aumentos salariais. Que ele estaria, a essas altu­
ras, fazendo esse mise--en~scêne todo, promovendo todo 
esse espetãculo para introduzir-se sob a ribalta, nos pró­
ximos dias, e alçar-se como presidenciável biônico núme­
ro um. Toiilara que seja, eininente Senador. Tomara que 
seja, porque nós estamos aqui à procura de Uma solução. 

O que é verdade é que ê preciso entender o momento 
em que vivemos como excepcional. E é por acreditar no 
povo brasileiro e na viabilidade do País, que considero o 
momento que vivemos excepcional, e como momento eX­
cepcional não é dado aos técnicos apresentar soluções, 
mas aos políticos, aos políticos em nome da Nação, com 
a participação da Nação. E a solução deve ser política, 
levando-se em conta o drama social viVido pelos brasilei­
ros. Daí o motivo ·pelo qual eu vim a esta tribuna, para 
dizer que os reajustes não poderiam ser superiores a 70%, 
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mesmo porque os reajustes salariais do funcionalismo 
público civil se fizeram também nessa margem. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILW - Ouço, com pra­
zer, o eminente Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Senador Henrinque Santillo, 
quero, aproveitando o oportuno e incisivo discursos de 
V. Ex~ discordar do _eminente Senador João lobo, quan­
do declarou que o Sistema Financeiro Habitacional, 
imaginado depois de 64, é quase perfeito dentro de um 
mecanismo muito interessante. Sempre aChei o Sisterria 
Finaceiro Habitacional brasileiro inviável. Essa história 
de no papel estar tudo certinho, o Estado utópico de 
Thomas Morus também está todo certinho no papel, 
mas até hoje o nome "utopia" figura como uma coisa 
que não funciona. No caso do Sistema FinanceirO Habi­
tacional, desde o começo que ele é inviável; primeiro, 
teve-se que dispensar a poupança, que hoje não se exige 
mais, porque quem é que vai imaginar que o brasileiro 
tenha poupança; depois, fez-se um outro conserto para 
impedir que um contrato feito por 15 .iinOs passasse a ser 
indefinido. Houve, no Governo Médici, Um decreto di­
zendo que se foi por 15 anos, tem que terminar por 15 
an-os, mesmo que eu fique devendo 5 milhões, I O milhões 
de cruzeiros. Depois, inventou-se uma bonificação para 
que em vez de 130% se cobrasse apenas 80, 90%, e assim 
sucessivamente. Mas, o -que é fato é que desde o começo 
esse sistema ê inviáVel. E não adianta agora o eminente 
presidenciável Andreazza ir para a televisão dizer que 
não vai aceitar a devolução da casa, porque ninguém vai 
devolver a casa, o Governo, o BNH, a justiça é que vai 
tomar a casa do mutuário; não existe essã de devolução 
de casa, como pretende o ilustre ministro do Interior, a 
não ser em casos excepcionalíssimos, ixepdonais, de 
pessoas de muito pudor, de muita moral exagerada até 
que, espontaneamente, vai ao BN H ou ao agente finan­
ceiro do BNH e devolve a sua casa, mas, em 99% dos ca­
sos- essa casa vai ser toma-da. E quem trabalha no forum 
-de qualquer cidade brasileira sabe que, hoje, uma das 
ações maiS em cursO, talvez preponderantemente em 
qualquer forum de qualquer cidade brasileira, é a exe­
cução hipotecária feita peJos agentes financeiros do 
BNH. Então, eU não sei comO" alguém vá se ccinsólar, 
como diz V. Ex•, com essa promessa do Sr. Miriistro do 
Interior de que ele não vai aceitar devolução das casas. 
Ele não vai aceitar, mas a justiça aciomida pelos agentes 
financeiros do BNH, não via ter outra solução senão re­
tomar, através dos processos judiciais, esSa- casa que o 
mutuáriO-comprou. De modo que, nobre Senador Henri­
que Santillo, V. Ex' aborda um assunto da maior opor­
tunidade. E quero dizer a V. Ex', adiantando a:irida um 
pouco mais, apesar da ironia que V. Ex• fez com "relação 
às pretensões do presidenciável Ministro Andreazza, era 
o caso de dizer; se S. Ex• resolvesse a contento, com jus­
tiça, com -eqaiaaae, esse problema da casa própria no 
Brasil, ele teria, na minha opinião, uma boa recomen­
dação para se tornar realmente um presidenciável aceitá­
vel ao povo- brasileiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu concordo com 
V. EX.f_---Sobretudo, o Sistema - e eu I;JàO coloco aqui 
agora em discD:ssão a questão que foi levantada pelo emi­
nente Senador João Lobo - sobretudo numa conjuntu­
ra de inflação elevadíssima, superior a I 00%, aí ele repre­
Senta um verdadeiro fracasso. E principalmente na si­
tuação vivida agora no País, em que o Governo Fcideral, 
ainda a todo custo, procura descarregar s-obre os ombros 
dos assalariados todo o ônus para superação da crise 
pela qual ele não pode ser responsabilizado. ~isso que 
nós estamos vendo, quer dizer, o Governo, a todo custo, 
fazendo - eu diria - das tripas coração, inclusive 
dispondo-se a receber D. !vete na sua granja particular, 
trocando beijinhos amorosos e diálagos os mais afetuo­
sos, enfirit todos nós sabemos, a Nação inteira sabe, di­
gerindo aquilo como se deve digerir um grande sapo en­
tão, veja bem, por que isso? Eu pergunto a V. Ex• Está 
visto que a intenção, a grande intenção é controlar ainda 
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o processo brasileiro para impedir que aqueles que du­
rante os 18 anos, durante esses últimos I 8 anos, se bene­
ficiaram desse mesmo processo, tambêm paguem pela 
superação "da crise. Isso parece claro. O Governo só não 
toma iniciativa de uma negociação ampla, de uma nego­
ciação verdadeiramente nacional, com todos os setores 
sociaiS envolvidos nela, porque sabe que af aqueles que 
se beneficiaram durante esses dezoito anos teriam de pa­
gar um preço muito alto pela superação dessa crise. Os 
banqueiros teriam de pagar um preço muito alto, as mul­
tinacionais teriam de pagar um preço muito alto, alguns 
grupos nacionais privilegiados durante todos esses anos 
teriam de pagar um preço muito alto, segundo a visão do 
governo e segundo a visão das elites econômicas destes 
País. o que não se quer é permitir que os assalariados que 
os trabalhadores tenham força suficiente parã, também 
sentados à mesma mesa de negociação, fazer valer a sua 
condição majoritária no Pafs. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V. Ex' um apar­
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILW - Ouço o eminente 
SenadOr !omanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador, este aparte 
já deveria ter sido dado exatamente quando V. Ex' abor­
dava outros assuntos. Porém, parece que V. Ex• não 
CQ_mpreendeu o meu gesto ao pedir o aparte, Por isso 
mesmo, terei que me reportar àquele assunto abordado 
por V. Ex• há alguns minutos. Sabe V. Ex' melhor que 
ninguém que o Sistema Finimceiiõ- da Habitação neste 
País é um sistema que pode ser considerado bom; está es­
truturado exatamente naqueles investimentos dos depó­
sitos provenientes do Fundo de Garantia por tempo de 
serviço e das cadernetas de poupança. 

Esses investimentos geraram Sr. Senador desde o ano 
da sua instituição a construção de moradias que benefi­
ciaram mais de 4 milhões de famílias brasileiras. Não 
quero discordar, totalmente de V. Ex' sobretudo porque 
temos pontos de vista comuns. V. Ex' é um homem que 
acredita no futuro deste País, eu também acredito. No 
entanto, V. Ex•, hoje, perdeu um pouco daquela sua ca­
racterística de homem otimista, o otimismo de um jovem 
que, já hoje, líder inconteste no seu Estado, tem um bri­
lhante futuro político. Mas, ao contrário qu-e imagina V. 
Ex•, o Brasil não cairá no abismo. Sou daqueles que 
acham que o Brasil é maior do que o abismo. Estamos 
numa fase dificil, envoltos numa crise ijue todos nós co­
nheCemos, estamos inseridos- ninguém pode negar isso 
- num c9ntexto de uma grave crise universal, da qual 
desejaríamos estar isentos e que fôssemos um oásis nesse 
deserto de dificuldades. Mas, queria dizer a V. Ex• que 
acredito que o Ministro Mário Andreazza, qu~ admitiu 
perante a população brasileira, sobretudo os mutuários 
do Sistema Financeiro de Habitação, assumiu um com­
promisso de encontrar uma fórmula, valendo-se _de dis­
positivos legais, não permitindo que o aumento das pres­
tações seja superior ao percentual dos aumentos sala~ 
riais. Evidentemente que se for exigido do mutuário que 
pague um percentual acima das suas possibilidades que 
ele usufruiu, ele não terá condições de pagar as pres· 
tações. Confio em que o Ministro Mário Andreazza, 
com a sensibilidade que lhe é peculiar encontre uma so· 
lução para o problema. E ele dispõe de mecanismos para 
tal. Queria, ainda, dizer que V. Ex• descambou para a 
análise do comportamento político. V. Ex•, por exemplo 
- e aqui não poderia deixar de fazer um reparo - foi 
muito acre na sua crítica ao acordo que o meu Partido 
realizou com o PTB. Acho que acordos como esse são 
válidos e quase rotineiros, no regime pluripartidário essa 
forma de entendimento _entre agremiações partidárias. O 
Governo falou em trégua e acenou, inclusive, com um 
entendimento amplo, e eu mesmo me pronunciei sobre o 

- assunto, achando que nós deveríamos marchar até para, 
se necessário, uma união nacional nessa hora de dificul­
dades. Portanto, as portas estão abertas para esse enten­
dimento. Nós desejamos que esse entendimento que 
ocorreu com o Partido Trabalhista Brasileiro possa 
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estender-se a outras agremiações. Agora, esta decisão 
não merece nenhuma censura, porque faz parte do jogo 
democrático. Cito, como exemplo, o Partido de V. Ex~: 
havia assim uma espécie de separação, quase que uma 
distância abismal entre o seu partido e o Partido dos 
Trabalhadores. Hoje eu assisti, nuriúi das Comlssões de 
Casa, um ato de congraçamento entre o Presidente do 
Partido dos Trabalhadores e o Presidente do PMDB. 
Ora, se V. Ex•s_ que são homens da OposiçãO afaStam as 
dificuldades e se aproximam, por que nós do Governo 
também não temos o direito de convidar membros de 
outro Partido para o diálogo, com o intuito de estabele­
cer com ele um acordo entre partidos que é próprio do 
regime pluripartidário? Portanto, é uma crítica que, no 
meu entender, não procede. Não prosseguirei porque sei 
que o tempo de V. Ex• é exíguo, mas queria deixar regis­
trada aqui esta míilha discordância quanto as colocações 
feitas pelo eminente Senador. E, quanto ao percentual 
das prestações dos adquirentes da casa própria, alimen­
tamos as esperanças, diria ffielhor, estamos convencidos 
de que haverá uma solução condizente com a realidade 
das dificuldades da hora presente, por parte do Governo, 
no que tange à cobrança aos mutuários do BNH. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu não creio que 
o País vá para o abismo. Realmente, eu acho que antes 
do que isso ocorra o povo brasileiro o resgatará. Agora, 
que "a vaca está indo para o brejo", Excelência, disso eu 
não tenho dúvida. 

Quanto a dizer-se que houve um acordo do seu Parti­
do com o PTB, isto não é verdadeiro. O que houve foi 
um acordo do Governo Federal com o PTB. Acordo en­
tre seu Partido e o PTB, é claro, acho que é normal. Ago­
ra, o que me deixa preocupado, é a posição do Governo 
Federal, que tem um poder de mando muito grande ain­
da, autoritário, e que está custando muito a abrir mão 
disso. Creio que ele será obrigado a abrir mão disso n:ão 
demora muito. Mas está custando, custando, que longo 
tempo meu Deus! 

Mas a verdade é a seguinte, veja vein V. Ex•, isso me 
preocupa, porque isso me faz inferir que a posição desse 
Governo não é, na verdade, a posição de trégua. Não é a 
posição da busca de uma negociação ampla de sorte a 
obtermos o consenso nacional para superar-se a crise. 
Veja bem, não estou defendendo aqui essa posição, mas 
apenas fazendo uma constatação, mais uma vez, de que a 
distâncüi que sepãra o discurso do gesto deste Governo 
continua sendo, aí sim, abissal, sem sombra de dúvida. 
Não tenho nada contra. Acho que o Partido de V. Ex• 
poderia fazer acordo com que partido quisesse, ou dese­
jasse. A minha constatação é de que este Governo, na 
verdade, não quer mudar nada, quer ser continuísta. ~ 
um risco que estamos correndo, até pior do que os de­
mais governos que passaram por este País depois de 64, 
porque tem veleidades continufstas. Essa .. é a verdade. 

Acho que, do ponto de vista dos mutuários precíS"a­
mos tanto quanto do ponto de vista dos assalariados 
brasileiros, dos desempregados neste -País, preCisamOs 
buscar algumas convergências~ Ao- cOntrário de exaltar 
agora as divergências, é preciso que se busquem algumas 
convergências., E uma delas creio que possa ser essa, a de 
que, no caso do BNH, no caso dos reajustes das pres­
tações da casa própria, possa este Governo, entendendo 
a situação de emergência, entendendo a situação de ex­
cepcionalidade que vive o País, possa este Governo dei­
xar de continuar ameaçando com reajuste _de 130% e vir 
com reajuste de 70%- n~sasituação de_emergência­
até mesmo como forma de se reverterem as expectativas 
inflacionárias no País. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um-aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço, compra­
zer, o aparte do eminente Senador Fábio Lucena,' 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Henrique San­
tillo, discordo, com todo o respeito à opinião de quem a 
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emite, de que ·a País não irá para o abismo, porque, no 
meU entender, o País há muito se encontra no fundÕ dO 
abismo, e a grande salvação nacional é que abismo tem 
fundo. Se não tivesse, a queda vertical seria incessante, já 
que. a força da gravidade é implacável. Aparteei V. Ex•, 
nobre Senador, para situar dois aspectos do quadro polf­
tico nacional: primeiro, o da cri§!! de competência que 
até setores. fundamentais do Partido Democrático Social 
o reconhece; segundo, o ciclo de cinismo que estamos vi­
vendo em nosso País. Veja V. Ex• trechos da carta que o 
Sr. Ministro Mário Andreazza encaminhou ao Sr. Depu­
tado Nelson Marchezan, ontem p"ublicados no jornal O 
Globo: 

"Insuportável-foi como, ontem o Ministro 
Mário Andreazza qualificou o reajuste de 130% na 
prestação da cása própria, adquirida através do Sis­
tema Financeiro de Habitação. Não há orçamento 
que agíiente, es_creve Andreazza. O BNH continua 
realizando estudos destinados_ a suavizar, em 1984, 
o impacto q·ue Sempre é causado pelo aumento das 
prestações. O Ministro, no entanto, não quis adian­
tar que medid~s estão sendo estudadas, pois não 
quer, segundo disse que as pessoas fique"rTI. cobrari­
do. Andreazza aftrma, também, que o índice de 
130% no reajuste independe da vontade do Gover­
no, apesar dele compreender as manifest<ições co_n­
tráii3.S ao aumento, que têm surgido nos últimos 
dias. Somos solidários com os mu_tuários, escreve, 
mas também com os depositantes, sendo necessârio 
conciliar os ihteresses de quem compra casa própria 
e os de quem mantém o sistema, depositando." 

Observe, Senador: .... o índice de 130% não depende da 
.. vontade do Governo." Tudo aquilo que não depende da 

vontade do Governo, obviamente, há de depender da 
vontade dos governados. Logo, esse fndice deve ter sido 
fixadO peloS próprios mutuários ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ou pelo FMI. 

O Sr. Fábio Lucena - Ou pelo SNI, apenas para ri­
mar. Eu me recordo de expressão do Senador Luiz C aR 
vaicante: "Santo Deus, quanto cinismo!" 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - O mais grave é 
que isto pode estar sendo realmente determinado pelo 

~ FMI: 

O controle da natalidade, hoje, está sendo discutido 
no País da forma mais absurda e descarada, como se o 
alto índice de natalidade fosse a grande causa dos 
prõblemas vividos pela população brasileira, como se 
fosse a grande causa da recessão, da inflação superior a 
120% ao ano, do desemprego que jã ascende à casa supe­
rior a um milhão de brasileiros, apenas nas cinco princi­
pais cidades brasileiras, do subemprego que se transfoma 
num verdadeiro oceano, num estuário enorme das an­
gústias brasileiras. Sabemos que, de forma a ofender a 
soberania nacional, aí sim isso é uma imposição de fora 
para dentro. Há bem pouco tempo, esse Governo não 
admitia sequer discUtir o controle da natalidade; após o 
acordo com o FMI, cujas cláusulas maiores a Nação des­
conhece, após o acordo com o FMI, o próprio Presiden­
te da República dedica metade de sua Mensagem ao 
Congresso Nacional sobre o tema, sobre a tão famigera­
da explosão demográfica no País, quando, na verdade, 
isso ê uma obra de ficção, porque o que ele teria de dizer 
mesmo é a explosão urbana desordenada, como conse­
qüência das diretrizes maiores do sistema que impuse­
ram à Nação~ Isso sim! 

Sr. Presidente, V. Ex• já me chama a atenção há bas­
tante tempo, e encerrarei, não sem antes ouvir, se V. Ex• 
assim o ~ ermitir, os -eminentes Senadores Itamar Franco 
e Jo.~O Lobo. 
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O Sr. Itamar Franco- Senador Henrique Santilto, V, 
Ex• falou num entendimento, mas veja que este entendiR 
mento levaria a um pacto social que a estrutura de poder 
dominante no País, evidentemente, não quer. V. Ex•, por 
exemplo, se referiu à Lei da Usura._ Eu tenho um projeto 
tramitando no Senadõ -dã República exatamente obri­
gando a aplicação da Lei da Usura no sistema financeiro 
brasileiro, e até hoje este projeto não foi analisado. Mas 
o que desperta a atenção na fala de V. Ex•, que é das 
rfiaís justas, e amanhã nós pretendemos inclusive apre­
sentar números a este respeito, é a impotência do COn­
gresso Nacional. Vejo V. Ex• falando, debatendo, mos­
trando a realidade que aí está, uma realidade que o pró­
-prio Governo sabia que não poderia aplicar 130%, e apli­
cou e está tentando aplicar, a gente vê a impotência do 
Congresso Nacional face a essas questões sociais. V. Ex• 
há pouco se referiu à Mensagem Presidencial, e eu me re­
cordo que em dois terços dela o Presidente se refere a 
uma ordem internacional adversa, injusta. Eu tenho me 
perguntado: o que faz o Congresso Nacional, o que fez o 
Congresso Nacional, que sequer é chamado para ajudar 
o Executivo a sair desta crise. Senador Henrique San­
tillo, a nossa esperan,ça é que o protesto de V. Ex• não se 
perca na cúpula do SenadO da- República, e possa al­
cançar a sensibilidade daqueles que nos governam. O 
Goverilo teima em querer qUe o desenvolvimento social 
seja apenaS um subproduto do crescimento econômico. 
Era o aparte que eu queria dar a V. Ex~. 

O S-R. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex~ tem inteira 
razão a respeito do Congresso Nacional, e teiri debatido 
com muita eficiência essa questão aqui no plenário. V, 
Ex• tem inteira razão quando se refere ao Congresso N"a­
cional, porque quase sempre se abate sobre nós um desâ­
nimo terrível, por sentirmos a inocuidade das nossas pa­
lavras, das nossas discussões, das nossas propostas, ain­
da que elas possam parecer, à primeira vista, absurdas. 
Hã aquela sensação de inocuidade, pelo vazio do Con­
gresso Nacional, que não pode dispor, por iniciativa pró­
pria, a respeito de nada, em relação à política econômica 
do País, que, afinal, é o grande substrato da vida nacio-. 
na!; um Congresso Nacional vazio de poder, porque va­
zio de poder todo órgão colegiado que não possa dispor 
dos recursos financeiros ou econômicos, a seu bel-prazer 
e segundo os ditames das decisões de sua maioria; um 
Congresso Nacional a que V .Ex• se refere, do qual parti­
cipamos, que não poucaS vezes está sendo levado ao ridí­
culo por este Governo, e continua sendo levado ao ridí­
culo por este Governo, como no caso, agora, do 
Decreto-lei n~ 2."012, que estâ aí, quase na fase final de 
sua tramitação, alterando de forma jocosa por um outro 
Decreto-lei que não muda nada em substância, que é o 
Decreto-lei~~~ 2.02( e que é o retrato da impotênCia do 
CÕngresso Nacionãf: Sinto-me, eminente Senador Ita­
mar Franco, entristecido por saber na Presidência deste 
cõligresSo--Nacional a-figurã do Senador Nilo Coelho. 

No entanto, antes de terminar, concedo o aparte ao 
nobre Senador João Lobo, gostaria de mais uma vez, 
deixar bem claro que acredito neste País. E sel, tenho 
consciência de _que o próprio Congresso Nacional, im­
pulsionado pelas ansiedades sociais, impulsionado pela 
força social, impulsionado pela vontade política da so­
ciedade brasileira, estará, nos próximos anos, conquis­
tando espaços extremamente importantes para a demo­
cracia neste País. 

Ouço o eminente Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Henrique Santillo, 
parabenizo V. Ex• por certos enfoques do problema, 
piincipalmente o do BNH. Não podia deixar de dar este 
aparte, apreciando o que disse o Senador Hélio Gueiros. 
O sistema do BNH é uma grande cotl.quista social, é um 
sistema matematicamente perfeito. O problema é que 
todo o sistema econômico, iodo o -Sistema financeiro na­
cional entrou numa fase meio incontrolável, e o BNH foi 
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atingido. O BNH teiil ·um gl-ande defeito de origem: faci­
lita a aquisição das casas, como as compras à prestação. 
Normalmente o mutuário adquire uma casa de valor su­
perior à .sua-capacidade de pagamento, devido as facili-­
dades do próprio sistema. Como o sistema é semelhante 
ao das vendas à prestação das compras a prestação, o 
mutuário se engana e se adianta no valor da casa que a 
sua capacidade financeira lhe permitiria possuísse. 
Quando há essas distoções de juros e de inflação, o siste­
ma fica totafmente insuportável, e, aí siril, inviável. Não 
quero encompridar este aparte. Apenas observo outro 
aspecto da fala de V. Ex'- O Ministro Mário Andreazú ê 
homem que tem demostrado possuir capacidade de to­
mar decisões políticaS. Se a solução do problema do 
BNH for uma decisão política que S. Ex~ seja capaz de 
tomar, temos certeza de que o Ministro o farâ, como cer­
ta vez, logo que assumiu o Ministério, tomou decisão 
sobre as aplicações dos recursos do BNH no Nordeste. 
Em determinado momento da sua gestão, o dinheiro do 
BNH, era todo aplicado nos metrós do Rio e SãO Paulo 
ou no próprio sisterilã financeiro do Rio e de São Paulo, 
que era mais viável, que tinha mais pronto relorno. Foi 
preciso uma decisão política, e violenta, do Mirilstro 
Mário Andreazza para que 40% dos recurs-os -do BNH 
passassem a ser aplicados no Nordeste. Vê V. Ex~ o que 
aconteceu, em termos de construção de casas populares, 
no Nordeste: ê qualquer coisa que causa até eSP3.rito a 
todos que estávamos acostumados àquela quantidade 
pequena de casas construídas nas nossas cidades. O Piauí 
teve em quatro anos mais de trinta mil casas construídas 
só na Capital. O Nordeste inteiro presenciou esse fato, 
fato resultante de uma decisão polítlca do MinistrO 
Mário Andreazza. Temàs certeza de que, se depender do 
Ministro Mário Andreazza a solução deste problema, se 
a solução deste problema ê, como pensamos, uma deci­
são política, S. Ex~ tomará essa decisão com toda certe­
za. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Gostaria de rea­
firmar que, muito mãis do que buscar as divergências 
neste momento de excepcionalidade, é precisO-- que- se 
busque algumas convergências. Estou certo de que o 
próprio Sistema Nacional c[C Habitação ·deverá passar 
por um processo de discussão bastante amplo, bastante 
profundo. Entretanto, no momento o problema é de 
emergência, o problema é emergencia], é um problema 
de atendimento de emergência, ê realmente um problema 
de pronto-so_corro. Por ísso, fiVe a ousadia de vir a esta 
tribuna para fazer uma proposta. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite-me-V. Ex•? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente; v: 
Ex•, com a sua benevolência, há de me permitir encerre o 
meu discurso tendo o prazer de ouvir o nobre Senador 
Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Eminente Senador Henrique 
Santillo, tenho dois aspectos a abordar. O primeiro, a 
questão habitacional e a temática em pauta, com relação 
aos problemas dela decorrentes. Tenho a certeza de que 
esta questão ainda não teve o seu último capitulo escrito, 
é uma obra inconclusa, creio até com uma passagem mo~ 
mentaneamente periclitante, talvez até um pouco trági­
ca, e sobretudo preocupante. Tudo nos leva a crer, atra­
vés de uma sêrie de gestões que vêm sendo mantidas, que 
algumas normas, algumas propostas, algumas propo­
sições, inclusive com a sensibilidade de Poder Executivo 
e particularmente do Ministérío do Interior, a cuja tista 
se encontra o Ministro Mário Andreazza, talvez aqui 
cheguem na pr6ximã.- semana, sobretudo fazendo com 
que se preserve se garanta o princípio básico que _: .... :ereto 
eu deve inspirar toda uma Política HabitaciOnal voltada 
para o social - inviabilizar qualquer tipO de acréscimo 
no pagamento da prestação que excede, na sua percen­
tualidade, ao reajuste médio salaríal, sob pena de estabe­
lecermos um tratamento diferenciado para situaÇõeS que 
_genriam um quadro de injustiça. Creio que efetivamente 
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se fará valer o princípio da equivalência, independente­
mente das opiniões dos econOmetristas e de certas suges­
tões matemáticas menos inspiradas. Fora este aspecto, 
que já mereceU outros comentários na manifestação, 
séria e idônea, de V. Ex~. me ative mais a uma frase, ao 
final da intervenção, que dizia respeito a Uma crítica que 
fazia com relação a uma desconsideração que existiria ao 
Legislativo e ao processo político, pela forma como está 
sendo tratada a questão salarial, e fazia V. Ex' referênCia 
ao Decreto-Lei n'1 2.024, hoje publicado no Diário Ofi­
cial. V. Ex~ me levanta uma dúvida e me excita a curiosi­
dade. Será que o fato de se ter editado o Decreto-lei n'1 
2.024, resultado da mobilização partidária, resultado da 
reivindicação popular, resultado de um trabalho do 
PDS, resultado de uma ação política negociadora que le­
vou-à formação de um blocQ_bipartidário, será que tudo 
isto, um conjunto de ingreôientes muito peculiares à de­
mocra.cia, e essa demonstração de sensibilidade, de re­
ceptivídade do Executivo, voltando atrás na tomada de 
posição original, corrigindo e alterando substancialmen~ 
te um decreto-lei, fato praticamente inusitado nos últi­
mos tempos, será que tudo isto não teiã srdo"""u:ffi fato al­
tamente auspTc10so, não marca uma nOva etapa, não 
convalida um pi"ocesso democrático? Será que isto não ê 
um fato justificador de _um aplauso, ao contrário dessa 
intervenção crítica? Para quem ouve a frase de V. Ex•, 
fica a impressão de que há uma crítica por ter sido -muda­
do o Decreto_~lei n<1 2.012"- seria uinã: das primeiras ve­
zes em que ouviria alguém defender o Decreto-Lei n'1 
2.012- V. Ex• critica porque ele foi mudado. Logo, tal­
vez pfeferisse que fosse preservado. Neste sentiâo, -enten­

-do que a nova proposiçã-o, esse novo Decreto-Lei n"' 
2.024, sobretudo os projetos de lei que o complementa­
rão na próxima semana; dá re"ã.lmente motivo para que 

-se POSsa ter - não talvez tudo quanto -d-esejãvamõs, e 
:que haveremoS de ter- m-OtiVo pa-ra que -se põssa ter a 
abertura de um caminho significativo, através da nego­
ciação político-partidária, de avanços no campo ~ocial, o 
que me parece extremamente valioso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• é um ho­
mem inteligente, mas traiu-se. 1:: possível que V, Ex~ de­
sejasse que eu proferisse aqui uma crítica acerba ao 
Decreto-lei n'1 2.024, como alterador do 2.012, porque V. 
Ex•, com toda a sua mobilidade, com todo o seu traba­
lho, com todo o seu esforço, não conseguiu nada, O Par~ 
tido de V. Ex• també:m, com todas as suas proclamações, 
não coriseguiu nada. Foi a Dona Ivetê Vargas- que aca­
bou conseguindo, uma mudança não substancial no 
Decre_to-lei n' 2.012, Não vou aplaudir o Decreto-lei n<1 
2.024, da mesma forma que não vou aplaudir o 2.012, 
porque a nossa posição é: clara, inequívoca: é uma des­
C:õnsideraçãÕ ao Congresso Nacional, e, mais do que is­
so, é uma desconsideração aos trabalhadores brasildros, 
Excelência, 

V, Ex~ não conseguiu vencer a barreira do superminis­
tro Delfim Netto, e V. Ex~ sabe disso. V. Ex~ sabe perfei­
tamente que as alterações não puderam ser substanciais 
porque foi o superministro Delfim Netto que assim não 
o permitiu, toda a Nação sabe disso. 

Agora, folgo em saber que V. Ex' também afirma 
aqui, tanto quanto o emimente Senador Almir Pinto, 
tanto quanto o ilustre Senador João Lobo, seus compa­
nheiros de Partido, tanto quanto nós outros, aqui, com 
mais _ênfase., que, no final, não se poderá reajustar as 
prestações em 130%, Vai ser preciso respeitar a lei, que 
_es.tahelece uma vinculação entre_ o reajuste das pres­
tações e o re_ajuste salarial, coisa que não vêm sendo res­
peitada. Com isso, V. Ex' apresenta um outro ponto de 
convergê11cía, que me parece importante: essa busca de 
convergência que e"stainos tent3.ndo faZer parã mostrar 
às autoridades federais que a atitude deve ser a de atendi­
mento de emergência, de pronto-socorro, muito antes de 
tentar aprofundar atabalhoadamente a discussão sobre o 
próprio sistema. Acho que o sistema deve ser discutido 
amplamente pelo Congresso Nacional. Ele também foi 
imposto ao Congresso Nacional. · 
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Sr_ Presidente, agradeço a V. Ex' a benevolência (Mui­
to bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÀO DEJ0-5-83 EQUE, EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERlORMENTE 

O SR. ALMIR PINTO - (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Algumas vezes, desta tribuna, tenh.o me reportado ao 
trabalho eficiente óo MinistrO Waldyr Arcoverde, à fren­
te do_ Ministério da Saúde. 

Tem causado a melhor impressão a maneira decisiva 
como enfrenta os problemas sanitáriÔs do País, mobili­
zando, com os recursos de que dispõe, uma massa de ab~ 
negados funciOnários, para o combate das terríveis ende­
mi_as, ainda não erradicadas, do território nacional. 

Suas maiores preocupações- nesse setor, estão volta­
das para a malária, que ainda grassa na região Amazôni­
ca, bastando que se diga que, nada menos de 221 mil pes­
soas, foram afetadas pela terrível doença no ano findo de 
1982; e Doença de Chagas, ainda sem tratamento especí­
fico e sem qualquer imunizante, ceifando assim, vidas 
preciosas e necessãrias ao desenvolvimento, principal­
mente, da ãrea rural do Brasil, onde, devido a pobreza e 
as péssimas condições habitacionais, o chaguismo proli­
fera trazendo preOcupações a todos nós. 

O trabalho contra a esquistossomose tem sido perma­
nente e com reais' resultados, asim o demonstram os da­
dos estatísticos· em poder do Ministério. 

A peste, a febre amarela, a varíola e o tracoma, são ti­
dos como erradica.dos, se bem com focos esporádicos e 
ir.certos, o mesmo podendo afirmar-se em relação a bou­
ba e a leishmoniose. 

O Ministro Waldyr Arcoverde tem se dedicado com 
amor e patriotismo à campanha contra a políomielite, 
praticamente erradicada, registrando-se, no decorrer de 
1982, apenas 26 casos em todo o País. 

Tem sído um gigantesco trabalho de mobilização em 
todos os Estados da Federação, para uma maciça vaci­
nação que abrange preferencialmente, as crianças de atê 

· 4 anos de idade, podendo, estender-se a outras faixas 
etárias, porque o importante é imunizar. 

O Sr. Moacyr Dalla - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR_: ALMIR PINTO - Pois não, com o maior pra­
zer. 

O Sr. Moacyr Dalla- -Nobre Senador Almir PiD.to, 
quero congratular-me com V. Ex~ pelo pronunciamento 
que faz, registrando o êxito da administração d_o eminen­
te MinistrO da Saúde Dr. Waldyr Arcoverde. Efetíva­
mente, o trabalho de S. Ex' em favor das classes menos 
protegidas, das cl~sses carentes, aí está a afirmar. Serria­
na passada, na última sexta-feíra, S. Ex~ foi ao meu Esta­
-do fazer o lançamento da c~panha de vacinação contra 
a poliomielite. Temos notícias, através da imprensa, que 
S. Ex~ lã foi, levando uma apreciável quantidade de re­
cursos e o povo capixaba ficou muito feliz, muito satis­
feito mesmo. Mas, necessãrio se torna que S. Ex', salvo 
melhor juízo, pelo menos~ dê ciência à bancada federal 
dessas suas andanças em que vai levar beneficios aos Es­
tados. Estávamos, o deputado José Carlos Fonseca e eu 
a conversar a respeito disso, enquanto V. Ex• fazia o elo­
gio, que todos nós,aplaudimos, ao Sr. MiriistrO, mas ê 
necessário- que S. Ex• dê uma forma, uma conotação 
polítiCa capaz de propiciar cobertura ao Partido que lhe 
dá sUstentação no Ministériô. 

O SR. ALMIR PINTO --Agradeço o aparte de V. 
tx~ e Cliiio que conheço pessoalmente o .Ministro Waldyr 
Arcoverde, S. Ex• é um homem muito simples, é um ho­
mem que se dedica _extremamente ao serviço do seu Mi­
nistério. Agora mesmo tive necessidade de tratar um as­
sunto coin o Sr. Ministro, e o seu aSsessor parlamentar, 
então, me fez ciente que ele está, como sempre acontece 
-nas vêsperas-de aplicação da primeira e da segunda do?es 
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da vacina contra a pólio, numa Verdadeirã per:igritiâção 
em todos os Estados da Federação, para saber se as Se­
cretarias de Saúde estão aparelhadas para o desfecho da 
campanha, que deverã ser no dia 14 de julho. EntãO-,- ele­
sai sem dia marcado, sem hora marcada, a fazer essa pe­
rigr:inação, e o aviso praticamente quem recebe são os 
Secretários de Saúde e os seus prepostos_, Delegados fe­
derais de Saúde nos Estados. Entendo perfeitamente o 
aparte de V. Ex• não acredito que-eXista desatenção por 
parte do Ministro em não dar ciêilcía à bancada federal 
do seu Partido, e ele é do PDS, das suas andanças pelo 
demais Estados. Mas acredito qUe esta lembrança de V. 
Ex• pode estar vindo em tempo, porque nós estamos 
agora na fase dos presidenciáveis, e quem sabe se ele 
também não poderá, com certa garantia de êxito, sê-lo 
também? 

O Sr. Moacyr Dalla - Nós louvamos o trabalho do 
Sr. Ministro. Dissemos que nos cOngratulamos com V. 
Ex~ com relação ao registro que faz, ... 

O SR. ALMIR PINTO -~Perfeito. 

O Sr. Moacyr Dalla- .. ~o trabalho é bom, é de aten­
dimento, o Governo está e3fC-eiente nessa- área. Mas-, o 
que reclamamos é que, se isso ocorre, como V. Ex• afir­
ma, então a sua assessoria está Capenga, está andando 
mal. E preciso, Sr. Senador, não sermos pegos de surpre­
sa. Tivemos essa notícia através da imprensa. Quer dizér, 
é um pouco de falta de atenção. Eu conheço demais o 
Ministro Waldyr Arcoverde, jã estive- corii S. EX.' Várias 
vezes fazendo reivindicações-, fui cOlega do -seu irmão 
quando era Senador da República, eu e o Senador Jarbas 
Passarinho o tiramos dessa tribuna quando desgraçada­
mente passou mal e veio a falecer. Acho que o Ministro 
Waldyr Arcoverde, por uma questão de solidariedade 
aos companheiros de partido, pelo menos devia mandar 
a sua assessoria avisar que o Ministro vai ao Espírito 
Santo no dia taL Eu tenho nottcia agora que a própiia 
bancada estadual foi convidada pelo secretário de adffii­
nistração do Governo que não nOs dá absolutan1ente ne­
nhuma cobertura no Estado do Espfrito Santo. Pelo con­
trário, está- pinçando os nossos companheiros para 
colocá-los na rua. No meu reclamo, o registro que faço 
- e V. Ex• disse que talvez seja em boa hora, tomara, 
hosanas aos anjos de querubim que esteja certo, porque 
na próxima vez pelo menos se S. Ex' nâo nos convídar, 
que nos comunique para termos certeza e fazermos um 

.registro aqui também. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu direi a V. Ex• que, não 
obstante, como disse, ser muito ligado ao MiníStro Wal­
dir Arcoverde, não tive ciência óa sua ãtual peregrinação 
porque o Ministro a faz, assim com muito desprendi­
mento, visando concretizar suas boas intenções que é 
preparar o País, através dos seus órgãos federais e esta­
duais, para u'ma perfeita mobilízaÇâo para a vacinaçãO 
contra a pólio nos dois períodos, de junho e de agosto. 

Mas, posso adiantar a V. Ex~ que no meu primeiro en­
contro com o Sr. Ministro Arcoverde, tratarei com ele 
do assunto. Direi: olha, não obstante todos elogiarem a 
eficiência de V. Ex•, o seu trabalho, a sua dedicação, o 
seu patriotismo, não esqueça cjue O Senhor é um Mínis­
tro de Estado e é apoiado por um Partido político, que 
dá respaldo no Congresso ao Presidente da República. 
Assim, quando V. Ex• for a qualquer Estado, deverá dar 
ciência as respeCtivas bancadas federal e estadual, comu­
nicando que tal dia estará no Estado tal. Isso já resolve­
ria, porque eles não ignorariam a presença de V. Ex• nos 
Estados, e os que desejassem poderiam estar presentes 
para receber o Sr. Ministro. 

Agradeço o aparte de V. Ex•, pois foi muito oportuno. 
Continuando, Sr. Presidente: 
O sarampo, a sua vacinação está na ordem do dia; i já 

agora o cientista, Dr. Sabín, deseja iniciar em São Paulo 
a aplicação de uma nova vacina, na forma de aerosol, o 
que facilita mais sua aplicação, principalmente nas 
crianças, onde bem maior é a sua inddência. 
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COm este preâmbulo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
desejo reportar-me, a seguir, à presença do Exmo. Sr. 
Ministro da Saúde, Dr. Waldir Arcoverde, na Asscmblc­
ia Mundial de Saúde, realizada em Genebra, em 5 de 
maío em curso. 

Deveria, Si.-Presidente,límitar-me a pedir, pura e sim­
plesmente, a transcrição, nos Anais da Casa, do impor­
tante pronunciamento feito pelo nosso ilustre Ministro, 
mas se assim- o fizer privarei oS Srs. Senadores de conhe­
cerem o verdadeiro teor dos assuntos abordados pelo ti­
tular da pasta da Saúde do Brasil naquela Conferência 

-Internacional. 
Em assim pensando, peço vênia a V. Ex~, Sr. Presiden­

te e ãos mius ilUsTres pares, pãra a leitura que neste ins­
tante realizarei do alentado documento: 

DISCURSO DO SENHOR MINISTRO DA SAÚDE 
DO 

BRASIL NA XXXVI ASSEMBLEIA 
MUNDIAL DA 

SAÚDE- GENEBRA 5 DE MAIO DE 1983 

Senhor --Presidente 
_ Senhor Diretor-Geral 
Senhores Delegados 

A Delegação brasileira manifC!ita sua satisfação por 
reencontrar a comunidade mundial de saúde, certa de 
que esta assembléia é mais uma reafirmaÇão da dedi­
G.açã_o_ e__d_Q compromisso com que cada país membro 
procura buscar -a- saúde de seus cidadãos. 

Expressamos nossas congratulações à OMS pelo in­
tenso e profícuo trabalho realizado no ano passado, con­
forme descrito no excelente relatório ora apresentado. 
Em Particular, congratulamo-nos com o Dr. Halfdan 
Mahler por sua reeleição para a Direção Geral, certos de 
Que iereínos pela frente maís Um período de gestão e'ficaz 

-dos-rUmos da organização. 
Agradeceri10s, ainda, ao D~. Mahler o privilégi-o de 

sua visita ao Brasil no final de 1982, o que permitiu com­
provar a feliz identidade que coexiste entre as diretrizes 
setoriais do Governo brasileiro e as teses que o Díretor­

_Qerãl vem sUstentando desde Alma Ata. 
Nosso País tem consciência plena da importância cres­

cente de que se reveste a cooperação internacional, face à 
difícil conjuntura que o Murido ora atravessa._ A crise 
global do sistema econômico vem afetando a todos, ao 
mesmo tempo em que ameaça a segurança dos povos e a 
paz entre as nações. Os extratos sociais de baixa renda, 
particularmente entre os paises do Terceiro I\:f-undo, são, 
dentre todos, aqueles que estão pagando o preço mais 
eleVado decorrente desta crise. Urge reformular as bases 
das relações econômicas entre os pafses e promover, em 
cada pais, o aperfeiçoamento das práticas econômicas, 
sociais e políticas, para que possamos todos re~omar o 
Úescimento produtivo e o desenvolvimento social, asse­
gurando a preservação da paz e da harmonia mundiais. 
Esta tem sido a tônica dos pronunciamentos de nosso 
País a i'espeito da crise atual, conforme a manifestou o 
Presidente João Figueiredo na Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 1982. 

A cofljuntura de crise afeta de modo particularmente 
desfavorável a problemática vivenciada pelo setor saúde. 
De um lado, a recessão torna mais agudos os fat~res de­
terminantes da deterioração dos níveis de saúde, sobre­
tudo entre as populações carentes. De outro, ela provoca 
uma redução real dos recursos disponiveis para a ação 
setorial dos Governos, os qu,ais, conseqüentemellte, se 
angustiam por sua incapacidade de dar respostas ade­
quadas às demandas crescentes que lhes são colocadas. 
A contagem regressiva para o cumprimento da meta de 
"Saúde parã TÕdos no Ano 200" significa que o trabalho 
nos anos EJ.Ue nos restam até lá terá de ser redobrado,. 
para comPensar os avanços que a crise nos impediu de 
realizar no passado recente. 
- O Brasil se solidariza com todos os países, especial­

mente o.s do mundo em desenvolvimento, que têm expe-
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rimentado este duplo desafio, porque sua própria expe­
riência neste campo tem-lhe demonstrado a gravidade do 
quadro a se enfrentar e a pr-emência de esforços políticos, 
técnicos e administrativos que tal enírentamento requer. 
Durante o período que ora se encerra, a ação do Gover­
no brasileiro foi profundamente marcada por esforços 
no sentido da reorganização e da integração do setor 
saúde, tanto do ponto de vista dos programas de alcance 
Coletivo, como do atendimento às necessidades de saúde 
das pessoas, além da dinamização das iniciativas tenden· 
tes à promoção--da cooperação entre países no campo da 
saúde. 

No que respeita às ações de álcance coletivo, a atuação 
do Ministério da Saúde vem-se consolidando em torno 
de áreas Programáticas infra estruturais e finais, sob a 
co-ordenação de Comitês Interorgânicos. Entre as pri­
meiras destacam-se os COmftês de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, de Desenvolvimento Científico e 
Tecn-ológíco em Saúde e de Fortalecimento do Sistema 
Setorial de Planejamento e Informação. Aqui se procura 
contribuir para melhorar o planejamento, a capacitação 
e a utilização do contingente superior a um milhão de 
trabalhadores de saúde de níveis superior, médio e ele­
mentar de que dispõe o País. Busca-se também desenvol­
ver tecnologias apropriadas de produtos e processos, 
com vistas à habilitação dos serviços básicos de saúde 
naciOnais, à abordagem de nossos problemas de saúde 
Prioritários e ao alc8.nce da auto-suficiência nacional na 
peSqUisa e produção de fármacos essenciais, medicamen­
tos básicos e produtos imuno-biológicos estratégicos. 
Além disso, mUito se tem trabalhado para a integração 
do planejamento e da execução das ações -de saúde de 
responsabilidade das diferentes agências e esferas de go­
verno, com especial ênfase na somação de recursos ainda 
dispersos, na consolidação e aperfeiçoamento do sistema 
de informaÇões. setoriais e na normatização e racionalí­
zação técnico-administrativas dos serviços de saúde. 

No campo dos programas finatísticos, deu-se atenção 
particular aos serviços básicos de saúde e saneamento, 
bem como a-o desenvolvimento instituciOnal das agências 
de saúde. Atualmente, 98% das lo"calidades do País dis­
põem de pelo menos um posto 'de saúde operado por 
profissional auxiliar, pelo que a ação do Governo agora 
se concentra no fortalecimento operacional desta rede, já 
bem vasta, de unidades de saúde. Nas áreas urbanas, o 
abastecimento de água já alcança cerca de 75% d-ã popu­
lação, enquanto a proVisão de destino adequado aos de­
jeto_s atinge aproximadamente 55%. Entretanto, a inten­
sa migração rural~urbana compromete continuamente 
esta cobertura, o que exigiu no ano passado a efetivação 
de 232.000 melhorias domiciliares e a operação de cerca 
de 2.000 mícrossistemas de água e esgotos sanitários. 

Na área de alimentação e nutrição, promoveu-se a dis­
tribuição gratuita de alimentos a grupos de risco, totali-
23lldo 2,5 milhões de pessoas, bem como a oferta subsi­
diada de alimentos básicos aos trabalhadores e ·a popu­
lações de baixa renda. Grande parte dos alimentos aqui 
distribuídos foi apartada por pequenos produtores, esti­
mulados a participarem do programa através de medidas 
especificas. Paralelamente, desenvolveu-se intensa ativi­
_dade de promoção do aleitamento materno e de combate 
às dQenças diarréicas, atravês da reidratação oral. 

Esforços redobrados visando o controle de doenças 
transmissíveis resultaram na progressão da queda espe­
tacular da incidência de poliomielite iniciada ~m anos 
anteríores, registrando-se apenas 26 casos em 1982. equi­
valentes a cerca de 1,2% da incidência média verifjcada 
na década de 70. A incidência nacional de sarampo foi 
reduzida para cerca de 50% dos índices observ~dos no 
qüinq_üênio ãnterior. Para assegurar a via]:)ilização destas 
e de outras atividades de imunização, realizou-se intensa 

_ atuaçª-o nos campos do controle de qualidade de agentes 
imuno-biológiCos, da consolidação da rede de frio e de 
_vigilância epidemiológica. O control~ da tuberculo~ al­
cança hoje 70% do§ p1unicípios do Pais, através da 
atuação integrada dos governos federal e estaduais. 
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As grandes endemias também mereceram atenção es­
pecial durante o ano fmdo. A malária está pi'aticamente 
restrita à região AriiazOriica,-c;nae se verificai:ám 221.000 
casos em 1982. Além das atividades rotineiras de contro­
le, ali se desenvolve, em cooperação c-om a OMS, pesqui­
sa com o novo antimalárico mefloquina. Ein f9K2, 
concluiu-se o inquéiilo --iiacionill de prevalência da 
doença de Chagas, que indicoü a infecção de 4,2% da po­
pulação rural do país, Ao mesmo tempo, conseguiu-se 
ampliar em 42% a área lívre dil. trarismissão desta doença 
em relação ao ano anteriOr--:-A parTir de 1983, está previs­
ta, com recursos extra-orçamentârios, a ampliação do 
Programa, prevendo-se, a médio prazo, a cobertura inte­
gral da área chagásica no País. Houve, tambêm, progres­
sos no controle da febre amarela silvestre e na erradi­
cação da infestação urbana pelo Aedes aegypti, anteriár­
mente comunicada a esta Assemblêia. A erradicação de­
pende do esforço coordenado dos países da Região,-que 
se comprometeram a tal em resolução na última Confe­
rência SanÚâria Pãii-Americana. Ainda em 1982, foram 
realizados I ,2 milhão de exames parasitológicos pa:ni. o 
diagnóstico de esquistossomose, além do tratamento de 
558 mil pessoas e da aplicação -_de moluscicidas em 17,6 
mil criadouros de vetores. Prosseguiu-se, também, com 
as atividades de controle de outras endemias, como a fi­
lariose, a leishmaniose, a peste e o tracoma. 

As aç_ões de vigilância sanitária tiveram prosseguimen­
to, através da realização de cerca de 20.000 análises- a-e 
produtos para o consumo humano, do estabelecimento 
de normas para a produção de biodegradáveis, da pro­
dução de cepas padrões de microorganismos e do con­
trole de qualidade dos imuno-biológicos utilizados nos 
programas de saúde pública no país. Implantaram-se, 
tambêm, no período, sete centros regionais do sistema de 
informações tóxko-farmacológicas. Além disto, 
concluiu-se a implantação de três novos centros coorde­
nadores da assistência hematológica e hemoterápiCa, 
iniciando-se a implantação de outros em mais sete esta­
dos. 

Finalmente, fcii possível dinamizar consideraVelmente 
as atividades de assistência- iilédico-hospitalar voltadas 
para determinados problemas nos campos da saúde 
materno-infantil, da saúde mental, da pneumologia sani­
tária, do controle de doenças crônico-degenerativas e da 
reabilitação de incapacitados físicos. É de se ressaltar 
que tal dinamização feffi -sido possível graças à inte­
gração de políticas e recursOs-entre os Ministérios da 
Saúde e da Previdência e Assistência Social. 

Este último é a instituição responsável pelos progra­
mas de saúde individual, os quais se viram seriamente 
afetados pela situação econômica do país, uma vez que 
são custeados por recursos do seguro social. Por outro 
lado, a maior parte da assistência prõporcioriada atrilVés 
do MiniStério da Previdência é--provida po.r prestadores 
privados, que se constituem em fonte de contínua pres­
são sobre o orçamento previdenciário. O fato de que a 
um número crescente de brasileiros tem sido assegurado 
o direito à atenção _médico-hospitalar e farmacêutica 
gratuita - e hoje_ mais de 100 milhões de pessoas se en­
contram nesta situação - também significa um impor­
tante fator de incremento do gasto público com serviços 
curativos. Estes fatOreS- cCinVergiram para provocar O 
crescimento explosivo das previsões, que alcançaram 
mais de 200 milhões de consultas médicas e cerca de 13 
milhões de internações hospitalares no último ano, com 
sêrio desequilíbrio entre os níveis de dispêndio e finan­
ciamento. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ALMIR PINTO - Com o maior-prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior -Nobre Senador Almir P!nto, 
associo-me à homenagem justa que V. Ex' presta ao Mi­
nistro Waldyr Arcoverde. V. Ex• acabou de transmitir à 
Casa a brilhante conferência pronunciada pelo Ministro 
na Organização Mundial de Saúde, em Genebra. o que 
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dá, assim, uma síntese do seu admirável trabalho à frente 
do Ministério da Saúde. Ainda agora percorre o Minis­
lr_9 ArcQVerde o_ Brasil inteiro, preparando ps(cologlca­
rnente as populações par-a a grande campanha de vaci­
nação contra a poliomielite, campanha essa que deverá 
iniciar-Se rio· próximo.dia li de junho e que naturalmente 
terá, e faZemos votos que tenha, maior eficiência ainda 
que as campanhas anteriores. Portanto, V. Ex• me faça a 
gentileza de incluir no seu brilhante pronunciamento este 
meu modesto aparte, que também tem o objetivo de le­
var a minha admiração e a minha homenagem ao atual 
Titular da Saúde. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço ~ V. Ex' o opor­
tuno aparte que oferece a este meu despretensioso dis­
curso. Na verdade, V. Ex• vem fazer justiça a esse magnf­
fico auxiliar do Presidente Figueiredo, o qual não mede 
esforços para o cumprimento do seu dever. 

Teremos, a 11 de junho e a 14 de agosto, a campanha 
de vacinação contra a poliomielite. S. Ex• já está prepa­
rando o País todo. Como disse há pouco ao nobre Sena­
dor Moacyr Dalla, o Ministro Arcoverde es.tâ nessa pe­
regrinação pelo interior do País, de Estado em Estado, 
para testar o comportamento das Secretarias de Saúde e 
dos seus Departamentos, nas diferentes regiões da Fede­
ração, comportamento que se espera seja eficiente na 
próxima campanha. Agradeço mais uma vez a V. Ex• o 
aparte. 

Sr. Presidente, este problema levou o Governo Federal 
a encetar uma profunda reorientação da assistêncía 
médico-previdenciária, atravês de um plano coordenado 
pelo Ministério da Previdência, com a cooperação do 
Ministério da Saúde, de cuja elaboração participaram re­
presentantes do Governo, dos trabalhadores, dos empre­
sários e dos produtores privados de serviços de saúde. 
Este plano começou a ser executado neste ano, estando 
baseado no fortalecimento dos serviços bâsicos de saúde, 
na hierarquização e na regionalização do sisteri:ta asSis­
tencial, na plena utilização da capacidade instalada do 
setor público e na coordenação das atividades a cargo do 
setor privado. 

É importante, ainda, mencionar a contribuição de ou­
tros Ministérios para as atividades de Saúde desenvolvi­
das pelo Pais em 1982. Destacam-se aquelas realizadas 
pelo Ministério da Educação e Cultura, na capacitação 
de recursos humanos e na prestação de assistência médi­
ca especializada através dos hospitais universitários; pelo 
Ministério do Trabalho, no campo da proteção à saúde 
do trabalhador; pelo Ministério do Interior, nas áreas de 
saneamento urbano e habitação; bem como pela Secreta­
ria de Planejamento da Presidência da República, tanto 
na coordenação do planejamento setorial, quanto no 
apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico em 
saúde. 

Verifica-se, desta maneira, que o Governo br<i.sileiro 
tem procurado superar as dificuldades da conjuntura 
presente através das crescentes coordenação e integração 
de seus Ministérios na área da saúde. Esta mesma estra­
tégia de som ação de esforços para enfrentar dificuldades 
setoriais tem sido levada à prática pelo Brasil no campo 
da cooperação internacional em saúde. Neste sentido, o 
Brasil renova seu apoio e sua disposição de participar 
dos esforços promovidos atualmente pela Região das 
AmériCas~ ·da OM~ através da Organização Pan­
Americana da Saúde, no sentido de fortalecer a compe­
tência técnica da Organização, para que ela possa ser um 
instrumento cada vez mais efetivo da cooperação entre 
nações. 

Entretanto, entende o Brasil que a cooperação técnica 
interpaíses não deve estar restrita às fronteiras geogrâfi-

- cas das regiões da OMS. É com base neste entendimento 
e no interesse de estreitarmos nossas relações com as 
nações irmãs de língua portuguesa que estaremos pro­
movendo com estas, paralelamente à XXXVI Assemble­

'ia e graças ao apoio da OMS, reuniões especiais com vis- -
tas ao estabelecimento de linhas de cooperação mútua 

--para enfrentarmos problemas que nos são comuns: 
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Este é _um exemplo concreto de cooperação que oBra­
sil, juntamente com aqueles países, tem a honra e a satis­
fação de comunicar à Assembléia. Constitui, também, 
esperamos, um desafio estimulante para a OMS, 
conclamando-a a direcionar seus esforços para a mobili­
zação das capacidades e potencialidades nacionais em 
prol do equacionamento de problemas intra e interpaí­
ses. 

Acreditamos, conforme vimos reiterando em oportu­
nidades anteriores, que compartilhar o enfrentamento de 
desafios comuns no campo da saúde_ significa; em última­
anâli,se., urna contribuição efetiva para o entendimento 
entre os povos, para assegurar a paz entre as nações e 
para a construção de um futuro melhor para toda a hu­
manidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ( Muiro bem!) 

A TO DA COMISSÃO DIRETORA N• 15, DE 1983 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e considerando as dispo­
siçõeS do Decreto Legislativo n~" 114, de 1982, resolve: 

Art. 19 O valor mensal do auxílio-transporte no Es­
tado de origem ê reajustado, a partir de l~" de fevereiro de 
1983, em percentual equivalente à mêdia do reajuste con­
ceclido, pelo Decreto Legislativo n~" 114, de 1982, ao 
subsídio, parte fixa e parte variável, devendo este percen­
tual ser calculado sobre o valor decorrente da aplicação 
do Ato n9 OI, de 1983, da Comissão Diretora. 

Art. 21' Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário, es­
pecialmente as do Ato n9 14, de 1983, da Comissão Dire­
tora, no que tange ao auxílio-transporte no Estad~. 

Sala da Comissão Diretora, 26 de maio de 1983. -
Nilo Coelho - Moacyr Dalla - J aison Barreto - Henri­
que Santilo - Milton Cabral - Raimundo Parente, 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 16, DE 1983 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, e de acordo com o disposto 
no art. 536 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, resolve: 

Art. 11' O valor da gratificação paga aos Contínuos 
lotados_ em Gabinetes, na Secretaria Geral da Mesa e aos 
que prestam serviços nos Plenários das "ComisSões é arbf­
trado em 90% (noventa por cento) do valor atribufdo à 
gratificação dos Auxiliares de Gabinete, FG-4. 

Art. 2~" Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ArL 3~" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 26 de maio de 1983. -

Nilo Coelho- Moacyr Dalla- Jaison Barreto- Henri­
que Santilo - Milton Cabrãl - Raimundo Parente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 17, de 1983 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, resolve: 

Art. }I' Ao servidor integrante das Categorias Fun­
cionais de Artífice de Estrutura de Obras e Metalurgia, 
de Artifice de Mecânica, de Artífice de Eletricidade e Co­
municações e de Artifice de Carpintaria e Marcenaria, 
lotado e que exerça, efetivamente, nos órgãos própríOs -e 
na Seção de Administração das Residências Oficiais, as 
atividades inerentes às categorias de que trata este artigo, 
é concedida a retribuição acessória, fixada no valor cor­
respondente ao da Função Gratificada de FG~3. nos ter­
mos do art. 537 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal. 

Art. 2'? O Chefe da Seção correspondente indicará 
os servidores de que trata o artigo anterior e comunicitl·á 
obrigatoiiamente, quando ocorrerem, os afastamentos ~ 
fim de que se proceda ao cancelamento da vantagem fi­
xada pelo art. 1~" deste Ato. 
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Art. 3<? Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4<.> RevogamMse as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Dire_lora, 26 de maio de 1983. -

Nilo Coelho- Moacyr Daila -Jaison Barreto- Henri­
que Santillo - Raimundo Parente - Milton Cabral. 

ATA DE COMISSÚES 

COMISSÃO DIRETORA 
4• Reunião Ordinária, 

Realizada a 26 de Maio de 1983. 

Sob a Presidência do Senhor Senador Nilo Coelh.o, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Primeiro-Vice-Presidente, Jaison Barre.. 
to, Segundo- Vice-Presidente, Henrique Santitlo, 
Primeíro-Secretário, Lenoir Vargas, Segundo-Secretário, 
Milton Cabral, Terceiro-Secretário, e Raimundo Paren­
te, Quarto-Secretário, às onze horas e trinta m[nulCis óo 
dia vinte e seis de maio de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne-se a Comissão Diretora do senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
concede a palavra ao Senhor Primeíro-Secrctário, que 
aborda os seguintes assuntos: 

i")- Problema relativo aos vencimentos dos Agentes 
de Portaria. Sua Excelência, inicialmente, faz um retros­
pecto da situação dos Assistentes de Plenário que, na 
gestão anterior, foram posicionados como Assistentes Le­
gislativos, deíxando um g-rãnde vácuo entre as duas Ca­
tegorias Funcionais. Em seguida, Sua Excelência discor­
re sobre os vencimentos dos Agentes de Poi'taria, em 
níveis muito baixos, alguns dos quais inferiores ao valor 
do salário mínimo, e lembra que, no momento, estão de­
sempenhando funções semelhantes às de Assistente de 
Plenário, pelo que recomenda idêntica medida em re­
lação a essa Categoria Funcional, ou seja, a sua redistri­
buição pelas diversas Classes da Categoria Funcional de 
Assistente de Plenário. A Comissão Diretora, à unanimi­
dade de seus membros, aprova o parecer e assina o Ato 
correspondente, que vai à publicação. 

2"')- Projeto-de ResOlução criando a Categoria Fun­
cional de Adjunto Legislativo. O Senhor Primeiro-
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Secretário informa que se trata de proposição aPreciada 
e aprovada pela Comissão Diretora anterior, dependen­
do de apresentação pela atual gestão. O projeto já havia 
sido devidamente examinado pela Primeira-Secretaria, 
que lhe dera um enfoque mais consentâneo à praxe da 
Casa e aos precedentes. Esclarece Sua Excelência que, na 
nova redação proposta, se dá preferência, na colocação 
dos atuais Assistentes Legislativos na nova Categoria 
Funcional, aos que já haviam sido aprovados anterior­
mente em prova de seleção interna. Dessa forma, dispen­
sada a exigência de escolaridade e provas, os atuais As­
sistentes Legislativos- excluídos os que, na gestão pas­
sada, vieram da Categoria Funcional de Assistente de 
Plenário, são todos redistribuídos na nova Categoria 
Funcional, de acordo com os critérios estudados_e apro­
vados pela Comissão Diretora. Paralelamente, esclarece 

_sua Excelência, alguns outros Atos da Comissão Direto­
ra devem ser aprovados, relativamente a determinadas 
Categorias Funcionais, a fim de se dar um equaciona­
mento adequado a todas as hipóteses, como, por exem­
plo, no caso dos Técnicos Legislativos atuais, que não 
podem ftcar em situação de inferioridade em relação aos 
futuros Adjuntos, uma vez que submetidos às exigências 
de escolaridade e provas de seleção interna. A Comissão 
Diretora, à unanimidade de seus membros, aprova a ma­
téria e assina o Projeto de Resolução respectivo, que ê 
enviado à Secretaria Geral da Mesa, para as devidas pro­
vidências. 

3~")- Gratificação de contínuos. O Senhor Primeirow 
Secretário esclarece que, pelo Regulamento Administra­
tivo, aos contínuos de Gabinetes será arbitrada uma gra­
tificação pela Comissão Diretora. Desde o inicio, no en­
tanto, o valor dessa gratiftcação foi muito pequeno. 
Agora, deCQrridos tantos anos e ante o aumento de tra­
balho, sugere que o valor dessa gratificação passe a ser 
de 90% (noventa por cento) o valor correspondente ao 
do Símbolo FG-4. A Comissão Diretora aprova o au­
mento proposto, só podendo a gratiflcação ser concedi­
da aos servidores da carreira, vedado o recebimento por 
outros, de Categorias Funcionais mais elevadas. 

4~>)- Situação dos Artíftces. Esclarece Sua Excelência 
que, através dos anos, os servidores situados como Artí­
fices têm sido desviados de suas funções para serviços 
administrativos da Casa e em diversos Gabinetes. Com 
lsso se-ressente o andamento normal dos trabalhos técni­
cos, uma vez que ficam os órgãos próprios sem pessoal 
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qualiftcado. Indispensável, portanto, a fixação do ho­
mem ao seu trabalho normal. mediante a concessão de 
uma gratificação acessória, equivalente ao Símbolo FG-
3. A Comissão Diretora aprova a sugestão e assina o Ato 
correspondente, que vai à publicação. 

5~')- Assessores. O Senhor Primeiro-Secretárío 
lembra que, em Reunião anterior, ftcara incumbido de 
examinar e apresentar a proposta necessária à criação de 
vinte e cinco (25) empregOs de Assessor Parlamentar, sob 
o regime jUrídico da CLT, a serem admitidos mediante 
concurso públtco de provas e títulos, para lotação obri­
gatória na Assessoria do Senado. Nesse sentido, apresen­
ta à Comissão Diretora minuta de Ato, criando os em­
pregos respectivos, dispondo sobre Banca Examinadora 
a ser presidida pelo Senhor Primeiro- Secretário, e in­
cumbida de proceder ao concurso público. A Comissão 
Diretora aprova a medida e assina o Ato, que vai à 
publicação. 

Com a palavra, o Senhor Presidente informa ter sido 
procurado por diversos Senhores Senadores, relativa­
mehte ao valor mensal do "auxilio-transporte no Esta­
do'', criado há longos anos, conforme consta de várias 
Atas publicadas. o valor mensal deste auxílio, segundo 
esses parlamentares, deve acompanhar a média do rea­
juste dado pelo Decreto Legislativo n"' 114, de I 982, ao 
subsídio dos parlamentares, parte fixa e parte variável, 
calculado esse reajuste sobre o valor decorrente da apliw 
Cação do A-to n<? O 1, de 1983, da Comissão Diretora. As­
sim sendo, esse percentual deveria ser aplicado sobre o 
valor de janeiro. Discutida amplamente a matéria, a Co­
missão Diretora, à unanimidade de seus membros, consi­
derando que o aumento real dos subsídios só ocorre de 
quatro em quatro anos, como determina a Constituição, 
entende por bem aplicar o índice médio do reajuste con­
cedido em fevereiro, pelo Decreto Legislativo n~' 114, de 
1982, calculado sobre o valor de janeiro do corrente 
ano. Aprovada a matéria, é assinado o Ato correspon­
dente, que vai à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e trinta mi­
nutos, o Senhor Presidente declara encerrados os traba­
lhos, pelo que, eu (Aiman Nogueira da Gama), Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 26 de maiO de 1983. -
Nilo Coelho, Presidente. 


